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Companhia de Participações em Concessões
CNPJ 09.367.702/0001-82

continua

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, É com grande satisfação que submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, sobre as Demonstrações Financeiras elaboradas de acordo com a legislação societária e expressando os resultados alcançados no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2017. Em nosso 

Ativo Nota 2017 2016
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 362 53.774
-

Contas a receber - 371
Contas a receber - partes relacionadas
Tributos a recuperar
Dividendos a Receber -

706
Total do ativo circulante 61.124
Não circulante
Realizável a longo prazo

Mútuos - partes relacionadas 47.743 20.433
Adiantamento para aumento de capital - partes relacionadas 171.203 100
Tributos a recuperar

72 76
- 3

Investimentos 3.127.632
Imobilizado 10 36.477
Intangível 11
Total do ativo não circulante

Total do ativo

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 (Em milhares de Reais)

Passivo Nota 2017 2016
Circulante

12 1.634 -
  Fornecedores
  Fornecedores - partes relacionadas 437 353
  Imposto de renda e contribuição social 1.775
  Impostos e contribuições a recolher

13 40.615
  Obrigações sociais e trabalhistas 25.774
  Outras contas a pagar 1.214 3
Total do passivo circulante
Não circulante

12 -
13

Patrimônio líquido
  Capital social 14a 2.436.655
  Reserva de capital 14d

(342.044)
14c

3.213.633 2.411.101
Total do passivo e patrimônio líquido

 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 2017 2016
Receita operacional líquida 15
Custo dos serviços prestados

Depreciação e amortização 10 e 11 (2.650) (2.120)
Serviços (6.555)
Custo com pessoal
Materiais, equipamentos e veículos
Outros (5.063) (2.603)

Lucro bruto
Despesas operacionais
 Despesas gerais e administrativas

Depreciação e amortização 10 e 11 (3.545) (3.334)
Serviços (17.636)
Despesas com pessoal
Materiais, equipamentos e veículos (711)
Outros (4.571)

(35.652)
Resultado de equivalência patrimonial 32.201
Outras resultados operacionais 366

33.450 1.412
16 (13.173) (121.527)

Lucro/(Prejuízo) líquido antes do imposto
 de renda e contribuição social 20.277 (120.115)
 Imposto de renda e contribuição social - correntes 7 (6.306)
Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício (126.421)
Lucro/(Prejuízo) líquido por ação - básico e diluído 
 (em reais - R$) 14b 0,00622

(Em milhares de Reais)
Capital Social Reserva de capital

Subscrito A integralizar
Transação  

com sócios
Ajuste de 

 avaliação patrimonial
Prejuízos 

 acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2016   -   -  (233.462) 
Aumento de capital 1.367.345   -   -   - 

  -   -   -   -  (126.421)  (126.421) 
  -   -   -   - 

Outros resultados abrangentes   -   -   -   - 
Saldos em 31 de dezembro de 2016  2.411.101 
Aumento de capital  741.775   -   -   - 
Lucro líquido do exercício   -   -   -   - 
Outros resultados abrangentes   -   -   -  33.355   -  33.355 
Saldos em 31 de dezembro de 2017   -  (342.044)  3.213.633 

 
(Em milhares de Reais)

Nota 2017 2016
Lucro / Prejuízo líquido do exercício  (126.421)
Outros resultados abrangentes

 para a demonstração do resultado
14c  (2.152)  (2)

 (2.152)  (2)
 

 a demonstração do resultado
 

 investidas no exterior 14c  13.446 
Resultado de hedge 14c
Ativação de hedge 14c  43.474 
Imposto de renda e contribuição social 14c  (11.365)

 35.507 
Total do resultado abrangente do exercício

 
em 31 de dezembro de 2017 (Em milhares de Reais)

2017 2016
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro/Prejuízo líquido do exercício 17.839 (126.421)

Equivalência patrimonial (32.201)
Depreciação e amortização 5.454
Baixa do ativo imobilizado e intangível 1.552 7

563
Juros e variação monetária com partes relacionadas (1.013)
Juros e variação monetária das parcelas retidas nas aquisições de negócios 10.623
Constituição da provisão para riscos trabalhistas e previdenciários -
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 1 -

(16.808) 169.061
Variações nos ativos e passivos
 (Aumento) redução dos ativos
Contas a receber 371 (371)
Contas a receber - partes relacionadas (2.507)
Impostos a recuperar 6.520

 Aumento (redução) dos passivos
Fornecedores 342
Fornecedores - partes relacionadas (317)
Impostos e contribuições a recolher (4.147)

-
Obrigações socias e trabalhistas 2.345 1.450
Outras contas a pagar 1.211 (2)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 138.312 162.278
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aumento de capital em investidas e outros movimentos dos investimentos
Aquisição de ativo imobilizado (5.270)
Adições ao ativo intangível (2.134) -
AFAC - partes relacionadas (171.103) -

-
Mútuos com partes relacionadas
Liberação (24.040)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (945.926) (614.081)

Captações
(1.405) (2.000.000)

Integralização de capital
754.202 378.814

Redução do caixa e equivalentes de caixa (53.412) (72.989)
Demonstração do aumento/redução do caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 53.774 126.763

362 53.774
(53.412) (72.989)

(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional

administração direta de eventuais novos negócios. A sede está localizada na Avenida Chedid Jafet, 

Engelog
de engenharia e gerenciamento de obras, bem como a prestação de serviços de tecnologia da 
informação para as empresas controladas da CCR. Mediante a incorporação, as áreas de 
engenharia e tecnologia da informação foram reestruturadas, criando, respectivamente, a Divisão 
Engelog e a Divisão Engelogtec, ambas com autonomia de gestão e foco nos resultados em suas 

Participações diretas da 

Participações indiretas da CPC 

(BH Airport). Participações indiretas da CPC por meio de sua controlada CCR España 

Participações 

Curaçao Airport Investments N.V. (CAI) e as controladas desta, Curaçao Airport Real Estate 

(Terminal) e a controlada destas, Aeris Holding Costa Rica S.A. (Aeris). 
CCR 

 

extensão. O prazo da concessão, de 10 de outubro de 2027, foi estendido em 10 meses e 7 dias, 

social da concessionária. A concessão foi realizada por meio de 

concessionária de serviços públicos dedicada à operação de transporte de massa no modal 
aquaviário, com direito de atuação no Estado do Rio de Janeiro. O contrato de concessão tem prazo 

de receitas acessórias da Barcas.  Em 15 de outubro de 2013, o Metrô Bahia assinou 

de concessão patrocinada, para implantação e operação do sistema metroviário de Salvador e 

de Agosto de 2014 foi inaugurada a Estação Retiro, que passou a integrar a rede em Operação 
Assistida. Em 21 de dezembro de 2015, iniciou-se a cobrança de tarifa das estações Retiro, Lapa, 

noite. Em 05 de dezembro de 2016, iniciou-se a operação do primeiro trecho da Linha 2, 
abrangendo as estações Acesso Norte 2, Detran e Rodoviária. Em 20 de dezembro de 2013, 

a partir da data da assinatura do Termo de Arrolamento e Transferência de Bens, que ocorreu em 
11 de abril de 2014. Em 14 de setembro de 2015, iniciou-se a cobrança de tarifa de pedágio. BH 
Airport

tem prazo de 30 anos. Em 12 de agosto de 2014, a Concessionária iniciou a operação assistida no 

Aeroporto Internacional 

quilômetros da capital equatoriana e era responsável pela operação do antigo Aeroporto 

Ecuador). Em 10 de setembro de 2012, a 

social da Aeris. A CCR Costa Rica, a Aeropuertos, a Desarrollos e a Terminal, são empresas 

 Em 22 de 

CCR España 
 As empresas têm suas sedes em 

participação em outras sociedades, bem como a exploração, na Espanha ou no exterior, 
diretamente, indiretamente ou por meio de consórcios, de negócios relacionados a concessões de 

A 

alienação, a importação, a exportação e o arrendamento mercantil de embarcações para o 

 Em 30 de 

maneira direta e indireta.
atividades e atualmente se encontra em fase de liquidação.
2. Principais práticas contábeis
As políticas e práticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas consistentemente nos 

a) Combinações de negócios: 

contraprestação transferida (incluindo o valor reconhecido de qualquer participação não 

de aquisições de controle em negócios relacionados às atividades de concessão com prazos 

concessão e amortizados com base na expectativa de benefícios econômicos de cada negócio 

dívida ou de participação acionária, incorridos em uma combinação de negócios, são reconhecidos 
como despesas à medida que incorridos. Se a contabilização inicial de uma combinação de 
negócios estiver incompleta no encerramento do exercício no qual essa combinação ocorreu, são 

existentes na data de aquisição que, se conhecidos, teriam afetado os valores reconhecidos 
naquela data. b) Moeda estrangeira: 
monetários em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela 
taxa de câmbio da data do fechamento. Os ganhos e as perdas de variações nas taxas de câmbio 
sobre os ativos e os passivos monetários são reconhecidos na demonstração de resultados. Ativos 
e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, são convertidos com 

decorrentes de variações de investimentos no exterior, são reconhecidos diretamente em outros 

demonstração de resultado quando esses investimentos forem alienados total ou parcialmente. 

convertidas para reais, sendo que os ativos e passivos são convertidos para Real às taxas de 
câmbio apuradas na data de apresentação e as receitas e as despesas de operações no exterior 
são convertidas em Real às taxas de câmbio apuradas nas datas das transações. As diferenças de 
moedas estrangeiras são reconhecidas em outros resultados abrangentes e apresentadas no 
patrimônio líquido. c) Receitas de serviços: 

prestação de serviços de administração de obras de investimentos, conservação, serviços de 

Companhia reconhece a receita com a prestação de serviços com base no estágio de conclusão do 
 

d) 

reconhecidos inicialmente na data da negociação, na qual a Companhia se torna uma das partes 

uma transação, na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 

reconhecimento inicial. Os custos de transação, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos 

inicialmente na data de negociação, na qual se torna uma parte das disposições contratuais do 

hedge (hedge accounting
Companhia designa certos instrumentos de hedge relacionados a risco com moeda estrangeira e 

hedge hedge hedge, a 
Companhia documenta a relação entre o instrumento de hedg hedge com seus 

hedge. 
Adicionalmente, no início do hedge e de maneira continuada, a Companhia documenta se o 
instrumento de hedge usado em uma relação de hedge

hedge
hedge. Hedge hedge

hedge

hedge atribuíveis ao risco protegido. A contabilização do hedge
quando a Companhia cancela a relação de hedge, o instrumento de hedge

hedge
hedge, oriundo do risco de hedge

dessa data. Hedge hedge

prevista altamente provável e que (ii) possa afetar o resultado. A parte efetiva das mudanças no 
hedge

reconhecida em outros resultados abrangentes e acumulada na rubrica “Reserva de hedge
de caixa”. Os ganhos ou as perdas relacionadas à parte inefetiva são reconhecidos imediatamente 
no resultado. Os valores anteriormente reconhecidos em outros resultados abrangentes e 

hedge
hedge

relação de hedge, o instrumento de hedge
hedge

resultados abrangentes e acumulados no patrimônio naquela data permanecem no patrimônio e 

mais que a transação prevista ocorra, os ganhos ou as perdas acumulados e diferidos no 
Ações ordinárias: 

atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líquido, líquido de 
quaisquer efeitos tributários. Ações preferenciais: 

Ações preferenciais não dão direito a voto e possuem preferência na liquidação da sua parcela do 
capital social. e) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos 

 
g) Ativo imobilizado: 
histórico de aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações acumuladas e perdas de 
redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os custos dos ativos 
imobilizados são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição/construção 
dos ativos, incluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos para 

imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes 
principais) de imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos 
benefícios econômicos do item do imobilizado a que se referem, caso contrário, são reconhecidos 

pela comparação entre os recursos advindos de alienação com o valor contábil do mesmo são 
reconhecidos no resultado em outras receitas/despesas operacionais. O custo de reposição de um 

concessão, dos dois o menor. As principais taxas de depreciação estão demonstradas na nota 

estimativas contábeis. h) Ativos intangíveis: 

de aquisição, deduzidos da amortização, calculada de acordo com o tempo esperado de geração de 
benefício econômico estimado. i) Redução ao valor recuperável de ativos (impairment): 

impaired
determinado. A Companhia determina o valor em uso do ativo tendo como referência o valor 

períodos anteriores são avaliadas a cada data de apresentação para quaisquer indicações de que 

tenha havido uma mudança nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável, somente 
na condição em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, 
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. j) 
Provisões: 
obrigação legal ou não formalizada constituída como resultado de um evento passado, que possa 

registrados no resultado. 

l) Benefícios 
a empregados: 

separada (fundo de previdência) e não terá nenhuma obrigação de pagar valores adicionais. As 

como despesas de benefícios a empregados no resultado nos períodos durante os quais serviços 

benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em base não descontada e são incorridas 
m) Imposto de renda e contribuição 

social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados 

quando revertidas, baseando-se nas leis que foram promulgadas ou substantivamente 

imposto de renda corrente e diferido, a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas 

ser realizado. A Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está 

futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas, que levariam a Companhia a mudar o seu 

relacionados a impostos de renda, lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma 

ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias consideram a expectativa de geração de 

administração. n) Resultado por ação: 

ordinárias em circulação durante o exercício. A Companhia não possui instrumentos que poderiam 
potencialmente diluir o resultado básico por ação. o) Novas Normas e Interpretações ainda não 
efetivas: 

reservas ou lucros acumulados, mas possivelmente ocorrerão impactos em termos de novas 
divulgações e formas de apresentação, que estão em fase de maior detalhamento. A avaliação do 

3. 
Declaração de conformidade: 

relevantes próprias das Demonstrações Financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo 

foi autorizada pela Administração da Companhia a conclusão das Demonstrações Financeiras da 
Companhia. Base de mensuração: 

do resultado. Uso de estimativas e julgamentos: 

de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas 
periodicamente pela Administração da Companhia, sendo as alterações reconhecidas no período 
em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As informações 

Nota 

4. Determinação dos valores justos 

-

-

informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supramencionados e os ob-

quantitativas adicionais são incluídas ao longo destas Demonstrações Financeiras. a) Risco de 
Decorre da possibilidade de a Companhia e suas investidas sofrerem perdas decorrentes 

-

rating. 
Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de 

variação do CDI. Detalhamentos a esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas nº 6, 12 
Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio 

das moedas estrangeiras utilizadas para a aquisição de equipamentos e insumos no exterior, 

hedge

-
das. Decorre da escolha entre 
capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia e 

-
mento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (covenants) previstos em 

e suas investidas gozam de capacidade para manter a continuidade operacional dos negócios, 

passivos podem ser obtidas nas respectivas notas explicativas. O quadro seguinte apresenta os 
-

Entre 1 e 2 anos
 1.634 

 40.615 
Fornecedores e outras contas a pagar  5.362 -
Fornecedores e contas a pagar - partes relacionadas  437 -

6. 
2017 2016

Caixas e bancos 71

   Fundos de investimentos 53.703
362 53.774

2017 2016

   Fundos de investimentos -
-

7. Imposto de renda e contribuição social
A conciliação do imposto 

2017 2016 
 20.277  (120.115) 

Alíquota nominal
Imposto de renda e contribuição social à 
 alíquota nominal
Efeito tributário das adições e exclusões 
 permanentes
     Equivalência patrimonial  (6.252) 
     Despesas indedutíveis  (74) 
     Remuneração variável de dirigentes e
      estatutários  (1.173) 
     Lucros auferidos no exterior  (5.725) 

Incentivos relativos ao imposto de renda   - 
Despesa de imposto de renda e contribuição
  social  (6.306) 
Impostos correntes  (6.306) 

 (6.306) 
Alíquota efetiva de impostos

-

CSLL) seria de R$ 64.300 em 31 de dezembro de 2017 (R$ 65.355 em 31 de dezembro de 2016).
8. Partes relacionadas

Saldos
Transações Ativo Passivo

Serviços 
prestados

Receita 
Bruta

Receitas 
finan- 
ceiras

Contas a 
receber AFAC

Fornece- 
dores e con-

tas a pagar

Controladora

CCR (b) 1.364 (a) - 325 (a) - - (e)
Controladas
Barcas - 2.754 (a) (c) (a) 44.265 (c) 171.203 (f) -
Metrô Bahia - 7.142 (a) - 633 (a) - - (e)

- 15.201 (a) - (a) - - -
MSVia - (a) - 406 (a) - - 2 (e)
Controlada em conjunto
Renovias - 273 (a) - 22 (a) - - -
Outras partes relacionadas

- - 364 (d) - (d) - -
ViaLagos - 2.731 (a) - 250 (a) - - 2 (e)
NovaDutra - (a) - 2.126 (a) - - -
Coper - 2.762 (a) - 216 (a) - - -
Cor - (a) - 5 (a) - - -
Rodonorte - 14.273 (a) - 1.065 (a) - - -
AutoBAn - (a) - 4.142 (a) - - (e)
ViaOeste - (a) - (a) - - 17 (e)

- (a) - (a) - - -
RodoAnel Oeste - 1.360 (a) - 123 (a) - - -
BH Airport - (a) - 677 (a) - - 21 (e)
SAMM - 241 (a) - (a) - - -
CAI - 407 (a) - 103 (a) - - -
Aeris Holding - 2.465 (a) - - - - -
Total circulante, 31 de dezembro de 2017 - - 437
Total não circulante, 31 de dezembro de 2017    - 47.743 171.203 -
Total, 31 de dezembro de 2017 47.743 171.203 437
Total, 31 de dezembro de 2016 154.630 1.013 20.433 100 353

2017 2016
Remuneração (g)

 4.062 

 1.411 
 2.601  1.605 

     Seguro de vida  13  12 

2017 2016
Remuneração dos administradores (g) 2.230

anual dos membros do conselho de administração e diretoria da Companhia no montante de R$ 
7.000, incluindo salários, benefícios, remuneração variável e contribuição para seguridade so-
cial. (a) Contrato de prestação exclusivo de serviços de administração de obras de investimentos, 

-

-

tutária. A Companhia possui outras transações com partes relacionadas relativo a parcela retida 
do valor de compra da controlada Barcas, conforme nota explicativa 13.
9. Investimentos
a) Investimentos em controladas: 

Local de constituição  
e operação

Percentual de 
 participação

Controladas
Atividade 
principal 2017 2016
Holding

Concessão 
rodoviária

Inovap 5 Serviços

Barcas
Concessão 
aquaviária Brasil (RJ)

Metrô Bahia
Concessão 
metroviária Brasil (BA)

Holding

MSVia
Concessão 
rodoviária Brasil (MS)
Serviços Brasil (BA)
Holding Espanha

Emprendimientos Holding Espanha
Alba Concessions Holding Ilhas Virgens Britânicas

Holding Ilhas Virgens Britânicas
Holding Ilhas Virgens Britânicas

b) Composição dos investimentos em controladas e controladas em conjunto, líquido da provisão para passivo a descoberto 

Patrimônio líquido 
 (passivo a descoberto)  

das investidas

Investimentos 
(provisão para passivo a 

descoberto)
Resultado líquido 

do exercício das investidas
Resultado de equivalência 

patrimonial
2017 2016 2017 2016 2017 2016 2017 2016

Renovias  173.035 165.632 66.531
Renovias (Dir. concessão gerado na aquisição)   -   -   -   - 
Controlar  (3.175)  (10.533)  (5.222)  (1.276) 

 (5.042)  (23.344)  (1.735) 
 177.324  177.324 

  -   -  30.016  30.662   -   -  (646) 
Inovap 5  635  (42)  635  (42)  77  77 

 167.732  165.321  165.321  (11.333)  (11.333) 

  -   -   -   -  (2.004)  (2.004) 
Alba Concessions  7.306  7.304 
Barcas  (3.775)  (73.041)  (67.145) 
Barcas (Dir. concessão gerado na aquisição)   -   -  5.555  6.631   -   -  (1.076)  (1.076) 

 130.412  130.412 
  -   -  6.530  7.306   -   -  (776)  (776) 

Metrô Bahia  100.567  547.524  100.567  (65.546)  (446)  (65.546) 
 5.730 

 137.317  110.102  (71.327) (30.160) 
MSVia  623.617  623.617  40.500 

 10  10  10  10   -   -   -   - 
Total de investimento líquido de provisão para passivo a descoberto  121.654  32.201 

c) Movimentação dos investimentos, líquido do passivo a descoberto 

Saldo inicial

Resultado de 
 equivalência  

patrimonial
Aumento 

 de capital

Dividendos e  
juros sobre  

capital próprio

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Outras  

movimentações
2016 2017

Renovias  66.531   -   -   - 
Renovias (Dir. concessão gerado na aquisição)   -   -   -   - 
Controlar  (5.222)   -   -   - 

 (1.735)  45.775   -   -   - 



EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO Processo Físico nº: 0068706-12.2012.8.26.0100 Classe: Assunto:
Execução de Título Extrajudicial - Hipoteca Exeqüente: Soon Jong Rhee e outro Executado: Ke Sang Cho e
outro Prioridade Idoso Edital de Citação e Intimação. Prazo 20 dias. Processo n° 0068706-12.2012.8.26.0100.
O Dr. Adilson Aparecido Rodrigues Cruz, Juiz de Direito da 34ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP,
Faz Saber a Ke Sang Cho RNE n° W258356-S e CPF n° 278.672.508-91 Bok Shil Cho, CPF nº 011.226.858-
74, RNE nº W-258.355-U que Soon Jong Rhee e Hak Jae Woo lhes ajuizou ação de Execução, objetivando
a quantia de R$ 1.267.235,55, representada pela confissão de dívida garantia hipotecária Estando os executados
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito
atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou
reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas
e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas
de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de converter-se em penhora o
ARRESTO do bem indicado a fl. 29, a saber da matrícula n° 21.423: O prédio e seu terreno na rua Conde de
Sarzedas, n° 322, antigo n° 52, 2° subdistrito-Liberdade, com área de 280,00m², aproximadamente. Contribuinte
n° 005.046.0119-9. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 06 de março de 2018. 14 e 15/03

Edital de Citação. Prazo de 20 dias. Processo nº 1100159-66.2016.8.26.0100. O Dr. Antonio Carlos de
Figueiredo Negreiros, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível da Capital /SP, na forma da lei, etc... Faz saber a
GABRIEL SALVONI NETO (RG n° 3.458.874, e CPF nº 003.666.908-33) que GK ADMINISTRAÇÃO DE
BENS S/S LTDA lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA, para receber a quantia de R$ 1.365,10, referente
que a Autora prestou serviços de administração do imóvel do requerido localizado na Rua Francisco Leitão,
614, apto. 83. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação
proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma
da lei. São Paulo, 26/01/18. 14 e 15/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0040261-53.2013.8.26.0001 A MMª. Juíza de
Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Gislaine Maria de Oliveira
Conrado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos requeridos: JOÃO DE DEUS PEREIRA, CPF: 305.039.968-
66, ANDREIA FERNANDES RIBEIRO, CPF: 334.717.688-07 e JUSCELINO PEREIRA SOARES, CPF:
972.620.133-00, que lhe foi proposta uma ação de MONITÓRIA por parte de Banco do Brasil S/A,objetivando
a cobrança do valor de R$ 195.277,77, referente ao termo de adesão ao regulamento do cartão BNDES nº
038.606.119, firmado em 06/08/2012 pela empresa Eletrosom Comércio de Auto-Elétricos Ltda ME que
também faz parte do polo passivo. Estando os réus em lugar ignorado, foi determinada a citação por edital,
para que paguem a quantia exigida no prazo de 15 (quinze) dias (art. 701, caput, do NCPC). Havendo
pagamento no prazo referido, ficará isento do pagamento de custas, mas deverá arcar com honorários
advocatícios de 5% (cinco por cento) do valor atribuído à causa (art. 701, caput e §1º, do NCPC). No mesmo
prazo, se assim o desejar, poderá o réu apresentar embargos, por meio de advogado legalmente habilitado,
os quais suspenderão a eficácia do mandado até o julgamento em primeiro grau (art. 702, caput e §4º, do
NCPC). Os réus ficam alertados de que em caso de não pagamento ou de não interposição de embargos,
constituir-se-á, de pleno direito, o título executivo judicial (art 701, § 2º, do NCPC), decretada sua revelia e
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de março de 2018. 15 e 16/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008593-36.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
41ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Regis de Castilho Barbosa Filho, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) LINKWARE INFORMÁTICA S/A, CNPJ 00.584.650/0001-21, Alameda Araguaia, 933, Cj. 84, Alphaville
Industrial, CEP 06455-000, Barueri - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de BANCO
SANTANDER (BRASIL) S/A, alegando em síntese que: Por força do contrato de prestação de serviços, a Ré passou a prestar
serviços na área de informática ao Autor. Conforme pactuado, não se estabeleceria nenhum vínculo empregatício entre
o Autor e os trabalhadores designados para a prestação do serviço contratado. Assim, assumiu a Ré a responsabilidade
de ressarcir o Autor por eventuais danos experimentados pelo Autor em decorrência da prestação de serviços em questão,
ainda que de forma solidária ou subsidiária, conforme Cláusulas 5.1 e 5.2 do contrato de prestação de serviços firmado entre
as partes. Ocorre que o Autor figurou no polo passivo de diversas Reclamações Trabalhistas que foram ajuizadas por ex-
empregados da empresa Ré. Regularmente processadas as ações judiciais em comento, o Banco Autor foi condenado ao
pagamento das dívidas que eram de responsabilidade exclusiva da Ré e que alcança o montante de R$1.396.384,76 (um
milhão, trezentos e noventa e seis mil, trezentos e oitenta e quatro reais e setenta e seis centavos). O Autor informa que
todos os valores estão atualizados pelo INPC, aplicando-se juros de 1% a.m. calculados pro rata die, incluindo-se os
honorários contratuais, eis que o dever de ressarcimento da Ré engloba a totalidade dos valores despendidos pelo Autor.
Na tentativa de obter a regularização da situação sem que fosse necessária a intervenção judicial, o Autor entrou em contato
com a Ré em diversas ocasiões, no intuito de receber o pagamento das quantias depositadas em juízo, que, conforme as
disposições contratuais, não era de sua responsabilidade. No entanto, a Ré quedou-se inerte. Tem-se, portanto, que o
Autor foi impelido a efetuar pagamentos decorrente de ações trabalhistas movidas pelos funcionários da Ré, sendo que
tais dívidas eram de sua exclusiva responsabilidade, devendo a Ré ressarcir o Autor dos referidos pagamentos. Encontran-
do-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel (CPC, art. 344), caso em que será nomeado curador especial (art.
257, IV do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                                JORNAL ‘ O DIA ’   15 / 03 / 2015

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011404-96.2010.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara
Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a Jacqueline de Deus Jacinto Braga (CPF. 049.989.546-01) e Lázaro Mendes Braga (CPF. 761.326.846-20), que nos autos da
ação Execução, ajuizada por Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, em face de Alto Riveira Comércio de Gêneros Alimentícios Ltda
- ME, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, manifestem-se sobre o pedido de desconsideração
da personalidade jurídica da empresa Alto Riveira Comércio de Gêneros Alimentícios Ltda - ME (CNPJ. 07.400.139/0001-71),
requerendo as provas cabíveis e apresentando defesa supra. Não sendo contestado o incidente de desconsideração da
personalidade jurídica, os réus serão considerados revéis. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de fevereiro de 2018.

                             JORNAL “ O DIA ’    15 e 16 / 03 / 2018

15 e 16/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013709-60.2015.8.26.0002. Edital de Citação. Prazo 20 dias.
Processo n° 1013709-60.2015.8.26.0002. O Dr. Eurico Leonel Peixoto Filho, Juiz de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Regional de
Santo Amaro/SP, Faz Saber a Mercadinho e Casa de Doces Alto do Riviera Eireli (CNPJ. 15.224.633/0001-50) e Celso André de
Sousa (CPF. 323.688.678-13), que Banco Santander Brasil S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$
112.014,36 (março de 2015), representada pela Cédula de Crédito Bancário n° 3719000012780300151. Estando os executados
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que
a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valo da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens
e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 07 de março de 2018.

                              JORNAL “ O DIA ’   15 e 16 / 03 / 2018

15 e 16/03

COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕEScontinuação

Saldo inicial

Resultado de 
 equivalência  

patrimonial
Aumento 

 de capital

Dividendos e  
juros sobre  

capital próprio

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial
Outras  

movimentações
2016 2017

  -  (5.371)   -   -  177.324 
 30.662  (646)   -   -   -   -  30.016 

Inovap 5  (42)  77  600   -   -   -  635 
 165.321   -   -   - 

  -   -   - 
 (2.004)   -   -   -   - 

Alba Concessions  7.304   -  (6.265)  3.332   - 
Barcas  (3.775)  (67.145)   -   -   -   - 
Barcas (Dir. concessão gerado na aquisição)  6.631  (1.076)   -   -   -   -  5.555 

 130.412   -  (26.606)   - 
 7.306  (776)   -   -   -   -  6.530 

Metrô Bahia  100.567  (446) 425.342   -  22.061   - 547.524 
  -  (157)   -  5.730 

 110.102  (30.160)  57.375   -   -   - 137.317 
MSVia  623.617  40.500   -   - 

 10   -   -   -   -   -  10 
Total  32.201  33.355 

d) Outras informações relevantes: a) 
-

-
-

mônio público para a Controlar instalar os seus centros de inspeção; e (iii) condenar os então 
-

gral dos danos causados, à suspensão dos seus direitos políticos por três anos e à proibição de 

dos recursos interpostos pela Controlar aos tribunais superiores (STJ e STF). ii. 

outros, com pedido de liminar para a suspensão da execução do contrato de concessão da Con-
trolar S/A, sequestro de bens dos requeridos como garantia de futura reparação dos danos supos-

-
-

razão da decisão do STJ, retirou a indisponibilidade de bens de todos os requeridos. Em 26 de 
-

postos contra a mesma liminar, que foram acatados para cassar a parte restante da liminar, 
-
-

mantendo o desbloqueio dos bens dos requeridos. Em 01 de setembro de 2017, foi proferida de-
cisão deferindo a averbação da existência desta demanda nos registros dos imóveis pertencentes 
aos requeridos. Contra essa decisão, foram apresentados recursos de agravo, nos quais foram 
concedidas novas liminares para suspender a aludida averbação. Aguarda-se, em primeira ins-

iii. 

Concessão, por parte da Administração. A ordem cautelar foi concedida liminarmente, autorizan-

2014). A Municipalidade interpôs recurso de agravo de instrumento, mas não obteve êxito no 

-
cluísse a licitação do novo modelo de inspeção veicular e as novas empresas contratadas esti-

-

iv. 

-

ressarcimento pelos bens não-amortizados (reversíveis ou não), custos de desmobilização, mul-

-

logo a questão do prazo de vigência do Contrato de Concessão. Em 15 de março de 2017, houve 
-

ciada a questão do termo contratual. Em 14 de setembro de 2017, foi proferida decisão acolhen-

à Controlar.  Em fevereiro de 2012, foi recebida 

-

validade do TAM nº 14/06. Reconhecida a conexão entre as duas ações, ambas passaram a ter o 

de nulidade do processo administrativo de invalidação de Termo Aditivo em virtude (i) da impos-

-
da administrativa. Em 30 de abril de 2014, foi proferida sentença de improcedência da ação. Em 

recursos. Em 06 de outubro de 2016, foi publicado o acórdão que negou seguimento aos embar-
-

-

-
vas aos eixos suspensos dos caminhões que transitam nas rodovias estaduais; (iii) utilização 

-

-

de 2013, prorrogar por prazo indeterminado a autorização para o não recolhimento, pelas Conces-

-

de pedágio em 2013 e parcial em 2014. A ação encontra-se em fase de instrução. iii. Reajuste 
-

tual, em razão de cálculo unilateral que considerou efeitos decorrentes da aplicação de índice de 

com a aplicação do índice contratual às tarifas de pedágio. Em 03 de março de 2015, foi publi-

-
mento ocorrido no dia 27 de abril de 2016, negou provimento ao referido recurso por unanimida-

proferidas decisões inadmitindo os recursos, publicadas em 10 de maio de 2017. Contra essa 

Em 5 de 

-

-

-

aplicação dessa alteração. Diante disso, será caracterizada a ocorrência de desequilíbrio econô-
-

efetivamente cobradas pelas concessionárias e o montante que teria sido recebido caso as tari-

-

deve ser realizado tendo em vista os montantes de desequilíbrio apurados anualmente, mediante 

vigência deste instrumento, periodicidade que poderá ser alterada de comum acordo entre as 
-

-

reequilíbrio devido relativamente ao aludido período. A ação encontra-se em fase de instrução. c) 
Em fevereiro de 2012, foi recebida pela Reno-

-
-

da manifestação, em 14 de dezembro de 2012 a Renovias foi novamente intimada a se pronun-
-

ência do prazo, a Renovias, em 13 de maio de 2013, apresentou seu novo pronunciamento sobre 

-

-

-

-

de Termo Aditivo em virtude (i) da impossibilidade de anulação unilateral de Termo Aditivo e 
-

-

ii. Reajuste Tari-

-
ção da cobrança de tarifas relativas aos eixos suspensos dos caminhões que transitam nas ro-

decidiu, em 14 de dezembro de 2013, prorrogar por prazo indeterminado a autorização para o não 
-

-

-
-se em fase de instrução. Em 5 de 

-

-

-

aplicação dessa alteração. Diante disso, será caracterizada a ocorrência de desequilíbrio econô-
-

efetivamente cobradas pelas concessionárias e o montante que teria sido recebido caso as tari-

-

deve ser realizado tendo em vista os montantes de desequilíbrio apurados anualmente, mediante 

vigência deste instrumento, periodicidade que poderá ser alterada de comum acordo entre as 
-

devido relativamente ao aludido período. A ação encontra-se em fase de instrução.  

-
-

a Barcas e a realização de novo procedimento licitatório. Em 15 de outubro de 2015, foi prolatada 

Concessão. Barcas e o Estado do Rio de Janeiro opuseram embargos de declaração contra o 

omissão e afastar a prescrição alegada pelas partes. Em 04 de agosto de 2017, Barcas opôs 
-

ii. Ação Civil 

-
trato de concessão, conforme Decreto 43.441 de 30 de abril de 2012, retornando ao valor anterior 

-
gente no país. O pedido de liminar foi indeferido. A autora interpôs agravo de instrumento que 
teve provimento negado. Em abril de 2016 foi proferida sentença de extinção do processo sem 

iii.

2012; b) a declaração de nulidade da redução da base de cálculo do ICMS, c) declaração de ca-
ducidade do contrato de concessão pela transferência do controle acionário da Concessionária e 
abertura de nova licitação; d) o deferimento de antecipação de tutela para que a tarifa cobrada 

impugnado, retornando-se à alíquota do ICMS anteriormente praticada; (ii) declarar nulos os 

de locomoção e acompanhantes; e (iii) condenar a Barcas a ressarcir aos cofres públicos os va-
lores que deixaram de ser recolhidos em razão da redução ilegal da alíquota do ICMS, bem como 

-
mento. Contra a sentença foram opostos embargos de declaração pela Barcas, os quais foram 

consequente condenação da Barcas de ressarcir ao Estado do Rio de Janeiro os valores de ICMS 
relativos ao referido Decreto, por ter sido tal pleito excluído dos pedidos inicialmente deduzidos. 

-

do Rio de Janeiro. iv. Ação de Rescisão de Contrato de Concessão (com pedido de concessão de 

-
ção, por 25 anos, do serviço público de transporte aquaviário de passageiros e veículos. A preten-

Concessão e decorre do descumprimento contratual reiterado pelo Estado do Rio de Janeiro, em 
especial de sua cláusula 21, inciso VII, disposição contratual essa que estabelece muito clara-
mente a obrigação do Estado do Rio de Janeiro de manter íntegro o equilíbrio da equação econô-

-
da formulado pela Barcas, bem como o pedido de audiência de conciliação com fulcro no art. 334 

agravo de instrumento, que, reformou parcialmente a decisão agravada para que fosse designa-

partes. O processo encontra-se em fase de instrução. e) 

2017, a ANTT apresentou petição informando que as obras de duplicação da rodovia foram reto-
madas pela MSVia, de modo que tornou-se desnecessário o pedido de revisão contratual. Em 26 
de outubro de 2017, a MSVIA apresentou sua manifestação, concordando com a ANTT e requeren-

seu pedido de exclusão da lide. A OAB/MS apresentou petição requerendo nova audiência de 

manifestações apresentadas. Os acionistas controladores e a administração das investidas rei-

-

-
nhum deles.
10. 

2016 2017

Saldo inicial Adições Baixas
Transfe- 

rências (a)
Móveis e utensílios - (3) 21 6.177
Máquinas e 
equipamentos 6.325 - - 7.006
Veículos 1.330 - (120) 3 1.213
Terrenos 13.770 - - - 13.770

12.144 - - - 12.144
Equipamentos 
operacionais - - -
Imobilizações em 
andamento 4.474 (2) (2.366)

(125) (1.661)
O imobilizado em andamento refere-se, substancialmente, aos sistemas em fase de instalação.

depreciação %

2016 2017
Saldo 
inicial Adições Baixas

Móveis e utensílios 10 (575) 3
Máquinas e equipamentos 14 - (4.702)
Veículos 20 (235) 120

15 (2.057) (551) -
Equipamentos operacionais 10 (557) - (775)

(2.367) 123 (12.151)
(a) Refere-se à transferência do imobilizado para o intangível.
11. Intangível

2016 2017
Saldo 
inicial Adições Baixas

Transfe- 
rências (a)

Saldo 

Direito de uso de sistemas 
informatizados 2.134 -
Custo de desenvolvimento de sistemas 
informatizados - (1.550) 264

21.246 2.134 (1.550) 1.661

de amortização %

2016 2017
Saldo 
inicial Adições

Direito de uso de sistemas 
informatizados 20 (7.057) (3.025)
Custo de desenvolvimento de sistemas 
informatizados 20 (5.753) (6.556)

(a) Refere-se à transferência do imobilizado para o intangível.
12. 

Instituições Taxas  
contratuais

Taxa efetica do 
custo de transa-

ção (% a.a.) 2017 2016
Em moeda nacional

N/I -
N/I -

Subtotal em moeda nacional 3.427 -
Total geral 3.427 -

2017 2016
Circulante
Arrendamentos mercantis   

1.634 -
Não circulante

-

Cronograma de desembolso (não circulante) 2017

13. Parcelas retidas nas aquisições de negócios
Circulante 2017 2016
Auto Viação 1001 Ltda (b)  35.315 

 2.361 
 40.615 

Não circulante 2017 2016

(a)

Atualmente, após decisão favorável à controlada, por meio da qual o Conselho Administrativo de 

fase para, conforme o caso, apresentar suas contrarrazões. (b) Os valores indicados referem-se 
a parcela retida do valor de compra da controlada Barcas que seria paga a cada vendedor, Auto 

reterá da parte retida do preço de compra devida aos vendedores, os valores relacionados ao 

e solidariamente, obrigam-se, de forma irretratável e irrevogável, a qualquer tempo, defender, 
indenizar, reembolsar e a manter indenes em relação a todas e quaisquer perdas incorridas pela 

parcial ou total, de qualquer avença ou obrigação dos vendedores nos termos do referido contrato, 

neste sentido; ii) De quaisquer responsabilidades, obrigações ou passivos, contingente ou 
absoluto, de qualquer natureza (incluindo, sem limitação, civil, tributária, ambiental, securitária, 

anterior à data de fechamento, mesmo que materializadas posteriormente à data de fechamento;
14. Patrimônio líquido
a) 

-

resultado será destinado às suas acionistas na respectiva proporção de suas participações so-

participações societárias. Em 30 de setembro de 2017, foi efetuado a integralização de capital, 

de suas participações societárias. Diante disso, o capital social subscrito da Companhia passou 
-

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Contador

Francisco de Assis Nunes Bulhões Conselheiro
Ricardo Antônio Mello Castanheira Conselheiro

Composição da Diretoria

Antônio Linhares da Cunha
Diretor

2017

Acionistas Participação acionária 
Ações  

ordinárias
Ações  

preferenciais
Ações  

Integralizadas
Capital Social 
Integralizado

CCR S.A. 3.156.113
CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços 15.456.667 15.456.667
Total 1.545.666.676 1.545.666.676

2016

Acionistas Participação acionária 
Ações  

ordinárias
Ações  

preferenciais
Ações  

Integralizadas
Capital Social 
Integralizado

CCR S.A. 2.421.756
CIIS - Companhia de Investimentos em Infraestrutura e Serviços 24.462
Total

b) Lucro/Prejuízo básico e diluído
2017 2016

Numerador
 (126.421) 

Denominador
 1.563.741 

 0,00622 

-
vestidas no exterior. Esse efeito acumulado será revertido para o resultado do exercício como ganho 
ou perda somente em caso de alienação ou baixa do investimento. - Hedge

sua realização. 

15. Receitas
2017 2016

Receitas administrativas e de operação de rodovias 154.630
Receita bruta 154.630
Impostos sobre receitas
Receita liquída

16. 
2017 2016
(563)

Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros (3) -
Juros e variações monetárias sobre parcelas retidas nas aquisições 
de negócios (10.623)

(12.464) (6.017)
(23.653) (152.241)

Juros e variações monetárias sobre mútuos 1.013
27.761

Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 2 -

30.714
(13.173) (121.527)

17. 
-

de uma análise periódica da exposição ao risco que a administração pretende cobrir (câmbio, taxa de 
-

das versus condições vigentes no mercado. Não são efetuadas aplicações de caráter especulativo em 

derivativos exóticos. Os resultados obtidos com estas operações estão condizentes com as políticas 

formado por conselheiros indicados pelos acionistas controladores e conselheiros independentes, que 

-
ções, nível de alavancagem, política de dividendos, emissão de ações, emissão de títulos de dívida 

-

2017 2016

Ativos

Valor 
justo 
atra-

resul-
tado

-
timos e 
Recebí-

veis

Passivo 
financeiro 

mensurado 
ao custo 

amortizado

Valor 
justo 
atra-

resul-
tado

-
timos e 
Recebí-

veis

Passivo 
financeiro 

mensurado 
ao custo 

amortizado
- - 53.703 - -

Contas a receber - - - - 371 -
Contas a receber - partes 
relacionadas - - - -
Mútuos - partes relacionadas - 47.743 - - 20.433 -

- 171.203 - - 100 -
Dividendos - - - - -
Passivos
Arrendamentos mercantis 

- - (3.427) - - -
Fornecedores e outras contas 
 a pagar - - (5.362) - -
Fornecedores e contas a pagar 
 - partes relacionadas - - (437) - - (353)

 de negócios - - - -
(135.517) 53.703

(a) Valores líquidos dos custos de transação.
Aplicações 

- 

-
Contas a receber, contas a receber - partes relacionadas, 

fornecedores e outras contas a pagar, fornecedores e outras contas a pagar - partes relacio-
nadas e outras obrigações

 - Consideram-se 

A Companhia possui os saldos abaixo de instrumentos 

2017 2016

 53.703 
-

inputs, diferentes dos preços negociados 
em mercados ativos incluídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 

não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). Análise de sensibi-
As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em premissas e pressupostos em 

relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa regularmente essas estimativas 
e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das transações envolvendo essas 

ao processo utilizado na preparação das análises. Análise de sensibilidade de variações nas 
Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das variações monetárias e 

operação, o que ocorrer primeiro.

Efeito em R$ no resultado

Operação Risco
Exposição 

em R$ (3)

Cenário 
provável

Cenário 
 A 25%

Cenário 
 B 50%

Diminuição 
do CDI (2) 1.176 1.470 1.764

1.176 1.470 1.764

1.176 1.470 1.764

As taxas de juros consideradas foram (1)

    CDI (2)

(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo. As mesmas foram utilizadas 

cálculos dos efeitos posteriores. 18. a. A Companhia classi-

b. 

Arrendamen-
tos mercantis Capital 

social Total
Saldo inicial   - (2.436.655) (2.436.655)

Integralização de capital   - 

Captação   - 

  - 

-
ciamento (754.202)

Outras variações
Juros provisionados, variação 
 monetária e cambial (563)   - (563)

Total das outras variações (563)   - (563)

Saldo Final (3.427)
19. Evento subsequente

controladora da Companhia, e determinadas companhias integrantes do grupo CCR, foram cita-
das em depoimentos que teriam relatado a existência de pagamentos decorrentes de contratos 

processo interno de investigação para a apuração dos fatos noticiados e eventuais fatos conexos 

será submetida ao Conselho de Administração, que deliberará quanto às medidas necessárias 
a serem tomadas.

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da 

(Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas 

-

-

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 

opinião. Chamamos a atenção para a nota explicativa 
-

terminadas companhias integrantes do grupo CCR foram citadas em depoimentos que teriam relatado 
a existência de pagamentos decorrentes de contratos de patrocínio de diversos eventos esportivos, 

independente, iniciará processo interno de investigação para apuração dos fatos noticiados. Devido ao 

 Outros 

examinadas por outros auditores independentes, que emitiram relatório em 3 de março de 2017 com 
-

por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 

forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 

conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades 

-

adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
-

pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 

cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Nossos 

estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir rela-

uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 

-

-

-

 Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 

-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-

 Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 

data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
 Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 

adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
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Saraiva e Siciliano S.A.
CNPJ/MF nº 61.365.284/0001-04

www.saraiva.com.br

continua …

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas, as demonstrações contábeis referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016. Colocamo-nos à disposição dos senhores acionistas para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários.
 São Paulo, 13 de março de 2018. A Administração

Balanços Patrimoniais levantados em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais – R$)

Ativo
Nota 

explicativa 2017 2016
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 68.933 125.133
Aplicações financeiras 4 9 –
Contas a receber de clientes 5 206.910 357.494
Estoques 6 460.541 292.045
Impostos e contribuições a recuperar 7 178.315 173.195
Outros créditos 18.317 9.010
Instrumentos financeiros derivativos 27 1.010 17.305
Despesas antecipadas 6.813 2.337
Total do ativo circulante 940.848 976.519
Não Circulante
Realizável a longo prazo:
Partes relacionadas 9 7.996 –
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.a) 43.372 24.828
Depósitos judiciais 18 21.266 20.239
Impostos e contribuições a recuperar 7 112.936 48.093
Instrumentos financeiros derivativos 27 3.030 4.326
Outros créditos 1.807 614

190.407 98.100
Outros investimentos – 135
Imobilizado 10 67.140 66.885
Intangível 11 186.111 168.249
Total do ativo não circulante 443.658 333.369
Total do Ativo 1.384.506 1.309.888

Nota
explicativaPassivo e Patrimônio Líquido 2017 2016

Circulante
Fornecedores 14 545.884 401.740
Cessão de créditos de fornecedores com terceiros 15 – 740
Empréstimos e financiamentos 12 119.635 189.666
Obrigações sociais e trabalhistas 17 18.892 23.584
Impostos e contribuições a recolher 16 2.065 2.224
Receita diferida – programa de fidelização 13 1.757 933
Arrendamento operacional – locação de lojas 25 12.563 12.604
Outras obrigações 30.113 27.543
Total do passivo circulante 730.909 659.034

Não Circulante
Empréstimos e financiamentos 12 198.032 146.732
Partes relacionadas – 11.833
Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 18 9.356 7.331
Impostos e contribuições a recolher 16 1.836 1.931
Outras obrigações 4.887 1.444
Total do passivo não circulante 214.111 169.271
Patrimônio Líquido
Capital social 19.a) 515.123 515.123
Prejuízos acumulados (75.089) (33.451)
Ajustes de avaliação patrimonial (548) (89)
Total do patrimônio líquido 439.486 481.583
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.384.506 1.309.888

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Em milhares de reais – R$)
Capital social Prejuízos acumulados Ajustes de avaliação patrimonial Total do patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2015 363.579 (1.883) 391 362.087
Aumento de capital – AGE 4/3/2016 151.544 – – 151.544
Prejuízo do exercício – (31.568) – (31.568)
Ajuste de avaliação de instrumentos financeiros derivativos – – (480) (480)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 515.123 (33.451) (89) 481.583
Prejuízo do exercício – (41.638) – (41.638)
Ajuste de avaliação de instrumentos financeiros derivativos – – (459) (459)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 515.123 (75.089) (548) 439.486

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações de Resultados

para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de reais – R$, exceto o lucro líquido por ação)

Nota
explicativa 2017 2016

Receita Operacional Líquida 20 1.724.886 1.737.563
Custo das Mercadorias e dos Serviços Vendidos 21 (1.150.085) (1.143.284)
Lucro Bruto 574.801 594.279
Vendas 21 (379.241) (388.480)
Gerais e administrativas 21 (184.148) (190.168)
Depreciações e amortizações (31.554) (34.293)
Outras despesas operacionais 22 (16.623) (10.955)
Outras receitas operacionais 23 25.548 43.091

(586.018) (580.805)
Lucro antes do Resultado Financeiro (11.217) 13.474
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 24 6.250 87.691
Despesas financeiras 24 (54.979) (141.290)

(48.729) (53.599)
Prejuízo antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social (59.946) (40.125)
Imposto de Renda e Contribuição Social
Diferidos 8.b) 18.308 10.869
Prejuízo Líquido das Operações Continuadas (41.638) (29.256)
Operações Descontinuadas
Resultado líquido de operações descontinuadas (líquidos de impostos) – (2.312)
Prejuízo Líquido do Exercício (41.638) (31.568)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações de Resultados Abrangente
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de reais – R$)
2017 2016

Prejuízo do exercício (41.638) (31.568)
Outros resultados abrangentes (458) (480)
Resultado Abrangente Total (42.096) (32.048)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016

(Em milhares de reais – R$)
Nota

explicativa 2017 2016
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social (59.946) (40.125)
Ajustes para reconciliar o prejuízo antes do imposto de renda e da 
contribuição social com o caixa aplicado nas atividades operacionais:

Depreciações e amortizações 10 e 11 32.454 35.237
Perda com créditos de liquidação duvidosa 5.b) 4.038 4.482
Perda por redução ao valor recuperável 10 e 11 135 332
Reversão com obsolescência de estoque 6 (14.610) (34.855)
Resultado na baixa e/ou venda de ativo imobilizado e intangível 10 e 11 2.196 (705)
Encargos financeiros e variação cambial sobre saldos com empresas 
ligadas, financiamentos, empréstimos e obrigações fiscais 29.119 4.514

Outras provisões operacionais 17.424 46.605
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 5 146.547 (131.147)
Estoques 6 (153.886) 31.834
Outros ativos operacionais (86.374) (41.963)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 14 144.144 76.728
Cessão de crédito de fornecedores com terceiros (740) (1.992)
Imposto de renda e contribuição social pagos (236) (28.662)
Pagamento de juros por empréstimos e financiamentos (21.895) (44.792)
Outros passivos operacionais (6.829) 9.094
Caixa gerado pelas atividades operacionais descontinuadas – 365.239
Caixa gerado pelas atividades operacionais 31.541 249.824
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível 10 e 11 (53.302) (66.691)
Recebimento por vendas do ativo imobilizado 535 2.354
Aplicações financeiras – 62.513
Caixa aplicado nas atividades de investimento (52.767) (1.824)
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Financiamentos obtidos 12 – 23.722
Empréstimos obtidos para capital de giro 12 257.112 55.850
Empréstimos obtidos da controladora líquidos dos valores pagos 9 – 21.734
Empréstimos concedidos a controladora líquidos dos valores devolvidos 9 (7.726) 1.211
Amortização de empréstimos e financiamentos (284.360) (346.465)
Caixa gerado pelas atividades de financiamento – operações 
descontinuadas – (2.312)

Caixa (aplicado nas) gerado pelas atividades de financiamento (34.974) (246.260)
(Redução) Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa (56.200) 1.740
Demonstração da Variação nos Saldos de Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo inicial 125.133 123.393
Saldo final 68.933 125.133
(Redução) Aumento do Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa (56.200) 1.740

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 
(Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto Operacional

A Saraiva e Siciliano S.A. (“Varejo”), é empresa do segmento de varejo de produtos ligados a cultura, 
lazer e informação, controlada pela Saraiva S.A. Livreiros Editores (“Controladora”), sociedade anônima 
brasileira de capital aberto, listada na BM&FBOVESPA S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros, 
sob os códigos SLED3 e SLED4 e no Nível 2 de Governança Corporativa. A Controladora detém 99,99% 
das ações ordinárias do Varejo.
O Varejo é sociedade por ações brasileira de capital fechado, com sede na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, com atividade preponderante no varejo de livros, periódicos, filmes, música, artigos de 
papelaria, multimídia, informática, produtos eletroeletrônicos e conteúdo digital, e-reader e com amplo 
portfólio de serviços voltado ao enriquecimento da experiência de compra. A comercialização é realizada 
por meio do varejo eletrônico e de uma rede multiformato composta por 103 lojas, sendo 61 do tipo “Mega 
Store”, 3 em formato para aeroporto, 8 no formato “iTown”, 17 “Novas Tradicionais” e 14 tradicionais.

2. Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Contábeis

2.1. Declaração de conformidade
As demonstrações contábeis foram preparadas conforme as Normas Internacionais de Relatório 
Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e apenas essas informações, 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão da Administração do Varejo.
Na reunião do Conselho de Administração realizada em 13 de março de 2018 foi autorizada a conclusão 
e divulgação das presentes demonstrações contábeis, que contemplam, quando aplicável, os eventos 
subsequentes ocorridos após 31 de dezembro de 2017.
2.2. Base de mensuração
As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados 
instrumentos financeiros derivativos e não derivativos mensurados pelos seus valores justos.
2.3. Moeda funcional e de apresentação
A moeda funcional e de apresentação utilizada nas demonstrações contábeis é o real (R$).
2.4. Principais fontes de julgamento e estimativas
A elaboração das demonstrações contábeis requer da Administração certos julgamentos e o uso de pre-
missas e estimativas com base na experiência e em outros fatores considerados relevantes, que afetam 
os valores de ativos e passivos e que podem apresentar resultados divergentes dos resultados efetivos.
As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente e os respectivos efeitos são 
reconhecidos no exercício em que são revistas.
As informações sobre julgamentos relacionados às políticas contábeis adotadas que apresentam 
efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações contábeis e incertezas sobre premissas e 
estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste relevante no próximo exercício 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
a) Perdas com créditos de liquidação duvidosa – nota explicativa nº 5
b) Perdas com obsolescência de estoques – nota explicativa nº 6
c) Impostos diferidos – nota explicativa nº 8
d)  Redução aos valores de recuperação dos ativos – nota explicativa nº 10 e 11
e) Redução ao valor de recuperação do ágio – nota explicativa nº 11
f) Programa de fidelização de clientes do Varejo – nota explicativa nº 13
g)  Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas – nota explicativa nº 18
h)  Valor justo dos instrumentos financeiros derivativos e não derivativos – nota explicativa nº 27

3. Principais Políticas Contábeis

As políticas a seguir foram aplicadas de forma consistente para os exercícios apresentados nas 
demonstrações contábeis.
a) Receitas operacionais, custos e despesas
O resultado das operações é apurado e reconhecido em conformidade com o regime contábil de com-
petência, em que a informação sobre os efeitos das transações é reportada nos períodos em que tais 
efeitos são efetivamente produzidos, independentemente da realização financeira.
As receitas relacionadas à revenda de mercadorias e os correspondentes custos são registrados quando 
da transferência dos riscos e benefícios associados às mercadorias e aos produtos vendidos. A receita 
é mensurada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber.
As receitas com a prestação de serviços são reconhecidas pelo regime de competência de acordo com 
a essência de cada contrato, desde que seja provável que os benefícios econômicos futuros deverão 
fluir, bem como o valor da receita possa ser mensurado com confiabilidade.
As vendas que resultam na concessão de bônus aos clientes do programa de fidelização do Varejo 
(“Saraiva Plus”) são contabilizadas como receita diferida pelo valor justo da contrapartida recebida ou 
a receber, na data das vendas. O reconhecimento da receita diferida no resultado é realizado quando 
os créditos são resgatados pelos clientes e as obrigações cumpridas e por expiração do direito de 
uso dos pontos.
b) Transações e saldos em moeda estrangeira
As transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional, utilizando-se as taxas 
de câmbio vigentes nas datas das transações. Os saldos das contas de balanço são convertidos pela 
taxa de câmbio vigente nas datas de encerramento dos exercícios. Os ganhos e as perdas de variação 
cambial resultantes da liquidação dessas transações e da conversão de ativos e passivos monetários 
em moeda estrangeira são reconhecidos no resultado.
c) Instrumentos financeiros
i) Ativos financeiros não derivativos – reconhecimento e desreconhecimento
Os ativos financeiros não derivativos são reconhecidos no balanço patrimonial somente quando se 
tornam parte das disposições contratuais do instrumento.
O desreconhecimento de um ativo financeiro é realizado quando expiram os direitos contratuais, ou 
quando são transferidos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro.
Ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando e somente quando, há o direito legal de compensar os valores e a intenção de liquidar em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
ii) Ativos financeiros não derivativos – mensuração
Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros dessa categoria de instrumentos financeiros são aqueles classificados como 
mantidos para negociação e designados no seu reconhecimento inicial como sendo mensurados pelo 
valor justo por meio do resultado. A mensuração desses ativos é pelo valor justo e suas alterações, 
assim como, os custos das transações são reconhecidos no resultado do exercício quando incorridos.

Empréstimos e recebíveis
Os ativos financeiros não derivativos dessa categoria de instrumentos financeiros são mensurados 
inicialmente, pelo valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
operação. Subsequentemente, esses ativos são mantidos pelo custo amortizado pelo método da taxa 
efetiva de juros.
Caixa e equivalentes de caixa
Compreendem os saldos de caixa, bancos e de aplicações financeiras com vencimento original de 
três meses ou menos a partir da data da contratação, utilizados na gestão das obrigações de curto 
prazo. Esses ativos possuem liquidez e estão sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor.
iii) Passivos financeiros não derivativos – reconhecimento, baixa e mensuração
Os passivos financeiros não derivativos são reconhecidos no balanço patrimonial somente quando se 
tornam parte das disposições contratuais do instrumento. Os passivos financeiros são desreconheci-
dos quando cessam ou são extintas as obrigações contratuais, pela retirada de uma das partes, pelo 
cancelamento ou pelo vencimento.
Os passivos financeiros não derivativos são mensurados inicialmente, pelo valor justo acrescido dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à operação. Subsequentemente, os passivos 
financeiros são mensurados pelo custo amortizado através do método de taxa efetiva de juros.
iv) Instrumentos financeiros derivativos, incluindo contabilidade de hedge
Compreendem as operações cujo valor se altera em resposta à mudanças na taxa de câmbio, liquidadas 
em datas futuras. Os instrumentos financeiros derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data da 
contratação e ajustados pelo valor justo na data de encerramento de cada exercício. São consideradas 
nessa categoria as operações de “swap” para os empréstimos em moeda estrangeira.
Contabilidade de hedge (hedge accounting) para proteção de empréstimos em moeda estrangeira
A Administração adota as regras de contabilidade de hedge para registrar, nos mesmos períodos contá-
beis, os efeitos do derivativo formalmente designado como instrumento de hedge, assim como do item 
protegido, relacionados às diferenças entre as moedas estrangeiras e a moeda funcional.
A parcela efetiva do hedge, correspondente às diferenças de moedas estrangeiras resultantes da recon-
versão de um ativo financeiro designado como hedge é reconhecida em outros resultados abrangentes 
e acumulada na rubrica “Ajustes de avaliação patrimonial”, no patrimônio líquido. A parcela não efetiva 
do hedge é reconhecida no resultado. A parcela mantida em conta de ajuste de avaliação patrimonial é 
reclassificada para o resultado com a liquidação do passivo financeiro objeto de hedge.
d) Contas a receber de clientes e perdas com créditos de liquidação duvidosa
Registradas pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, líquidas de perdas com 
créditos de liquidação duvidosa e dos créditos considerados irrecuperáveis.
As contas a receber de clientes não são ajustadas a valor presente por apresentarem vencimento no 
curto prazo e porque os efeitos não são relevantes nas demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
e) Estoques de mercadorias para revenda
Registrados pelo custo médio de aquisição, quando aplicável, deduzidos de perdas com obsolescência 
para ajustá-los ao valor líquido de realização, quando este for inferior.
As perdas com obsolescência do estoque de mercadorias para revenda são estimadas e reconhecidas 
para itens sem movimentação ou baixo giro, obsoletos e para os itens que não apresentarem condição 
de venda, mediante análises periódicas conduzidas pela Administração de acordo com critérios esta-
belecidos na política interna para obsolescência de estoques.
f) Imobilizado
Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzido de depreciação acumulada e, 
quando aplicável, de perdas para redução ao valor recuperável. A depreciação é calculada pelo método 
linear às taxas que levam em consideração o tempo de vida útil-econômica dos bens (Nota explicativa 
nº 10). As instalações e benfeitorias nas unidades locadas são depreciadas pelo prazo de locação, 
ou pelo tempo de vida útil-econômica estimada dos bens, dos dois, o menor (Nota explicativa nº 10).
Os encargos financeiros dos empréstimos obtidos para expansão e reforma das lojas não estão incluídos 
no custo de aquisição dos itens do ativo imobilizado, dado que o tempo médio de montagem e abertura 
de uma loja é de aproximadamente três meses, não se enquadrando na definição de ativo qualificável.
Ativos mantidos por meio de arrendamento financeiro são depreciados pela vida útil esperada da mesma 
forma que os ativos próprios ou por um período inferior, quando aplicável, conforme termos do contrato 
de arrendamento em questão.
Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros 
resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na venda ou baixa de um item do 
imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do 
ativo, assim reconhecidos no resultado.
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento 
de exercício e eventuais ajustes, quando aplicável, são reconhecidos como mudança de estimativas 
contábeis.
g) Intangível
Adquiridos separadamente:
Ativos intangíveis com vida útil definida e adquiridos separadamente são registrados ao custo, deduzido 
da amortização e, quando aplicável, das perdas por redução ao valor recuperável. A amortização é 
reconhecida linearmente com base na vida útil estimada (nota explicativa nº 11).
Os gastos com cessão comercial pagos, quando da assinatura dos contratos de aluguéis dos imóveis 
comerciais são considerados itens do ativo intangível na data de assinatura dos contratos. A amortização 
é linear, pelo prazo de locação e não se aplica ao valor residual, quando existente.
Gerados internamente:
Os gastos com atividades de pesquisa, quando realizadas são reconhecidos como despesa no exercício 
em que são incorridos.
O ativo intangível gerado internamente, resultante de gastos com desenvolvimento de software, é reco-
nhecido somente se demonstradas cumulativamente as seguintes condições: (i) a viabilidade técnica 
de completar o ativo intangível para que seja disponibilizado para uso ou venda; (ii) a intenção de se 
completar o ativo intangível e usá-lo ou vendê-lo; (iii) a habilidade de usar ou vender o ativo intangível, 
a geração de prováveis benefícios econômicos futuros e a disponibilidade de recursos técnicos, finan-
ceiros e outros para completar o desenvolvimento; e (iv) a habilidade de mensurar, com confiabilidade, 
os gastos atribuíveis ao ativo durante seu desenvolvimento.
O montante inicialmente reconhecido corresponde aos gastos incorridos desde quando o ativo intan-
gível passou a atender aos critérios de reconhecimento. Subsequentemente, os ativos são registrados 

pelo custo de formação, deduzido da amortização e, quando aplicável, da perda por redução ao valor 
recuperável.
Baixa de ativos intangíveis
Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes 
do uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas resultantes da baixa de um ativo intangível, mensurados 
como a diferença entre as receitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo, são reconhecidos 
no resultado quando o ativo é baixado.
Ágio
O ágio apresentado nas demonstrações contábeis é resultante da aquisição e incorporação de empresa 
adquirida em 2008, amortizado linearmente à taxa de 20% ao ano até 31 de dezembro de 2008. A 
partir de 1º de janeiro de 2009, o ágio deixou de ser amortizado e passou a ser submetido ao teste de 
recuperação em bases anuais e independentemente da existência de indicadores de perda.
h) Avaliação do valor recuperável dos ativos
i. Ativos financeiros não derivativos
Ativos financeiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, incluindo 
investimentos contabilizados pelo método da equivalência patrimonial, são avaliados a cada data de 
balanço para determinar se há evidência objetiva de perda de valor recuperável.
Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram perda de valor recuperável inclui:
• inadimplência ou atrasos do devedor;
•  reestruturação de um valor devido ao Varejo em condições que o Varejo não consideraria em con-

dições normais;
• indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência;
•  mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
•  o desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento; 
•  dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados 

de um grupo de ativos financeiros.
Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
O Varejo considera evidência de perda de valor de ativos, mensurados pelo custo amortizado, tanto 
individualmente como em conjunto. Todos os ativos individualmente significativos são avaliados para iden-
tificar a perda por redução ao valor recuperável. Para os ativos que, individualmente, não apresentaram 
perda de valor é realizada, então, a avaliação conjunta para identificação de qualquer perda, ainda não 
identificada na avaliação individual. Para os ativos que não são individualmente significativos, a avaliação 
é realizada em conjunto com base no agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável para o conjunto de ativos, o Varejo utiliza tendên-
cias históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir se 
o julgamento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as 
perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e o 
valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do 
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando o Varejo 
considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. Quando um 
evento subsequente indica uma redução da perda estimada, tal redução é revertida por meio do resultado.
ii. Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros, exceto estoques e imposto de renda e contribuição 
social diferidos ativos, são revistos a cada data de encerramento do exercício para apurar se há 
indicação de perda no valor recuperável. Se houver indicação de perda, o valor recuperável do ativo é 
estimado e o valor contábil ajustado ao valor recuperável, se aplicável. No caso do ágio e dos ativos 
intangíveis com vida útil indefinida, o valor recuperável é testado anualmente, independentemente 
de indicação de perda.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de 
ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo (Unidades Geradoras de Caixa – UGCs), 
majoritariamente independente das entradas de caixa de outros ativos. O ágio de uma combinação de 
negócios é alocado às UGCs ou grupos de UGCs que se espera que irão se beneficiar das sinergias 
da combinação.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso ou seu valor justo menos 
os custos necessários para vendê-lo. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, 
descontados ao seu valor presente com uso de uma taxa de desconto que reflete as avaliações atuais 
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável de um ativo ou UGC é reconhecida se o valor contábil do 
ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas reconhecidas 
referentes às UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC 
(ou grupo de UGCs), e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de 
UGCs) de forma pro rata.
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto aos demais 
ativos, as perdas de valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do 
ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso 
a perda de valor não tivesse sido reconhecida.
i) Empréstimos e financiamentos
Reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, acrescido 
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis e, subsequentemente, mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método de taxa efetiva de juros correspondente ao custo, acrescido de 
encargos, juros e variações monetárias e cambiais previstos contratualmente, incorridos até a data de 
encerramento de cada exercício pelo prazo de vigência dos contratos.
Os empréstimos em moeda estrangeira são convertidos para reais pela taxa de câmbio nas datas de 
encerramento dos exercícios e estão vinculados às operações de “swap”, registradas pelo regime de 
competência e ambos mensurados ao seu valor justo. Os ganhos e as perdas apurados em virtude 
desses contratos são reconhecidos como ajustes no resultado financeiro.
j) Custos de transações de captação de empréstimos e financiamentos
Os custos incorridos na captação de recursos com instituições financeiras são apropriados ao resultado 
pela fluência do prazo de vigência da operação, com base no método de custo amortizado.
k) Provisões
A provisão é reconhecida mediante uma obrigação presente, legal ou construtiva, resultante de um 
evento passado que demande uma saída provável de recursos financeiros para liquidar a obrigação, 
cujo montante possa ser razoavelmente estimado no encerramento de cada exercício.
A provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas é registrada quando há uma obrigação presente 
e a probabilidade de saída de recursos para liquidar a obrigação, sendo observada a natureza de cada 
risco, com base na opinião dos assessores jurídicos. Os fundamentos e a natureza da provisão para 
riscos estão descritos na nota explicativa nº 18.
Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis e que haja expectativa de saída de caixa 
não são reconhecidos, entretanto, são divulgados.
Os passivos são periodicamente avaliados para determinar se existem evidências de uma provável saída 
de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar as obrigações.
l) Arrendamento mercantil
Os arrendamentos são classificados como financeiros sempre que os termos do contrato de arrenda-
mento transferir substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade do bem para o arrendatário. 
Os demais casos são classificados como arrendamento operacional.
• Arrendamentos operacionais
Os pagamentos efetuados para arrendamentos operacionais são registrados como despesa pelo método 
linear, durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos contingentes (parcela variável em virtude da 
receita de vendas) são reconhecidos como despesa nos exercícios em que são incorridos.
• Arrendamentos financeiros
Capitalizados no ativo imobilizado no início do arrendamento pelo menor valor entre o valor justo do 
bem arrendado e o valor presente dos pagamentos mínimos do arrendamento em contrapartida às 
correspondentes obrigações, líquidas dos encargos financeiros, registradas nos passivos circulante e 
não circulante, de acordo com o prazo do contrato.
m) Imposto de renda e contribuição social – correntes e diferidos
• Correntes
As provisões para Imposto de Renda Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(“CSLL”) são calculadas de acordo com a legislação tributária vigente no País, pelas alíquotas vigentes 
sobre o lucro real, apurado a partir do lucro líquido contábil ajustado pelas adições de despesas conside-
radas não dedutíveis e exclusões de receitas consideradas não tributáveis; e compensado por prejuízos 
fiscais e bases negativas de contribuição social, limitada a 30% do lucro real apurado para o exercício.
• Diferidos
O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados sobre prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL e sobre 
diferenças temporárias. O IRPJ e a CSLL diferidos ativos são reconhecidos no montante provável em 
que os lucros tributáveis futuros serão suficientes para deduzir todas as diferenças temporárias, os 
prejuízos fiscais e as bases negativas de CSLL.
O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados pelas alíquotas aplicáveis previstas no exercício quando 
realizado o ativo ou liquidado o passivo sobre os quais são calculados. Os impostos diferidos são 
reconhecidos como receita ou despesa e incluídos no resultado. A recuperação do saldo dos impostos 
diferidos ativos é revisada no encerramento de cada exercício e, quando não for mais provável que 
lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, 
o saldo do ativo é ajustado pelo montante estimado de recuperação.
Os ativos e passivos fiscais diferidos, representados pelo IRPJ e CSLL diferidos, são apresentados 
compensados.
Os ativos fiscais diferidos são calculados com base em estudo sobre a expectativa de realização do 
lucro tributável futuro, trazido a valor presente e deduzido de todas as diferenças temporárias. O cálculo 
é anualmente revisado e aprovado pela Administração. As projeções dos resultados futuros consideram 
as principais variáveis de desempenho da economia brasileira, o volume e o preço das vendas e as 
alíquotas dos tributos.
n) Receita diferida – programa de fidelização de clientes
A receita de vendas obtida pelo programa de fidelização do Varejo é registrada na rubrica “receita 
diferida – programa de fidelização” pelo valor justo dos pontos acumulados e reconhecida no resultado 
pela efetiva utilização dos créditos pelos clientes, pela efetiva expiração do direito de uso dos créditos 
e pela amortização de parte do saldo de provisão relativa à expectativa de expiração do direito de uso 
dos pontos, calculada pela base histórica de ocorrências.
O valor justo de cada ponto é calculado com base na quantidade de pontos necessária para obtenção 
do direito ao Bônus e ajustado por uma parcela relacionada à expectativa de expiração do direito de 
utilização dos pontos pelos clientes. De acordo com o regulamento do programa vigente desde 16 
de junho de 2017, os pontos adquiridos têm validade de 12 meses e a cada 500 pontos adquiridos o 
cliente recebe um voucher de R$10,00 para ser utilizado em até três meses como desconto em compras 
realizadas de qualquer produto nas lojas e no comércio eletrônico do Varejo.
o) Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensurados em uma base não descontada 
e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado.
O passivo relacionado aos planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo, 
quando aplicável é reconhecido se houver uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse valor em 
função de serviço passado prestado pelo empregado, e ainda, se a obrigação puder ser estimada de 
maneira confiável.
p) Apresentação do lucro líquido por ação
O resultado por ação é apresentado em básico e diluído, nos termos do pronunciamento técnico CPC 
41 – Resultado por Ação (IAS 33), conforme nota explicativa nº 26.
q) Receitas financeiras e despesas financeiras
O resultado financeiro compreende basicamente juros ativos de aplicações financeiras e impostos a 
recuperar; e juros passivos e variações monetárias e cambiais de empréstimos e financiamentos e 
impostos a recolher. Os juros são reconhecidos no resultado do exercício utilizando-se a metodologia 
de taxa efetiva de juros e as variações monetárias e cambiais, de acordo com as taxas vigentes nas 
datas de encerramento do exercício.
r) Novas normas e interpretações não adotadas
Uma série de novas normas ou alterações de normas e interpretações serão efetivas para exercícios 
iniciados após 1º de janeiro de 2018. O Varejo não adotou essas alterações na preparação das demons-
trações contábeis. O Varejo não planeja adotar estas normas de forma antecipada.
IFRS 9 Financial Instruments (Instrumentos Financeiros)
A IFRS 9, publicada em julho de 2014, substitui as orientações existentes na IAS 39 Financial Instruments: 
Recognition and Measurement (Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração). A IFRS 9 
inclui orientação revista sobre a classificação e mensuração de instrumentos financeiros, um novo modelo 

de perda esperada de crédito para o cálculo da redução ao valor recuperável de ativos financeiros e 
novos requisitos sobre a contabilização de hedge. A norma mantém as orientações existentes sobre o 
reconhecimento e desreconhecimento de instrumentos financeiros da IAS 39. A IFRS 9 é efetiva para 
exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2018.
O Varejo concluiu que os efeitos que a IFRS 9 terá em suas demonstrações contábeis e em suas 
divulgações não são relevantes.
IFRS 15 Revenue from Contracts with Customers (Receita de Contratos com Clientes)
A IFRS 15 exige o reconhecimento do montante da receita refletindo a contraprestação que ela espera 
receber em troca do controle desses bens ou serviços. A nova norma substitui a maior parte da 
orientação detalhada sobre o reconhecimento de receita que existe atualmente nas IFRS, é aplicável 
a partir de ou após 1º de janeiro de 2018; e poderá ser adotada de forma retrospectiva, utilizando uma 
abordagem de efeitos cumulativos.
O Varejo concluiu que os efeitos da IFRS 15 sobre suas demonstrações contábeis encerradas no 
exercício não são relevantes, conforme abaixo descrito:
Revenda de mercadorias e prestação de serviços
Não houve impacto relevante pela adoção da IFRS 15 sobre as receitas operacionais para as operações 
realizadas por meio das lojas físicas, ou comércio eletrônico, sejam de revenda de mercadorias ou pres-
tação de serviços. O Varejo considerou em sua análise para definir o reconhecimento da receita a trans-
ferência de controle, direitos de devolução, entre outros direitos e obrigações e concluiu que o resultado 
da análise proposta pela IFRS 15 se aproxima do resultado apurado em suas demonstrações contábeis.
Programa de fidelização de clientes
Não houve impacto relevante pela adoção da IFRS 15 sobre as receitas obtidas pelo programa de 
fidelização do Varejo. O Varejo considerou em sua análise a forma de reconhecimento da receita diferida 
pela efetiva utilização dos créditos pelos clientes, pela efetiva expiração do direito de uso dos créditos 
e pela amortização de parte do saldo de provisão relativa à expectativa de expiração do direito de uso 
dos pontos, calculada pela base histórica de ocorrências.
IFRS 2 Classificação e mensuração de transações com pagamentos baseados em ações – Alte-
rações à IFRS 2
O IASB emitiu alterações à IFRS 2 Pagamentos baseados em ações, que abordam três áreas principais: 
a) os efeitos das condições de aquisição de direitos sobre a mensuração de uma transação de paga-
mento baseada em ações liquidada em dinheiro; b) a classificação de uma transação de pagamento 
baseada em ações com características de liquidação pelo valor líquido para obrigações relacionadas a 
impostos retidos na fonte; e c) o tratamento contábil quando uma modificação nos termos e condições 
de uma transação de pagamento baseada em ações altera sua classificação de liquidação em dinheiro 
para liquidação com ações.
Na adoção, não se admite atualizar períodos anteriores, exceto se aplicada para as três áreas que foram 
objeto de alteração e os outros critérios forem atendidos. As alterações estão em vigor para períodos 
anuais iniciados em 1º de janeiro de 2018, sendo permitida a adoção antecipada. Está em curso a 
avaliação dos impactos potenciais das alterações sobre suas demonstrações contábeis.
IFRS 16 Leases (Arrendamentos)
Em janeiro de 2016, o IASB emitiu a IFRS 16 – Leases (Arrendamentos). A norma requer que as Com-
panhias tragam a maioria dos seus arrendamentos para o balanço patrimonial, reconhecendo novos 
ativos e passivos, estabelecendo um modelo único de contabilização para os arrendamentos. A IFRS 
16 deve ser adotada obrigatoriamente a partir de 1 de janeiro de 2019. O Varejo ainda não concluiu a 
avaliação sobre os efeitos que a IFRS 16 terá em suas demonstrações contábeis e em suas divulgações.
Adicionalmente, não se espera que as seguintes novas normas ou modificações possam ter um impacto 
significativo nas demonstrações contábeis.
•  Acceptable Methods of Depreciation and Amortisation (Métodos Aceitáveis de Depreciação e Amor-

tização) (alterações do CPC 27/IAS 16 e CPC 04/IAS 38)
• Melhorias anuais das IFRSs de 2012-2014 – várias normas
•  Disclosure Initiative (Iniciativa de Divulgação) (Alteração do CPC 26/IAS 1).
O Comitê de Pronunciamentos Contábeis ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos 
pronunciamentos vigentes correspondentes a todas as novas IFRS. Portanto, a adoção antecipada 
dessas IFRS não é permitida para entidades que divulgam as suas demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
s) Determinação do valor justo
O valor justo é apurado e divulgado para ativos e passivos financeiros e não-financeiros, conforme 
o caso e quando aplicável, de acordo com os CPC 28, CPC 39 e CPC 40. O valor justo dos ativos e 
passivos financeiros está apresentado nas notas explicativas números 12 e 27.

4. Caixa e Equivalentes de Caixa e Aplicações Financeiras

a) Caixa e equivalente de Caixa
2017 2016

Caixa e bancos – conta movimento 18.311 15.100
Aplicações financeiras – equivalente de caixa 50.622 110.033

68.933 125.133
As aplicações financeiras são representadas por Certificados de Depósito Bancário – CDBs remunerados 
por taxas equivalentes ao Certificado de Depósito Interbancário – CDI, prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa, e estão sujeitas a risco insignificante de mudança de valor.
b) Aplicações financeiras
Aplicações financeiras representadas por Certificados de Depósito Bancário – CDBs, remunerados 
por taxa equivalente a 99,2% a 99,5% do Certificado de Depósito Interbancário – CDI com restrição de 
liquidez para garantia de processos judiciais.

2017 2016
Aplicações financeiras 9 –
A exposição a riscos de taxa de juros e análise de sensibilidade para ativos e passivos financeiros são 
divulgados na nota explicativa nº 27.

5. Contas a Receber de Clientes

2017 2016
Duplicatas a receber 8.947 8.044
Cartões de crédito 199.069 351.152
Cheques a receber – 17

208.016 359.213
Perda com créditos de
liquidação duvidosa (1.106) (1.719)

206.910 357.494
O prazo médio de recebimento das vendas de mercadorias realizadas pelo Varejo (“duplicatas a receber”) 
é de 60 dias (64 dias em 31 de dezembro de 2016).
As contas a receber representadas por cartões de crédito estão distribuídas, substancialmente, nas 
seguintes adquirentes: Cielo, Rede e American Express.
A exposição máxima ao risco de crédito na data de encerramento de cada período é o valor contábil 
de cada faixa de idade de vencimento.
Saldos por vencimento

2017 2016
A vencer 194.614 354.540
Vencidos:
Até 60 dias 1.218 370
De 61 a 90 dias 933 44
De 91 a 180 dias 2.670 161
Acima de 180 dias 8.581 4.098

208.016 359.213
A perda com créditos de liquidação duvidosa é estimada com base na probabilidade de recebimento e 
leva em consideração em seu cálculo, créditos vencidos há mais de 180 dias e evidências objetivas de 
insolvência, inadimplência ou atrasos do devedor. As perdas efetivas com o recebimento de cartão de 
crédito são registradas diretamente ao resultado quando incorridas.
O valor registrado ao resultado:

2017 2016
Perda estimada com créditos de liquidação duvidosa (1.105) (1.718)
Perda efetiva no recebimento de cartão de crédito (3.034) (3.000)
Recuperação de créditos
considerados irrecuperáveis 101 236

(4.038) (4.482)

6. Estoques

2017 2016
Mercadorias para revenda 459.211 290.888
Materiais de embalagem e consumo 1.330 1.157

460.541 292.045
Perda com obsolescência de estoques
As perdas com obsolescência são estimadas para os grupos de itens similares do estoque em que 
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continua …

… continuação das Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)
houve evidência de que o valor líquido de realização das mercadorias, pela sua venda durante o 
curso normal dos negócios será inferior ao valor de custo, por deterioração, obsolescência, baixo giro 
ou por ausência de movimentação de acordo com critérios estabelecidos na política de perdas com 
obsolescência dos estoques.
No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2017, além dos resultados positivos com as ações 
endereçadas a partir do exercício 2016 para escoamento dos estoques obsoletos, de baixo giro e 
deteriorados foram observados sinais de recuperação da atividade econômica, substancialmente no 4º 
trimestre do ano, diferentemente das projeções econômicas negativas e as perspectivas de desacelera-
ção de consumo observadas em 2015, quando a Administração revisou sua estimativa pela última vez.
Dessa forma, a Administração, com base nas evidências objetivas presentes na data de encerramento 
do exercício e de acordo com sua política estabelecida para estimar a perda com obsolescência, revisou 
algumas premissas registrando uma reversão no montante de R$14.609.
A rubrica, mercadorias para revenda está líquida de perdas com obsolescência de estoque, no montante 
de R$21.732 (R$36.341 em 31 de dezembro de 2016).

7. Impostos e Contribuições a Recuperar

2017 2016
Contribuição para o Financiamento da
Seguridade Social – COFINS (ii) 114.640 85.548
Programa de Integração Social – PIS (ii) 24.674 17.722
Imposto de Renda Pessoa Juridica – IRPJ 28.912 20.991
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL 8.797 8.000
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 2.214 5.273
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS a recuperar (i) 110.407 83.102
Contribuição Previdenciária – INSS – 570
Outros 1.607 82

291.251 221.288
Ativo circulante 178.315 173.195
Ativo não circulante 112.936 48.093

291.251 221.288
(i)  ICMS e ICMS ST das operações comerciais e de abastecimento do Varejo. Estão em curso, ações 

endereçadas à Secretaria de Fazenda do Estado de São Paulo, onde estão centralizadas as operações 
de abastecimento do Varejo, com o propósito de recuperação de créditos acumulados por meio do 
sistema e-CredAc – custeio, nos termos da legislação vigente no RICMS-SP, da ordem de R$66.569, 
líquidos de perda ao valor de realização de R$2.100. Também estão em curso ajustes operacionais 
relevantes no atual modelo logístico de abastecimento que promoverão a descentralização das 
operações e converterão em caixa boa parte dos créditos atualmente acumulados na escrita fiscal.

(ii)  Representado substancialmente por créditos das contribuições PIS/COFINS, originados nas opera-
ções do Varejo, no montante de R$141.082 (R$103.817 em 31 de dezembro de 2016) apropriados 
sobre compras de mercadorias e serviços, insumos e despesas, nos termos da legislação vigente, 
entre o período de 2014 e 2017, não compensados até a data de encerramento do período em curso 
com o valor devido apurado e pago das respectivas contribuições. Todas as obrigações acessórias 
relacionadas estão em conformidade com a legislação aplicável e são tempestivamente transmitidas, 
viabilizando as ações para o pedido de restituição dos créditos excedentes.

8. Imposto de Renda e Contribuição Social

a) Imposto de renda e contribuição social diferidos
2017 2016

Ativo não circulante:
Prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social 77.279 48.622
Provisões para impostos e contribuições a recolher 336 1.186
Provisão para o custo das vendas de
mercadorias recebidas em consignação 8.246 14.145
Programa de fidelização Saraiva Plus 597 317
Perdas com obsolescência de estoque 7.389 12.356
Perdas com créditos de liquidação duvidosa 273 42
Perda por redução ao valor recuperável 90 266
Provisão deságio sobre impostos a recuperar 714 –
Provisão parcela efetiva hedge accounting 283 45
Outras provisões 2.888 1.413

98.095 78.392
Passivo não circulante:
Provisão para perdas com estoque de livros 27.203 17.022
Amortização fiscal do ágio sobre aquisição de empresas 25.865 26.563
Ganho não realizado em operação de “swap” 1.655 9.979

54.723 53.564
43.372 24.828

A Administração considera a realização dos ativos fiscais diferidos, constituídos no Varejo, com base 
nos lucros tributáveis futuros.
b) Conciliação da despesa efetiva de imposto de renda e contribuição social

2017 2016
Prejuízo contábil antes do imposto de renda e da contribuição social (59.946) (40.125)
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal combinada 20.382 13.643
Adições permanentes – despesas não dedutíveis (2.074) (2.774)

18.308 10.869
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício:
Diferidos 18.308 10.869

9. Partes Relacionadas

a) Transações comerciais e empréstimos de mútuo
As partes relacionadas são:
• Saraiva S.A. Livreiros Editores – empresa controladora
• Instituto Jorge Saraiva – outras partes relacionadas
As transações com as partes relacionadas compreendem operações de doações; reembolso de despesas 
da controlada; e cessão onerosa de ativo intangível e empréstimo de mútuo.
As doações são realizadas em espécie ao Instituto Jorge Saraiva, fundado em 2004 e destinado às 
ações sociais e comunitárias da comunidade local. No exercício findo em 31 de dezembro de 2017, 
foram realizadas doações no montante de R$842 (R$616 em 31 de dezembro de 2016).
Em 31 de dezembro de 2016, a Controladora assinou com o Varejo Termo de Cessão Onerosa (“TCO”) 
dos contratos de Arrendamento Mercantil, para licenças de uso de software do sistema de gestão 
empresarial SAP, com anuência das instituições financeiras credoras e nas mesmas condições inicial-
mente contratadas em 2014 e 2015.
A operação foi motivada pela venda do segmento editorial concluída em dezembro de 2015 e para fazer 
frente às atividades operacionais do Varejo, único segmento de negócio remanescente. Além disso, 
viabilizou a liquidação da operação de empréstimo de mútuo com eficiência tributária.
A transação observou as condições de comutatividade e independência; foi realizada em condições 
semelhantes às que seriam aplicadas entre partes não relacionadas e não produziu efeitos significativos 
para a situação financeira tampouco para os resultados da Controladora e do Varejo.
O valor da operação foi de R$50.000, determinado pelo seu valor justo, a partir de informações 
objetivas recebidas do fornecedor e detentor dos direitos das licenças de uso do sistema de gestão 
empresarial – SAP e com as mesmas condições comerciais conquistadas na aquisição realizada pela 
Controladora em 2014 e 2015.
Do montante de R$50.000, foi descontado o valor de R$20.033, correspondentes ao saldo em 31 de 
dezembro de 2016, ainda não adimplido dos contratos de arrendamento mercantil. O pagamento do 
preço de R$29.966, assim determinado, correspondeu a uma parcela a vista, liquidada na data de 
assinatura do TCO, com aproveitamento do saldo de empréstimo de mútuo a receber da Controladora, 
no montante de R$18.134; e uma parcela de R$11.833, vincenda em 31 de janeiro de 2018, atualizada 
pelo IGPM, que foi liquidada antecipadamente em 30 de junho de 2017.
Saldos e transações com a Controladora:

2017 2016
Saldos:
Ativo:
Outras contas a receber (circulante) 92 –
Empréstimos concedidos – contrato de mútuo (não circulante) 7.996 –
Passivo:
Cessão onerosa a pagar (não circulante) – 11.833
Outras contas a pagar (circulante) – 109

2017 2016
Transações:
Receitas financeiras 270 1.099
Despesas financeiras – 1.755
b) Remuneração dos membros da Diretoria e do Conselho de Administração

2017 2016
Pró-labore do conselho de administração 36 280
Pró-labore da diretoria 4.118 3.921
Subtotal 4.154 4.201
Outras remunerações 1.059 1.034

5.213 5.235
O Varejo não concede benefícios pós-emprego e benefícios de rescisão de contrato de trabalho. De 
acordo com a Lei das Sociedades por Ações e com o estatuto social do Varejo, é responsabilidade dos 
acionistas, em Assembleia Geral, estabelecer o montante global da remuneração anual do Conselho 
de Administração e da Diretoria. Poderá ser atribuída, aos administradores, participação nos lucros nos 
termos do artigo 152 da Lei 6.404/76.

10. Imobilizado

2017 2016
Taxa anual de Depreciação Valor Depreciação Valor

depreciação – % Custo acumulada líquido Custo acumulada líquido
Terrenos – – – – 3 – 3
Edifícios e construções 4 1.400 (1.204) 196 1.441 (1.189) 252
Máquinas e equipamentos 10 5.839 (2.577) 3.262 5.827 (2.081) 3.746
Móveis, utensílios e instalações 10 88.725 (63.055) 25.670 84.257 (58.413) 25.844
Benfeitorias em imóveis de terceiros (*) 177.340 (152.156) 25.184 173.564 (151.352) 22.212
Veículos 20 378 (378) – 460 (452) 8
Equipamentos de informática 20 51.099 (40.634) 10.465 49.396 (36.561) 12.835
Imobilizado arrendado 20 4.633 (2.313) 2.320 2.029 (1.623) 406
Imobilizado em andamento – 43 – 43 1.579 – 1.579

329.457 (262.317) 67.140 318.556 (251.671) 66.885
(*) As benfeitorias nas unidades locadas são depreciadas pelo prazo de locação, ou pelo tempo de vida útil-econômica dos bens, dos dois o menor.

As alterações registradas na rubrica “Imobilizado” foram as seguintes:

2016 Adições Baixas
Transfe-
rências 2017

Custo:
Terrenos 3 – (3) – –
Edifícios e construções 1.441 – (41) – 1.400
Máquinas e equipamentos 5.827 25 (13) – 5.839
Móveis, utensílios e instalações 84.257 2.538 (1.648) 3.578 88.725
Benfeitorias em imóveis de terceiros 173.564 7.408 (9.682) 6.050 177.340
Veículos 460 – (82) – 378
Equipamentos de informática 49.396 1.715 (654) 642 51.099
Imobilizado arrendado 2.029 2.604 – – 4.633
Imobilizado em andamento 1.579 8.373 (64) (9.845) 43
Total do custo 318.556 22.663 (12.187) 425 329.457
Depreciação acumulada:
Edifícios e construções (1.189) (56) 41 – (1.204)
Máquinas e equipamentos (2.081) (509) 13 – (2.577)
Móveis, utensílios e instalações (58.413) (5.838) 1.440 (244) (63.055)
Benfeitorias em imóveis de terceiros (151.352) (10.108) 9.306 (2) (152.156)
Veículos (452) (9) 83 – (378)
Equipamentos de informática (36.561) (4.521) 627 (179) (40.634)
Imobilizado arrendado (1.623) (690) – – (2.313)
Total da depreciação (251.671) (21.731) 11.510 (425) (262.317)
Valor líquido 66.885 932 (677) – 67.140
Os testes de recuperação são realizados quando existirem indicadores de perdas. No exercício findo 
em 31 de dezembro de 2016, a Administração identificou eventos que denotaram a existência de indi-
cadores de perdas e reconheceu no resultado do exercício a perda por redução ao valor recuperável no 
montante de R$332. No exercício findo em 31 de dezembro de 2017, a Administração não identificou 
eventos que denotam a existência de indicadores de perdas do valor recuperável.
O valor líquido de baixas, inclui o montante de R$569, correspondente ao valor contábil do ativo 
imobilizado relacionado ao encerramento das atividades de 12 (doze) lojas da rede, ocorrido em 
setembro de 2017.

11. Intangível

2017 2016
Taxa 

anual de 
amorti-

zação – % Custo

Amorti-
zação

acumu-
lada

Valor
líquido Custo

Amorti-
zação

acumu-
lada

Valor
líquido

Ágio – 77.161 (16.541) 60.620 79.249 (16.578) 62.671
Cessão comercial 20 30.798 (30.622) 176 32.103 (31.633) 470
Software 20 111.140 (64.664) 46.476 91.359 (54.961) 36.398
Marcas e patentes – 63 – 63 63 – 63
Intangível arrendado 20 5.215 (1.808) 3.407 1.215 (1.198) 17
Intangível em andamento – 75.369 – 75.369 68.631 – 68.631

299.746 (113.635) 186.111 272.620 (104.370) 168.250
As alterações registradas na rubrica “Intangível” foram as seguintes:

2016 Adições Baixas Transferências 2017
Custo:
Ágio 79.249 – (2.088) – 77.161
Cessão comercial 32.103 – (1.305) – 30.798
Software 91.362 301 (120) 19.597 111.140
Marcas e patentes 63 – – – 63
Intangível arrendado 1.215 4.000 – – 5.215

2016 Adições Baixas Transferências 2017
Intangível em andamento 68.628 26.338 – (19.597) 75.369
Total do custo 272.620 30.639 (3.513) – 299.746
Amortização acumulada
Ágio (16.578) – 37 – (16.541)
Cessão comercial (31.633) (294) 1.305 – (30.622)
Software (54.961) (9.820) 117 – (64.664)
Intangível arrendado (1.199) (609) – – (1.808)
Total da amortização (104.371) (10.723) 1.459 – (113.635)
Valor líquido 168.249 19.916 (2.054) – 186.111
Os testes de recuperação são realizados anualmente independentemente da existência de indicadores 
de perdas para ágio e para os intangíveis com prazo de vida útil indefinida e, na existência de indicadores 
de perdas para os demais intangíveis. No exercício findo em 31 de dezembro de 2017, a Administração 
não identificou eventos que denotam a existência de indicadores de perdas do valor recuperável.
O valor líquido de baixas, inclui o montante de R$1, correspondente ao valor contábil do ativo intangível 
relacionado ao encerramento das atividades de 12 (doze) lojas da rede, ocorrido em setembro de 2017.
Ágio

Data de aquisição 2017 2016
Ágio na aquisição da Siciliano 06/03/2008 60.620 62.671
A baixa de R$2.051 está relacionada à parcela do ágio atribuída à Unidade Geradora de Caixa – UGC 
Siciliano, correspondente às 12 (doze) lojas da rede que tiveram suas atividades encerradas em 
setembro de 2017.
Siciliano
Em 31 de dezembro de 2017, o valor recuperável dessa Unidade Geradora de Caixa – UGC foi deter-
minado com base no cálculo do valor em uso utilizando as projeções dos fluxos de caixa livre com base 
em orçamento financeiro de cinco anos e taxa de desconto nominal de 13% ao ano.
As projeções dos fluxos de caixa para o período de cinco anos, tais como crescimento de vendas, custos 
e despesas, estão baseadas no orçamento anual aprovado pela Administração.
As principais premissas utilizadas na projeção de fluxo de caixa livre são:
•  Receitas: projetadas de 2018 a 2022 em linha com histórico de crescimento da UGC, bem como o 

cenário macroeconômico estimado para os próximos anos.
•  Custos e despesas operacionais: projetados com base no desempenho mais recente da Siciliano, que 

considera o plano de ação para aumento da produtividade e no crescimento estimado das receitas.
Os fluxos de caixa posteriores ao período de cinco anos foram extrapolados a uma taxa de crescimento 
anual constante de 4%, que corresponde à taxa prevista de inflação.

12. Empréstimos e Financiamentos

2017 2016
Em moeda nacional:
BNDES 54.778 62.978
Empréstimos para capital de giro 146.236 134.925
Custos de captação a amortizar (3.376) (3.955)
Arrendamento financeiro 19.216 20.034

216.854 213.982
Em moeda estrangeira:
Empréstimos para capital de giro 100.813 122.416

317.667 336.398
Passivo circulante 119.635 189.666
Passivo não circulante 198.032 146.732

317.667 336.398
Os empréstimos em moeda estrangeira, vinculados a operações com derivativos estão apresentados 
separadamente dos instrumentos financeiros derivativos, correspondentes a R$4.040 (R$21.631 em 
31 de dezembro de 2016) registrados no ativo circulante e não circulante.

Resumo das características dos empréstimos e financiamentos

Instituição Finalidade Modalidade
Contra-
tação

Venci-
mento Garantias

Valor 
contratado Encargos

BNDES

Investimentos 2013/2016 na 
expansão e reforma da rede 

de lojas e novo CD PROCULT Subcrédito A Jul/2014 Ago/2022 Aval Controladora e fiança Itaú R$ 17.929 1,98% a.a. + UM Selic

BNDES

Investimentos 2013/2016 na 
expansão e reforma da rede 

de lojas e novo CD PROCULT Subcrédito B Jul/2014 Ago/2022 Aval Controladora e fiança Itaú R$ 71.715 1,98% a.a. + TJLP (a)

BNDES
Investimentos na implanta-

ção de 2 lojas iTown FINEM Subcrédito C Jul/2014 Ago/2019 Aval Controladora e fiança Itaú R$ 338 3,98% a.a. + UM Selic

BNDES
Investimentos na implanta-

ção de 2 lojas iTown FINEM Subcrédito D Jul/2014 Ago/2019 Aval Controladora e fiança Itaú R$ 338 3,98% a.a. + TJLP (a)

BNDES
Investimentos no 

capital de giro PROCULT Subcrédito E Jul/2014 Ago/2019 Aval Controladora e fiança Itaú R$ 39.224 2,48% a.a. + UM Selic

BNDES

Investimentos em 
tecnologia de plataformas de 

conteúdo digital social PROCULT Subcrédito F Jul/2014 Ago/2024 Aval Controladora e fiança Itaú R$ 7.740 0,98% a.a. + TJLP (a)

Banco Itaú S/A Capital de giro Oper 4131 c/ swap Mai/2017 Mai/2020 Aval Controladora e recebiveis R$ 95.000 111,20% CDI a.a.+ 2% a.a.

Banco do Brasil S/A Capital de giro CCB Mar/2017 Fev/2020 Aval Controladora e recebiveis R$ 120.000 132% Variação CDI a.a.

Banco do Brasil S/A Capital de giro CCB Ago/2017 Fev/2018 Aval Controladora R$ 15.000 120% Variação CDI a.a.

Daycoval Capital de giro CCB Ago/2017 Ago/2018 Aval Controladora R$ 3.000 100% CDI a.a. + 6% a.a.

Banco Rendimento Convênio Confirme Convênio Confirme
Convênio Confirme

Out/2017 Jan/2018 Aval Controladora R$ 5.626 4% a.t.

Banco Rendimento Convênio Confirme Dez/2017 Fev/2018 Aval Controladora R$ 3.001 4% a.t.

HP Financial Services S/A Software e manutenção Leasing Nov/2015 Jan/2021 Bem arrendado R$ 10.709 Variação do CDI

SG Equipment Finance S/A Software e manutenção Leasing Dez/2014 Fev/2020 Bem arrendado R$ 12.223 Variação do CDI

HP Financial Services S/A Software e manutenção Leasing Mar/2017 Fev/2020 Bem arrendado R$ 6.451 Variação do CDI
(a) A Taxa de Juros de Longo Prazo – TJLP para o exercício findo em 31 de dezembro de 2017 foi de 7% (7,5% em 31 de dezembro de 2016).

500 pontos; e pela amortização de parte do saldo da receita diferida relativa a expectativa de expiração 
dos direitos de uso dos pontos, calculada pela base histórica de ocorrências proporcional à taxa de 
uso efetivo dos pontos.
Em 31 de dezembro de 2017, a receita diferida do programa de fidelização, registrada em rubrica 
específica no passivo é de R$1.757 (R$933 em 31 de dezembro de 2016).

14. Fornecedores

2017 2016
Fornecedor – nacional 542.203 397.044
Fornecedor – exterior 3.681 4.696

545.884 401.740

A Administração não reconheceu o ajuste a valor presente, uma vez que as operações são de curto 
prazo, e considera irrelevante o efeito de tais ajustes, quando comparado com as demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto.

15. Cessão de Créditos de Fornecedores com Terceiros

2017 2016
Mercado local (risco sacado) – 740

Alguns fornecedores têm a opção de ceder títulos do Varejo, sem direito de regresso, para instituições 
financeiras. Nessa operação, o fornecedor pode ter uma redução de seus custos financeiros, pois a 
instituição financeira leva em consideração o risco de crédito do comprador.
Essa operação não trouxe nenhuma obrigação adicional ao Varejo.

16. Impostos e Contribuições a Recolher

2017 2016
Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 1.203 1.479
Contribuições sociais retidas na fonte sobre serviços tomados de pessoas 
jurídicas 499 286

Programa de Integração Social – PIS 6 14
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS 29 62
Imposto sobre Serviços – ISS 148 195
Parcelamento de tributos – Lei 12.996/14 (a) 2.010 2.067
Contribuição Sindical/Assistencial 6 52

3.901 4.155
Passivo circulante 2.065 2.224
Passivo não circulante 1.836 1.931

3.901 4.155
(a) Em 25 de agosto de 2014, baseado na opinião de seus assessores jurídicos, o Varejo instruiu pedido 
de parcelamento para débitos tributários nos termos da Lei 12.996/2014, relacionados a compensações 
não homologadas de tributos federais, com créditos de PIS e COFINS apurados em 2007 e 2008, no 
montante de R$2.245, sendo parte desse valor, no montante de R$1.331, atribuída ao valor a pagar 
aos vendedores da empresa adquirida em 2008 (Siciliano S.A.). O valor pago no exercício findo em 31 
de dezembro de 2017 foi de R$158 (R$169 no exercício findo em 31 de dezembro de 2016).

17. Obrigações Sociais e Trabalhistas

2016 Despesa Pagamento 2017
Férias 10.098 11.849 (13.870) 8.077
13º salário – 8.595 (8.595) –
Salários a pagar 4.567 95.576 (96.545) 3.598
FGTS a recolher 2.029 15.598 (15.991) 1.636
INSS a recolher 6.890 28.325 (29.634) 5.581
Participação nos resultados – 39 (39) –

23.584 159.982 (164.674) 18.892

18. Provisão para Riscos Tributários, Cíveis e Trabalhistas

O Varejo discute administrativa e judicialmente processos tributários, cíveis e trabalhistas com obrigação 
presente e probabilidade de saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar essa 
obrigação. Os montantes provisionados são considerados suficientes para cobrir as prováveis saídas 
de recursos para liquidação das respectivas obrigações.
Composição da provisão e dos depósitos judiciais que garantem alguns dos processos:
Provisões

2016
Constituição/ 

(Reversão) 2017
PIS – Lei Complementar nº 7/70 (a) 1.771 (1.771) –
Contingências cíveis e trabalhistas (b) 3.843 4.524 8.367
ICMS – Auto de infração (c) 1.717 (728) 989

7.331 2.025 9.356

(a) Ações judiciais impetradas em 1989 pelo Varejo para que fosse declarada a inexistência de relação 
jurídica da contribuição para o PIS, nos termos da Lei Complementar nº 7/70. As ações foram garantidas 
por depósitos judiciais efetuados no período entre abril de 1989 e maio de 1992, posteriormente levan-
tados por autorização judicial. Em 19 de fevereiro de 2010, o Varejo foi intimado a refazer os depósitos 
judiciais no montante de R$1.237. O processo foi encerrado de forma desfavorável ao Varejo. Dessa 
forma, o valor depositado foi baixado e será levantado pela União.
(b) Processos trabalhistas do Varejo substancialmente relacionados a demissões no curso normal 
de seus negócios, no montante de R$7.057. Processos cíveis do Varejo, substancialmente relacio-
nados a processos judiciais de indenizações pleiteadas pelos clientes, no montante estimado de 
perda de R$1.310.
(c) O Varejo discutiu administrativamente autos de infração lavrados durante o exercício de 2011, 
relacionados a créditos tomados de ICMS sobre a aquisição de fornecedores considerados inabilitados 
perante o cadastro da Secretaria da Fazenda Estadual. Em 15 de maio de 2012 foi ajuizada ação para 
anular os autos de infração. Em 9 de novembro de 2012 foi realizado depósito judicial no montante de 
R$533 para garantir a ação judicial e suspender a exigibilidade do crédito tributário referente aos autos 
de infração lavrados em 2011. Em 29 de novembro de 2012 e 4 de março de 2013, foram ajuizadas 
ações para anular os autos de infração lavrados em 2011, tendo sido deferido pedido para suspender a 
exigibilidade do crédito tributário. O montante provisionado é de R$948 e corresponde ao valor principal 
e multa. A provisão é acrescida de juros calculados pela taxa Selic.
Depósitos judiciais

2016 Acréscimo/ (Baixa) 2017
PIS/COFINS (a) 95 3 98
Outros processos judiciais e administrativos (b) 18.715 354 19.069
Processos judiciais trabalhistas 1.429 670 2.099

20.239 1.027 21.266

(a) Ações judiciais impetradas pelo Varejo para questionar a ampliação da base de cálculo das contri-
buições federais, PIS e COFINS, e a majoração da alíquota da COFINS.
(b) Inclui o montante de R$15.590 relativos a IPI, II, PIS e COFINS originários de liminar parcialmente 
deferida em Mandado de Segurança para reconhecer a imunidade de impostos e alíquota zero para as 
contribuições PIS/COFINS na importação do leitor digital – LEV.
Passivos contingentes
A Administração do Varejo discute administrativa e judicialmente processos tributários, cíveis e traba-
lhistas com possibilidade de perda avaliada como possível por seus assessores jurídicos em montante 
estimado de R$306.844 (R$234.674 em 31 de dezembro de 2016).

19. Patrimônio Líquido

a) Capital social
Em 31 de dezembro de 2017, o capital social, no montante de R$515.123, está representado por 
489.666.134 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.
b) Dividendos
É assegurado aos acionistas o dividendo mínimo de 25% do lucro líquido ajustado de cada exercício.

20. Receita Operacional Líquida

2017 2016
Receita operacional líquida:
Venda de mercadorias e serviços 1.916.431 1.930.522
(-) Impostos incidentes (157.616) (154.357)
(-) Devoluções (33.106) (39.663)
(-) Diferimento da receita – Saraiva Plus (823) 1.061

1.724.886 1.737.563

21. Despesas por Natureza

2017 2016
Mercadorias (1.132.252) (1.122.355)
Custo dos serviços vendidos (17.833) (20.929)
Despesa com pessoal e encargos (213.554) (219.989)
Honorários dos administradores (4.154) (4.201)
Direitos autorais (291) (165)
Propaganda e publicidade (36.513) (31.704)
Arrendamentos operacionais (64.073) (69.622)
Condomínio e fundos de promoção (35.886) (35.233)
Fretes e embalagens (62.177) (54.205)
Serviços de informática (15.046) (29.105)
Consultoria e assessoria (7.381) (13.478)
Viagens e estadias (1.194) (1.234)
Despesas com cartão de crédito, boleto e cobrança (27.815) (28.355)
Perda com créditos de liquidação duvidosa (4.038) (4.482)
Outras (91.267) (86.875)

(1.713.474) (1.721.932)
Classificadas como:
Custo das mercadorias e dos serviços vendidos (1.150.085) (1.143.284)
Despesas com vendas (379.241) (388.480)
Despesas gerais e administrativas (184.148) (190.168)

(1.713.474) (1.721.932)

22. Outras Despesas Operacionais

2017 2016
Resultado na baixa e/ou venda de ativo imobilizado (2.133) –
Provisão para perda de valor recuperável – (335)
Provisão para perda em investimento (135) –
Baixa de impostos a recuperar (1.928) –
Baixa de créditos com fornecedores considerados irrecuperáveis (1.199) (4.276)
Baixa de depósitos judiciais – (68)
PIS/COFINS sobre outras receitas operacionais e financeiras (2.230) (4.766)
Cartão “private label” (728) (884)
Provisão para contingências (4.522) –
Sinistros com mercadorias (1.415) (125)
Provisão deságio – impostos a recuperar (2.100) –
Outras despesas operacionais (233) (501)

(16.623) (10.955)

23. Outras Receitas Operacionais

2017 2016
Resultado na venda de ativo permanente – 706
Cartão presente não resgatado, e outros créditos de clientes não reclamados 12.814 10.888
Contribuições sociais a recuperar (i) 8.192 19.042
Despesas recuperadas 1.277 2.675
Vendas de saldos e outros produtos 143 10
Indenizações por sinistros com mercadorias – 152
Centro de serviço compartilhado – 4.639
Reversão provisão para contingências 540 777
Outras receitas operacionais 2.582 4.202

25.548 43.091
(i) Inclui créditos de INSS, PIS e COFINS, constituídos com base na opinião dos assessores jurídicos 
no montante de R$7.443 (R$19.042 em 31 de dezembro de 2016)

24. Resultado Financeiro

2017 2016
Receitas financeiras:
Receitas sobre aplicações financeiras 952 18.759
Variações cambiais sobre empréstimos e financiamentos – 43.623
Juros sobre empréstimos a controladas 270 1.099
Juros recebidos de clientes 50 109
Juros sobre impostos a recuperar 3.782 3.275
Juros sobre outras contas a receber - venda segmento editorial – 19.391
Descontos financeiros obtidos 597 339
Operações “Non-deliverable Forward – NDF” 126 –
Outros juros e variações ativas 473 1.096

6.250 87.691
Despesas financeiras:
Juros e variações monetárias sobre empréstimos e financiamentos (26.086) (45.494)
Juros sobre empréstimos efetuados pela controladora – (1.755)
Valor justo – operação “swap” (5.342) (62.975)
Descontos financeiros concedidos (32) (170)
Outros juros e variações passivas (13.032) (18.813)
Imposto sobre Operações de Crédito – IOF (755) (1.447)
Outras comissões financeiras (7.997) (8.542)
Operações “Non-deliverable Forward – NDF” (336) (295)
Outras despesas financeiras (1.399) (1.799)

(54.979) (141.290)
(48.729) (53.599)

25. Arrendamento Operacional – Locação de Lojas

Em 31 de dezembro de 2017, o Varejo possuía 102 contratos de locação de suas lojas firmados com 
administradoras de shoppings ou proprietários de lojas de rua, os quais a Administração analisou e 
concluiu que se enquadram na classificação de arrendamento mercantil operacional. Os contratos de 
locação das lojas, em sua maioria, preveem despesa de aluguel variável, incidente sobre as vendas, 
ou um valor mínimo atualizado anualmente por índices representativos da inflação e da evolução do 
segmento imobiliário, com prazos de validade de cinco anos em sua maioria, sujeitos à renovação, e 
são usualmente garantidos pela Controladora por meio de fiança. Os contratos de aluguel das áreas 
de Logística e Administrativa do Varejo possuem valores fixados em contrato, com reajustes anuais, 
conforme variação dos principais índices de inflação.
O valor da locação dos imóveis é sempre o maior valor entre: (a) o equivalente a de 2% a 10% das 
vendas mensais brutas, realizadas pela loja; ou (b) um valor mínimo mensal atualizado anualmente por 
determinados índices representativos da inflação, conforme o caso. Os referidos contratos de locação 
possuem período de vigência indeterminado ou determinado; nesse último caso, os prazos variam de 
cinco a dez anos, sujeitos à renovação contratual amigável ou judicial (ação renovatória).

Financiamentos com o BNDES
Em agosto de 2016 o BNDES autorizou o redimensionamento quantitativo do projeto resultando no 
cancelamento do saldo a liberar.
Garantias
Os contratos com o BNDES estão garantidos por Carta de Fiança assinada com o Banco Itaú, no 
montante de R$56.440.
Empréstimos para capital de giro
Operações contratadas como instrumentos de proteção eficaz – hedge accounting
Bancos ABC Brasil e Itaú BBA International
Operações de empréstimo nos termos da Lei 4.131/1962 – repasse Resolução BACEN 3.844/2010, 
vinculadas a operações de “swap” com variação monetária pelo CDI e taxas de juros pré e pós fixadas.
As operações de empréstimo e instrumento derivativo de proteção realizadas com o ABC Brasil, 
contratadas em setembro de 2015, no montante de R$20.000 (US$5.135 mil) foram liquidadas no 
vencimento, em setembro de 2016.
As operações de empréstimo e instrumento derivativo de proteção realizadas com o Banco Itaú BBA 
International foram contratadas em 20 de janeiro de 2015, no montante de R$235.000 (US$89.524 
mil) com taxa de juros de 3,53% a.a., com vencimento em 22 de janeiro de 2018, amortizações de 
principal e pagamento de juros trimestrais. Em 12 de maio de 2017, o Varejo repactuou o montante de 
R$95.000, com dilação do prazo para três anos, amortizações trimestrais e carência de um ano. A taxa 
de juros passou de 109,8% da variação do CDI para 111,2% da variação do CDI acrescido de 2% a.a..
Os instrumentos derivativos foram designados formalmente como hedge.
Cláusulas contratuais restritivas (“covenants”) para as operações de capital de giro do Varejo
Contrato com o Banco Itaú BBA International – Repactuação em 12 de maio de 2017
Em 12 de maio de 2017 foi repactuado a dívida em moeda estrangeira junto ao Banco Itaú, com exigên-
cia da Controladora de manter os índices financeiros de desempenho durante a vigência do contrato.
O contrato com o Varejo está garantido por aval da Controladora e cessão de direitos creditórios repre-
sentados por recebíveis de cartão de crédito. Durante a vigência do contrato a Controladora deverá apre-
sentar semestralmente com base nas demonstrações contábeis consolidadas anuais, o seguinte índice:
Dívida financeira líquida consolidada (ajustada)/EBITDA (consolidado) menor ou igual a 2,50.
Atendimento à clausula contratual em 31 de dezembro de 2017:

Exigido Atingido
Razão Dívida onerosa líquida/EBITDA menor ou igual 2,50 1,12
Para fins do disposto no contrato com o Itaú, é considerada a seguinte definição:
Dívida onerosa líquida: corresponde ao total do endividamento oneroso, incluindo financiamentos, 
duplicatas descontadas com direito de regresso, mútuos, impostos parcelados e debêntures, deduzido 
das disponibilidades (caixa, aplicações financeiras e cartões de crédito a receber).
EBITDA: corresponde ao resultado relativo aos 12 meses anteriores à data de apuração, antes do imposto 
de renda e contribuição social, da depreciação e amortização, do resultado financeiro, do resultado 

não operacional (ver definição abaixo), da equivalência patrimonial e da participação de acionistas 
minoritários. Deve ser incluído o EBITDA pro forma das empresas adquiridas pela devedora e ainda 
não consolidadas integralmente no período de apuração. Adicionalmente deve-se excluir do resultado 
financeiro, o resultado com ajuste a valor presente e o resultado de descontos obtidos/concedidos.
Entendem-se como resultado não operacional: Venda de ativos; provisões e reversões de contingências 
sem efeito caixa no curto prazo; impairment, ganhos por valor justo e atualização de ativos (sem efeito 
caixa) e despesas pontuais de reestruturação.
Outras operações contratadas para suprir necessidades de capital de giro
Banco do Brasil
O Varejo repactuou o montante de R$120.000, também contratados com o Banco do Brasil, para uma taxa 
de 132% do CDI, com dilação do prazo para três anos, com amortizações trimestrais e carência de um ano.
Em 27 de julho de 2017, o Varejo contratou operação sob a forma de Cédula de Crédito Bancário – CCB, 
no montante de R$15.000, com encargos de 120% da variação do CDI, vencimento em fevereiro de 
2018, garantida por aval da Controladora.
Banco Daycoval
Operação contratada em 29 de agosto de 2017, sob a forma de Cédula de Crédito Bancário – CCB, 
no montante de R$3.000, com encargos de 100% da variação do CDI, acrescida de 6% a.a. de juros 
remuneratórios, vencimento em 29 de agosto de 2018, garantida por aval da Controladora.
Banco Rendimento
Operação de antecipação de recebíveis a fornecedores, denominada Convênio Confirme, contratada em 
outubro e dezembro de 2017 nos montantes de R$5.627 e R$3.001 e vencimento em janeiro e fevereiro 
de 2018, respectivamente, com encargos de 4% a.t., garantida por aval da Controladora.

13. Receita Diferida – Programa de Fidelização

O programa de fidelização Saraiva Plus do Varejo promove as compras de produtos efetuadas pelos 
clientes nas lojas e no comércio eletrônico, que são transformadas em pontos, que, acumulados 
segundo as regras do programa, poderão ser utilizados como crédito para o pagamento em compras 
futuras.
Em 16 de junho de 2017, foram implementadas alterações no programa de acumulação de pontos. 
De acordo com o novo regulamento do Programa, a cada 500 pontos adquiridos (antes, a cada 1.000 
pontos) o cliente recebe um voucher de R$10,00 para ser utilizado em até três meses como desconto 
em compras futuras em qualquer loja e no comércio eletrônico do Varejo, sendo a utilização livre para 
a aquisição de qualquer produto. Os vouchers emitidos e não utilizados têm o direito de uso expirado 
no prazo de três meses. Os pontos adquiridos que não acumulam 500 pontos, expiram em um prazo 
de 12 meses. A receita de vendas, alavancada pelo programa de fidelização é registrada em receita 
diferida, no passivo circulante, pelo valor justo dos pontos acumulados, de acordo com as regras de 
acumulação. A receita diferida é reconhecida no resultado pela efetiva utilização dos vouchers adquiridos 
pelos clientes; pela efetiva expiração do direito de uso dos vouchers e dos pontos que não acumularam 
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… continuação das Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2017 e 2016 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto quando indicado de outra forma)
Despesas com aluguéis, líquidas dos impostos a recuperar:

Consolidado
2017 2016

Arrendamentos operacionais – nota explicativa 21 64.073 69.622
O saldo da rubrica “Arrendamento operacional – locação de lojas” no passivo circulante em 31 de 
dezembro de 2017 é de R$12.563 (R$12.604 em 31 de dezembro de 2016).
Os compromissos futuros (consolidado), oriundos dos contratos de arrendamento operacional, em 31 
de dezembro de 2017 totalizam um montante mínimo de R$269.043, sendo:
Vencimento Valor
Até 31/12/18 81.167
De 01/01/19 a 31/12/19 62.201
De 01/01/20 a 31/12/20 43.169
De 01/01/21 a 31/12/21 28.711
De 01/01/22 a 31/12/22 18.190
Demais vencimentos até 2027 35.605

269.043

26. Lucro Líquido/(Prejuízo) por Ação

Conforme descrito na nota explicativa nº 19, o Varejo possui apenas ações ordinárias. A tabela a seguir 
demonstra o cálculo do lucro por ação de acordo com o pronunciamento técnico CPC 41 (IAS 33):

2017 2016
Prejuízo atribuído aos acionistas do Varejo (41.639) (31.568)
Média ponderada de ações ordinárias (em milhares) utilizadas na apuração 
do lucro básico por ação 489.666 447.635

Média ponderada de ações ordinárias (em milhares) utilizadas na apuração 
do lucro diluído por ação 489.666 447.635

Prejuízo por ação – básico – R$ (0,08503) (0,07052)
Prejuízo por ação – diluído – R$ (0,08503) (0,07052)

27. Instrumentos Financeiros

a) Gestão do risco de capital
Entre os principais objetivos da gestão do capital realizada pela Administração do Varejo destacam-se: 
o de assegurar a continuidade das operações para oferecer retorno aos acionistas; e o de manter uma 
estrutura de capital adequada para minimizar os custos a ela associados.
As estruturas de capital do Varejo consistem em passivos financeiros com instituições financeiras 
(nota explicativa nº 12), caixa e equivalentes de caixa (nota explicativa nº 4) e patrimônio líquido (nota 
explicativa nº 19).
Os índices de endividamento podem ser assim resumidos:

2017 2016
Empréstimos e financiamentos líquidos de instrumentos derivativos e 
aquisição de empresas 313.627 314.767

(-) Caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras (68.942) (125.133)
Dívida líquida 244.685 189.634
Patrimônio liquido 439.486 481.583
Total 684.171 671.217
Índice de dívida liquida 35,76% 28,25%
Periodicamente, a Administração do Varejo revisa a estrutura de capital e sua habilidade de liquidar os 
seus passivos, bem como monitora tempestivamente o prazo médio de contas a receber, fornecedores 
e estoques, tomando as ações necessárias para mantê-los em níveis considerados adequados para 
a gestão financeira.
b) Categorias de instrumentos financeiros

2017 2016
Valor

Contábil
Valor

Contábil
Ativos financeiros
Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 68.942 125.133
Valor justo – operação “swap” 4.040 21.631
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes 206.910 357.494

279.892 504.258
Passivos financeiros
Passivos pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 216.854 213.982
Fornecedores 545.884 401.740
Cessão de créditos de fornecedores com terceiros – 740
Partes relacionadas – cessão onerosa – 11.833
Arrendamento operacional 12.563 12.604
Outras obrigações 729 667
Passivos – valor justo
Empréstimos e financiamentos 100.813 122.416

876.843 763.982
A Administração do Varejo é de opinião que os instrumentos financeiros, reconhecidos nas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas pelos seus valores contábeis, não apresentam variações 
significativas em relação aos respectivos valores de mercado no encerramento de cada exercício.
O saldo da rubrica “Empréstimos e financiamentos” é atualizado monetariamente com base nos índices 
de mercado (CDI, TJLP e UM Selic), taxas contratuais (nota explicativa nº 12) e juros variáveis em 
virtude das condições de mercado; e, portanto, o saldo devedor registrado no encerramento de cada 
período está próximo do valor de mercado. No entanto, não há mercado ativo para os empréstimos e 
financiamentos obtidos com o BNDES e, desta forma, poderiam ocorrer diferenças em relação ao valor 
contábil se tais valores fossem liquidados antecipadamente.
c) Riscos financeiros
As atividades do Varejo estão expostas a alguns riscos financeiros, tais como risco de mercado, risco 
de crédito, risco de liquidez e risco limitado ao valor do prêmio pago do derivativo que tem o propósito 
de proteger a exposição de variação de preço da moeda.
A gestão de risco é realizada pela Administração do Varejo segundo as políticas aprovadas pelas 
respectivas Diretorias. A área Financeira do Varejo identifica, avalia e a protege contra eventuais riscos 
financeiros em cooperação com as áreas operacionais.
d) Gestão do risco de taxa de juros
As operações do Varejo estão expostas a riscos normais de mercado em decorrência de mudanças nas 
taxas de juros, substancialmente sobre os empréstimos tomados e aplicações financeiras. A política de 
gestão de risco de taxas de juros definida pela Administração compreende o acompanhamento perma-
nente do cenário econômico para identificação de possíveis oscilações das taxas de juros e, quando 
aplicável, a contratação de operações que possam garantir proteção às mudanças nas taxas de juros, 
bem como, a ponderação entre a contratação de operações pós-fixadas e pré-fixadas.
Saldos que representavam a exposição máxima ao risco de taxa de juros na data de encerramento 
do exercício:

2017
Risco Valor Contábil

Aplicações financeiras Baixa do CDI 50.631
Empréstimos e financiamentos Alta do CDI 267.293
Outras obrigações Alta do CDI 729
Exposição 318.653

e) Análise de sensibilidade suplementar sobre instrumentos financeiros, conforme Instrução CVM nº 
475/08
A análise de sensibilidade foi desenvolvida considerando a exposição à variação do CDI, principal 
indexador dos empréstimos e das aplicações de sobras de caixa.
O Varejo apresenta a seguir as informações suplementares sobre os instrumentos financeiros que são 
requeridas pela Instrução CVM nº 475, de 17 de dezembro de 2008, especificamente sobre a análise 
de sensibilidade complementar à requerida pelas IFRS e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil.
Na elaboração dessa análise, a Administração do Varejo adotou as seguintes premissas:
• Identificação dos riscos de mercado que podem gerar prejuízos materiais.
• Definição de um cenário provável do comportamento de risco (Cenário I).
• Definição de dois cenários adicionais com deterioração de, pelo menos, 25% e 50% na variação de 
risco considerada (Cenário II e Cenário III, respectivamente).
Eventuais efeitos nos saldos patrimoniais conforme cenários analisados:
Ativos e passivos com juros recalculados conforme cenários anteriormente estabelecidos.

Valores patrimoniais
Operação Risco Cenário I Cenário II Cenário III
Aplicações financeiras sujeitas a variação 
do CDI - Baixa do CDI (84) (209) (416)

Empréstimos para capital de giro sujeitos a 
variação do CDI - Alta do CDI (2.410) (6.114) (12.314)

Arrendamentos financeiros sujeitos a variação 
do CDI - Alta do CDI (381) (399) (428)

Resultado líquido (2.875) (6.722) (13.158)
f) Gestão do risco de taxa de câmbio
Contratos de compra de dólar norte-americano
As receitas do Varejo são expressas em reais. O risco cambial decorre de eventuais operações comerciais 
geradas, principalmente, pela importação de mercadorias e serviços expressa em dólar norte-americano 
(US$). A política de gestão de risco cambial definida pela Administração do Varejo é a de proteger-
-se de eventuais importações, por meio de operações compostas por contratos de compra de dólar 
norte-americano (“Non-deliverable Forward – NDF”) sem entrega física ou Contratos de Câmbio com 
entrega física, utilizados somente como instrumento de proteção de valor e nunca como um instrumento 
especulativo, podendo ser realizado em operações expostas à moeda estrangeira que tenham impacto 
financeiro no Varejo, entretanto, não designado como “hedge”.
Uma vez definida a importação é tomado por base o nível de preço de moeda que viabiliza a comerciali-
zação das mercadorias e serviços no mercado local dentro dos padrões de margem de lucros esperados 
e os prazos de entrega prováveis; a partir desse fato, define-se o preço de exercício e o vencimento que 
nortearão a contratação das opções de compra de dólar norte-americano.
O Varejo realizou durante os exercícios de 2016 e 2017, operações relacionadas à compra a termo de 
quantia de dólar norte-americano sem entrega física (NDF), com o propósito de proteção das operações 
de importação do seu e-reader – LEV, a seguir apresentada:
Banco ABC Brasil:

Taxa de
câmbio – R$

Ganho (perda)
registrada (R$)

Contrato Vencimento
Na data do 

contrato
Venci-
mento

Valor de 
referência 
(US$ mil) 2017

18/04/2017 30/06/2017 3,1755 3,2952 1.051 126
07/07/2017 14/07/2017 3,2900 3,2108 491 (39)
07/07/2017 14/08/2017 3,3300 3,1695 558 (90)
14/08/2017 06/10/2017 3,2360 3,1871 1.585 (160)

3.685 (163)
Banco Safra:

Taxa de
câmbio – R$

Perda
registrada (R$)

Contrato Vencimento
Na data do 

contrato
Venci-
mento

Valor de
referência 
(US$ mil) 2017

08/12/2016 06/01/2017 3,4280 3,2591 1.025 (47)
1.025 (47)

Empréstimos em moeda estrangeira
O Varejo captou empréstimos em moeda estrangeira (dólar norte-americano – US$) acrescidos de 
taxa de juros (nota explicativa nº 12), para os quais foram contratadas operações de “swap”, com o 
objetivo de proteção contra risco nas mudanças das taxas de câmbio e oscilações das taxas de juros, 
substituindo os juros contratados e a variação cambial da moeda estrangeira pela variação do CDI e 
taxas pré-fixadas e pós-fixadas.
Em sua forma, a operação vincula um contrato de empréstimo a uma operação de “swap” firmado na 
mesma data, com mesmo vencimento, com a mesma contraparte e que deverá ser liquidado pelo seu 
valor líquido. Na essência, as operações são empréstimos denominados em moeda local acrescidos de 
uma taxa de juros pré-fixada e/ou pós-fixada sujeitas à variação do CDI, conforme o caso.
Os instrumentos derivativos associados foram designados formalmente como hedge com o propósito 
de reduzir a volatilidade dos resultados contábeis decorrentes do registro dos instrumentos derivativos 
pelo valor justo por meio do resultado, pelo reconhecimento dos ganhos e perdas decorrentes dos 
instrumentos financeiros derivativos nos mesmos períodos contábeis em que os itens objeto do hedge 
afetam o resultado contábil.
O tratamento contábil e as respectivas divulgações refletem a essência da operação.
Exposição a moeda estrangeira

R$
2017 2016

Empréstimos e financiamentos 96.774 100.785
Swap (96.774) (100.785)
Exposição líquida – –
Em 31 de dezembro de 2017, o detalhe do contrato de “swap” em aberto no Varejo é como segue:

Banco

Banco
Venci-
mento

Valor de 
referência 
(nocional)

Inde-
xador Juros

Inde-
xador Juros

Valor
justo

Itaú 12/05/2020 95.000 US$ 3,07% a.a. CDI 111,20% a.a. 4.040
95.000 4.040

g) Gestão de risco de crédito
As políticas de vendas e concessão de crédito no Varejo estão subordinadas às políticas de crédito 
fixadas por sua Administração e visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência 
de seus clientes. Esse objetivo é alcançado por meio da seleção da carteira de clientes, que considera 
a capacidade de pagamento (análise de crédito).
Exposição máxima a este risco na data de encerramento do exercício:

2017 2016
Valor Contábil Valor Contábil

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 68.942 125.133
Contas a receber de clientes 206.910 357.494

275.852 482.627

Em 31 de dezembro de 2017, o saldo de perda com créditos de liquidação duvidosa, no montante de 
R$1.106 (R$1.719 em 31 de dezembro de 2016), para cobrir os riscos de crédito.
h) Gerenciamento do risco de liquidez
A Administração monitora continuamente as previsões contínuas das exigências de liquidez do Varejo 
para assegurar que se tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais.
Em virtude da dinâmica de seus negócios, o Varejo mantem flexibilidade na captação de recursos, 
mediante manutenção de linhas de crédito bancárias, com algumas instituições.
A tabela a seguir demonstra em detalhes o vencimento dos passivos financeiros:

Operação
Até 1

ano
Até 2
anos

De 3 a
5 anos

acima de 
5 anos Total

Fornecedores 545.883 – – – 545.883
Empréstimos e financiamentos 137.713 141.958 70.246 1.088 351.005
Arrendamento operacional 12.563 – – – 12.563
Outras obrigações 729 – – – 729
i) Concentração de risco
Instrumentos financeiros que potencialmente sujeitam às operações do Varejo à concentração de risco 
de crédito consistem, substancialmente, em saldos em bancos, aplicações financeiras e contas a receber 
de clientes. O saldo da rubrica “Contas a receber de clientes” está substancialmente distribuído entre as 
adquirentes de cartões de crédito. A totalidade do saldo a receber de clientes é denominada em reais.
j) Linhas de crédito

2017 2016
Empréstimos:
Utilizado 242.181 233.962
Financiamentos:
Utilizado 58.136 58.136
k) Garantias concedidas

2017
Cartas de fiança em garantia de fornecimento de mercadorias 40.000
Cartas de fiança em garantia de processo de execução fiscal federal 12.802
Cartas de fiança em garantia ao contrato de financiamento junto ao BNDES 56.440

109.242
No exercício findo em 31 de dezembro de 2017, as cartas de fiança concedidas geraram despesas 
financeiras de R$3.170 (R$8.672 em 31 de dezembro de 2016).
l) Valor contábil e valor justo dos ativos e passivos financeiros

2017
Valor 

Contábil
Valor 
Justo

Valor justo por meio do resultado
Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras 68.942 68.942
Valor justo – operação “swap” 4.040 4.040
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber de clientes 206.910 206.910
Partes relacionadas – contrato de mútuo 7.996 7.996
Passivos mantidos pelo custo amortizado
Empréstimos e financiamentos 216.854 224.244
Fornecedores 545.884 545.884
Arrendamento operacional 12.563 12.563
Outras obrigações 729 729
Passivos – valor justo
Empréstimos e financiamentos 100.813 100.813
Métodos e premissas adotados na determinação do valor justo:
•  Caixa e equivalentes de caixa – São definidos como ativos para gestão do caixa e representados por 

caixa e depósitos bancários, cujo valor justo se aproxima do valor contábil.
•  Contas a receber de clientes, fornecedores e partes relacionadas – Saldos decorrentes diretamente 

das operações, cujos valores justos aproximam-se dos valores contábeis.
•  Empréstimos e financiamentos e derivativos (swap) – O valor justo para as operações com derivativos 

do Varejo foram calculados com base no valor futuro das operações determinado conforme as taxas 
e condições contratadas, descontado a valor presente pelas taxas referenciais de mercado divul-
gadas pela BM&FBOVESPA, pelo prazo a decorrer. Relativamente às operações de empréstimos e 
financiamentos do Varejo contratadas com o BNDES, a Administração entende que o valor contábil 
representa a melhor referência de valor justo uma vez que as taxas praticadas são específicas para 
operações com o BNDES.

O Varejo divulga seus ativos e passivos financeiros ao valor justo com base nos pronunciamentos CPC 
38, CPC 39 e CPC 40 (R1), que definem mensuração, reconhecimento, apresentação e evidenciação 
dos instrumentos financeiros.
Hierarquia do valor justo
Os ativos e passivos financeiros registrados a valor justo são classificados e divulgados de acordo 
com os seguintes níveis:
Nível 1 – preços cotados (sem ajustes) em mercados ativos para ativos idênticos ou passivos, que estão 
acessíveis na data de mensuração;
Nível 2 – inputs, exceto preços cotados, incluídas no nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, 
diretamente (preços) ou indiretamente (derivados de preços); e
Nível 3 – premissas para o ativo ou passivo que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(dados não observáveis). Nesse nível a estimativa do valor justo torna-se subjetiva.
Ativos e passivos do Varejo, mensurados pelo valor justo em 31 de dezembro de 2017:

Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Caixa e equivalentes de caixa e aplicaçoes financeiras 18.311 50.631 – 68.942
Valor justo – operação “swap” – 4.040 – 4.040
Valor justo – empréstimos e financiamentos – (100.813) – (100.813)

18.311 (46.142) – (27.831)

28. Cobertura de Seguros

A Administração do Varejo adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a 
riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza 
de sua atividade.
Coberturas dos seguros contratados:

2017 2016
Lucros cessantes 100.000 100.000
Incêndio – importância máxima 212.902 118.364
Responsabilidade civil – conselheiros, diretores e administradores – 
importância máxima 100.000 50.000

Responsabilidade civil geral – importância máxima 2.000 2.000
Veículos – apenas responsabilidade civil – importância máxima 1.017 1.025
Transporte internacional 634 –
Judicial 24.694 –

29. Evento Subsequente

Em 01 de fevereiro de 2018, o Varejo repactuou com o Banco do Brasil o montante de R$13.000, rela-
cionado ao empréstimo contraído em julho de 2017 no montante de R$15.000, sob a forma de Cédula 
de Crédito Bancário – CCB, com dilação do prazo para seis meses. Os encargos passaram de 120% 
da variação do CDI para 124,25% da variação do CDI.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Saraiva e Siciliano S.A. – São Paulo-SP
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Saraiva e Siciliano S.A. (“Companhia”), que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis.
Em nossa opinião as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da Saraiva e Siciliano S.A. em 31 de dezembro 
de 2017, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria (“PAA”) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os 
mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Existência e valorização dos estoques
(Conforme notas explicativas 3. Principais politicas contábeis e) estoques de mercadoria para revenda 
e 6. Estoques)
Os estoques são compostos basicamente por mercadoria para revenda que estão estocados em dois 
centros de distribuições localizados em Cajamar-SP e Salvador-BA e nas lojas físicas. A valorização 
dos estoques pode ser afetada por eventual erro na movimentação e controle sobre as quantidades 
físicas, que são controladas por meio de controles sistêmicos de entradas, de saídas e checadas por 
meio de inventários físicos rotativos realizados pela Companhia. Este assunto foi considerado uma 
área crítica e de risco em nosso trabalho, devido ao risco significativo relacionado a eventual erro que 
possa ocorrer na movimentação dessa quantidade física, que resultaria em uma valorização inadequada 
dos estoques em 31 de dezembro de 2017, uma vez que existe um número considerável de itens nos 
estoques, sendo também alto o volume de movimentação de entradas e saídas dentro do exercício.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
A fim de mitigar o risco de distorções materiais na valorização dos estoques, devido a eventual erro na 
movimentação e controle físico dos estoques, realizamos, entre outros procedimentos: i) Avaliação dos 
controles internos implementados pela Administração para estabelecer as normas e procedimentos para 
contagem física dos estoques e respectiva valorização; ii) teste dos controles chaves de estoques com 
base em amostragem; iii) procedemos acompanhamento e contagem física dos estoques por meio de 
amostragem nos dois centros de distribuição e, em uma amostra de lojas selecionadas, checamos as 
diferenças de inventários identificadas, as respectivas conciliações das diferenças e o suporte para as 
explicações das diferenças identificadas, realizados pela Administração, obtivemos demonstrativos e 
testamos se as divergências foram adequadamente registradas, valorizadas e os respectivos impostos 
registrados.
Com base nos procedimentos efetuados, consideramos que o processo de mensuração da existência, 
valorização dos estoques exercidas pela Administração e as respectivas divulgações em notas explica-
tivas são adequadas no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Recuperação dos créditos tributários
(Conforme notas explicativas 3. Principais politicas contábeis m) Imposto de renda e contribuição social – 
correntes e diferidos), 7. Impostos e contribuições a recuperar e 8. Imposto de renda e contribuição social)
A Companhia possui registrado no ativo circulante e não circulante créditos tributários, relacionados às 
contribuições PIS/COFINS apurados sobre as compras de mercadorias e serviços, insumos e despesas. 
A Companhia possui ainda, créditos de ICMS e ICMS ST apurados substancialmente nas operações de 
abastecimento realizadas pelo Centro de Distribuição em São Paulo, onde a Companhia é beneficiária 
de Regime Especial para ser a responsável por sujeição passiva nas operações de abastecimento com 
mercadorias adquiridas, sujeitas ao regime de substituição tributária. Adicionalmente existem créditos 
tributários diferidos calculados sobre prejuízos fiscais, bases negativas da contribuição social e diferenças 

temporárias. Este assunto foi considerado uma área crítica e de risco em nossa abordagem de auditoria 
devido aos seguintes aspectos na parte dos tributos diferidos: i) a existirem premissas que podem ser 
afetadas por resultados futuros, que poderão afetar a realização destes ativos, como crescimento eco-
nômico, crescimento da receita em cada unidade de negócios, julgamentos e suposições efetuadas pela 
Administração da Companhia que envolvem alto grau de estimativas entre outros fatores que poderão 
afetar de forma significativa a realização destes ativos; ii) ao risco significativo em relação aos créditos 
tributários versus a capacidade da Companhia em realizar os referidos créditos tributários por meio 
de suas operações normais de revenda das mercadorias, assim como, iii) os valores envolvidos foram 
considerados materiais, R$ 43.372 mil de tributos diferidos e R$ 291.251 mil de impostos a recuperar, 
portanto, área de foco em nossa auditoria, já que avaliações ou julgamentos inadequados sobre referi-
das rubricas, poderiam resultar distorções significativas nas demonstrações contábeis; e iv) risco de se 
apropriar de créditos indevidos ou por valores inadequados, em desacordo com a legislação aplicável 
para cada tributos e localidade e expectativa de realização.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
A fim de mitigar o risco de distorções materiais na mensuração da futura recuperação ou realização dos 
créditos tributários, foram realizados, entre outros procedimentos a avaliação das atividades de controles 
internos implementados pela Administração para identificar, mensurar, revisar e aprovar os créditos 
tributários e sua forma de realização. Nesse sentido, foram envolvidos nosso time de especialistas da 
área tributária, para validação dos regimes especiais do ICMS em que a Companhia é beneficiária nos 
Estados de São Paulo e Bahia, por meio dos quais é o responsável tributário por sujeição passiva nas 
operações de abastecimento com mercadorias adquiridas sujeitas ao regime de substituição tributária; 
e para a realização de testes na integridade dos relatórios que compõem os saldos de impostos, nas 
transações de compras através de amostragem. No caso dos créditos tributários diferidos decorrentes 
de prejuízos fiscais, bases negativas da contribuição social e diferenças temporárias, envolvemos nossos 
especialistas da área financeira para validação das premissas e cálculos de expectativa de rentabilidade 
futura, que suportavam o registro dos referidos créditos tributários diferidos. Adicionalmente, testamos 
a apropriada segregação entre circulante e não circulante no caso dos impostos a recuperar de acordo 
com o histórico de recuperabilidade media dos impostos ocorridos e nas estimativas preparadas pela 
Administração para realização dos referidos créditos com base nas operações estimadas a serem 
realizadas entre o curto e longo prazo.
Com base nos procedimentos efetuados, consideramos que o julgamento e premissas exercidas pela 
Administração para mensuração e contabilização dos impostos a recuperar, bem como sua forma de 
realização e as respectivas divulgações em notas explicativas são adequadas no contexto das demons-
trações contábeis tomadas em conjunto.
Análise de recuperabilidade do Ágio registrado na aquisição da Siciliano
(Conforme notas explicativas 3. Principais politicas contábeis g) intangível e 11. Intangível)
A Companhia adquiriu em 06 de março de 2008 o controle da Siciliano. Na aquisição foi pago a título de 
“Ágio” o montante de R$62.670 mil, o qual anualmente é avaliado a sua recuperabilidade, por meio das 
projeções dos fluxos de caixa livre com base em orçamento financeiro, descontado a valor presente com 
a taxa de desconto nominal. Durante o exercício, a Companhia encerrou as atividades de 12 (doze) lojas 
da rede, que ocasionou o reconhecimento de uma despesa no valor de R$ 2.052 mil na demonstração 
do resultado do exercício. Este assunto foi considerado uma área de risco e de atenção em nossos 
trabalhos, devido ao fato de haver premissas e avaliações subjetivas efetuada pela Administração da 
Companhia quando da sua avaliação sobre a recuperação do ativo nas operações, tendo em vista que 
na determinação do valor justo, existe utilização de premissas desenvolvidas internamente, além de 
julgamento, estimativas e suposições desenvolvidas pela Administração da Companhia.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
A fim de mitigar o risco de distorções materiais na mensuração do valor recuperável (impairment) 
sobre o ágio registrado na aquisição da Siciliano, realizamos, entre outros procedimentos: i) testes das 
bases utilizadas para a elaboração do fluxo de caixa e para mensuração do impairment reconhecido 
pelo encerramento das 12 (doze) lojas; ii) envolvimento de nosso time de especialistas de avaliação 
de empresas, que avaliaram, testaram e desafiaram as premissas e suposições utilizadas na projeção 
de fluxo de caixa.
Com base nos procedimentos efetuados, consideramos que o julgamento e premissas exercidas pela 
Administração para mensuração e contabilização do Ágio e as respectivas divulgações em notas expli-
cativas são adequadas no contexto das demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Responsabilidade da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e com as normas internacionais 
de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, 
não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-

dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

•  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

•  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração.

•  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em continuidade operacional.

•  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações, e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigên-
cias éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos 
aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis 
do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descreve-
mos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de 
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação 
para o interesse público.

São Paulo, 13 de março de 2018.

  Rafael Dominguez Barros
Grant Thornton Auditores Independentes Contador
CRC 2SP 025.583/O-1 CRC 1SP 208.108/O-1

Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1040165-44.2015.8.26.0100. O Dr. Guilherme Santini Teodoro, Juiz de Direito da
30ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Buffet Fábrica Comércio e Eventos Eireli (CNPJ. 05.692.139/0001-67),
Espaço Lisboa Comércio e Eventos Ltda (CNPJ. 07.013.117/0001-59) e USSI Alimentação Comércio e Restaurante Ltda (CNPJ.
09.333.599/0001-50), que a ação de Rescisão Contratual, c/c pedido de Devolução de Parcelas Pagas, Indenização por Danos
Morais, de Procedimento Comum, ajuizada por Cristianne Prado Favarin Vasconcelos (CPF. 337.329.178-00) e Felipe Draque
Vasconcelos (CPF. 352.239.568-93), foi julgada procedente, condenando-as ao pagamento da quantia de R$ 87.797,05 (junho
de 2016). Estando as requeridas em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra,
efetuem o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e
expedição de mandado de penhora e avaliação. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei.

                              JORNAL “ O DIA ’    14 e 15 / 03 / 2018

14 e 15/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009611-75.2017.8.26.0003. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alessandra Laperuta
Nascimento Alves de Moura, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANTÔNIO FRANCISCO RIBEIRO NETO, Brasileiro,
RG 17579365-7, CPF 165.907.318-96, Avenida São Paulo, 172, sala 624, CEP 87013-040, Maringa - PR que por
este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por SESP Sociedade Educacional São Paulo.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a
sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 7.342,70 (agosto/
2017), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de
10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                                 JORNAL “ O DIA ’    14 e 15 / 03 / 2018

14 e 15/03

EDITAL DE INTIMAÇÃO Processo Digital nº: 1004022-61.2017.8.26.0011 Classe: Assunto: Execução de
Título Extrajudicial - Despesas Condominiais Exeqüente: Condomínio Edificio Montserrat e Montseny
Executado: Diva João Nassar EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004022-
61.2017.8.26.0011 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de
São Paulo, Dr(a). Francisco Carlos Inouye Shintate, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DIVA JOÃO NASSAR,
RG 3.560.013, CPF 950.470.008-00, Rua Leao Coroado, 393, apto. 72, Vila Madalena, CEP 05445-050, São
Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Condomínio Edificio
Montserrat e Montseny, em que, nos termos das r. Decisões de fls 114 e 135, foi determinada sua INTIMAÇÃO
da penhora realizada, correspondente aos valores dos depósitos de fls 116/118 dos autos do processo em
epígrafe, respectivamente nos valores de R$1.285,60, R$3,60 e R$5.718,07. Encontrando-se a ré em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, e para que, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente impugnação. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
19 de fevereiro de 2018. 14 e 15/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0154735-41.2007.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
23ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Amor Espin, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) ABS ELETRONICA LTDA, CNPJ 04.319.625/0001-71, na pessoa de seu representante legal; CARLOS ALBERTO
JORGE, CPF 872.968.888-49; WLADIMIR ARANDA DE MEO, CPF 010.961.958-79; IZILDA IRANI CAMPORA DE MEO,
CPF 039.497.498-02, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Banco do Brasil S/A, objetivando
a cobrança da quantia de R$ 46.448,02 (maio/2007), decorrente do Contrato de Adesão a Produtos de Pessoa Jurídica
nº 038.301.999 descumprido pelos requeridos. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de novembro de 2017.

                            JORNAL “ O DIA ”     14 e 15 / 03 / 2018

14 e 15/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1105532-15.2015.8.26.0100º (A) MM. Juiz(a)
de Direito da 19ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Inah de Lemos e Silva
Machado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GOMO CONSTRUÇÃO E COMÉRCIO
LTDA.,CNPJ61.466.686/0001-03,que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Cristina
Jimenez de La Torre e outro, objetivando a outorga da escritura definitiva do imóveis; apto nº 93 e a
respectiva vaga Tenório e Caggiano, Advogados 2 de garagem autônoma, esta última identificada sob nº 36,
no 2º subsolo do Edifício San Remo, na Rua Marquês de Valença ,218, no Alto da Mooca. imóveis são objeto
das matrículas nºs 53.831 e 53.886 do 7º. Encontrando-se a ré em lugar ignorado, foi determinada a CITAÇÃO
,por EDITAL, para no prazo de 15 dias,a fluir após os 20 dias supra,apresentem respostas,sob pena de
presumirem-se verdadeiros os fatos articulados na inicial. Não sendo contestada a ação, os réus serão
considerados revéis e será nomeado curador especial (art. 257, IVCPC). Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de
dezembro de 2017 14 e 15/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1062638-87.2016.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Rodrigo Cesar
Fernandes Marinho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PREDIAL LÍRIO LTDA, Conselheiro Nebias,
142, Campos Eliseos, CEP 01203-000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento
Comum por parte de Celso de Luccas, alegando em síntese: a outorga da escritura definitiva do imóvel
localizado Rua Piracuama, 11, Apto. 21, Perdizes/SP, localizado 1º pavimento, com a área útil de 73.66m² e
área comum de 3,34m², totalizado a área construída de 77,00m², matricula nº 61.218 do 2º CRI/SP, contribuinte
nº 012.106.0475-2. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de janeiro de 2018.  15 e 16/03

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1020822-34.2016.8.26.0001 O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara da 
Família e Sucessões,do Foro Regional I-Santana,Estado de São Paulo, Dr. Luiz Rogério Monteiro de Oliveira, na forma da Lei, 
etc.FAZ SABER a MAURO FAZOLI FILHO,CPF 673.909.518-34, que foi proposta Ação de Inventário do ESPÓLIO DE LAURA 
RIBEIRO FAZOLI, sendo nomeado inventariante MAURICIO FAZOLLI e que fica CITADO, por todo o conteúdo da petição 
inicial, cuja cópia poderá ser visualizada eletronicamente para dizer, no PRAZO de 15 (quinze) dias úteis após concluídas as 
citações, sobre as primeiras declarações, podendo arguir erros, omissões e sonegação de bens; reclamar contra a nomeação 
do inventariante e contestar a qualidade de quem foi incluído no título de herdeiro (art. 626 §1º e627, incisos I, II e III, do Código 
de Processo Civil), o por edital, com prazo de 15 (quinze) dias. Superado o prazo de 15 (quinze) para contestação (que fluirá 
após o decurso do prazo do edital), sem manifestação, oficie -se à Defensoria Pública para indicação de curador especial, que 
ficará automaticamente nomeado e deverá se manifestar nos autos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na 
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de fevereiro de 2018.                                    [15,16] 
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EDITAL RELAÇÃO DE CREDORES, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, (artigo 7°, § 2° da Lei n° 11.101/2005) com prazo de 10 dias para impugnação contra a Relação de Credores 
(artigo 8º da Lei n° 11.101/2005), expedido nos autos da ação de Recuperação Judicial de ITALSPEED AUTOMOTIVE LTDA. (CNPJ 01.941.678/0001-31), CARVOVALE INDÚSTRIA 
E COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROINDUSTRIAIS E FLORESTAIS LTDA. (CNPJ 01.538.372/0001-39), COAGRO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROINDUSTRIAIS E 
FLORESTAIS LTDA. (CNPJ 65.146.961/0001-54), ITALMAGNÉSIO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO, (CNPJ 61.192.597/0001-08), MITO MINERAÇÃO TOCANTINS LTDA. ME (CNPJ 
18.358.051/0001-55), PLANTA 7 S/A EMPREENDIMENTOS RURAIS (CNPJ 24.997.934/0001-08), E TONOLLI DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE METAIS LTDA. (CNPJ 
56.990.625/0001-00); PROCESSO Nº. 1003801-36.2016.8.26.0101. O Dr. João de Oliveira Rodrigues Filho, MM Juiz de Direito da 1ª Vara de Falências, Recuperações Judiciais e 
Con� itos relacionados à Arbitragem da Comarca de São Paulo, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. Faz Saber a todos quantos o presente edital virem ou dele conheci-
mento tiverem e interessar possa, que por parte de LASPRO CONSULTORES LTDA., representada pelo Dr. Oreste Nestor de Souza Laspro, OAB/SP n° 98.628, nomeada Adminis-
tradora Judicial nos autos da Recuperação Judicial requerida por ITALSPEED AUTOMOTIVE LTDA, CARVOVALE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROINDUSTRIAIS 
E FLORESTAIS LTDA, COAGRO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROINDUSTRIAIS E FLORESTAIS LTDA, ITALMAGNÉSIO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO, MITO 
MINERAÇÃO TOCANTINS LTDA. ME, PLANTA 7 S/A EMPREENDIMENTOS RURAIS E TONOLLI DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE METAIS LTDA (processo nº 1003801-
36.2016.8.26.0101), foi requerida a publicação da relação de credores, para informar ao Comitê, qualquer credor, o devedor ou seus sócios ou o Ministério Público, que os mesmos 
terão acesso aos documentos que fundamentaram a elaboração da relação abaixo, no endereço: Rua Major Quedinho, nº 111, 18º andar, Consolação, CEP 01050-030, São Paulo/SP, 
de segunda-feira a sexta-feira, das 09h00min às 18h00min, com prévio agendamento pelo e-mail grupoitalspeed@laspro.com.br, podendo no prazo de 10 (dez) dias, contados da 
publicação da referida relação (artigo 7º, § 2º da Lei 11.101/05), apresentar Impugnação de Crédito ao MM Juiz de Direito (artigo 8º da Lei 11.101/05). São Paulo, 15 de março de 2018.
RELAÇÃO DE CREDORES DE CARVOVALE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROINDUSTRIAIS E FLORESTAIS LTDA. (CNPJ 01.538.372/0001 - 39) - CLASSE I - TITU-
LARES DE CRÉDITOS DERIVADOS DA LEGISLAÇÃO DO TRABALHO OU DECORRENTES DE ACIDENTES DO TRABALHO E EQUIPARADOS - NOME DO CREDOR E VALOR FINAL 
APURADO PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL: Adão Floriano de Paula - R$ 2.026,00; Adelnicio Costa Mendes - R$ 2.490,00; Adelson Nascimento Oliveira - R$ 27.181,12; Adenor 
Pereira da Rocha - R$ 1.530,00; Advair Barbosa Pereira - R$ 12.027,00; Ailza Correa Cardoso - R$ 3.002,00; Alaide Ferreira da Cruz - R$ 1.651,00; Amarildo Freitas - R$ 15.857,52; 
Amilson Jose dos Santos - R$ 1.441,00; Angelo Justino Dias - R$ 15.140,87; Anselmo Andrade dos Santos - R$ 3.680,00; Antonio Aparecido Rocha - R$ 2.695,47; Antonio Machado 
Meireles - R$ 2.634,00; Antonio Paulo da Silva - R$ 1.616,00; Aparecido Alves Moreira - R$ 1.674,00; Araci de Oliveira Silva - R$ 1.969,00; Berlandia Pereira da Silva - R$ 683,00; Carlos 
Alberto Ribeiro de Souza - R$ 2.648,89; Carlos Hatem Miranda - R$ 13.721,00; Carlos Medeiros de Jesus - R$ 1.286,00; Cleuscleber Moreira Lopes - R$ 17.332,00; Danilo Alves da 
Costa - R$ 1.616,00; Danilo Oliveira Rodrigues - R$ 3.051,00; David Ferreira Santana - R$ 1.670,00; Deusdete Ferreira da Costa - R$ 1.847,47; Dimas Braz da Silva - R$ 1.040,00; Dorie-
te Moreira - R$ 5.119,99; Edmarcio Kenes dos Santos - R$ 2.816,00; Emerson Armando David Mendes - R$ 4.555,00; Euler Leonardo Mendes - R$ 5.562,00; Fidelcino Jose de Oliveira 
Loiola - R$ 7.442,00; Flavia Ferreira Alves - R$ 13.981,00; Francisco Meira dos Santos - R$ 5.218,00; Gehisa Cristina Lucas Martins - R$ 3.112,00; Genersi Santos de Oliveira - R$ 1.602,00; 
Genivaldo Botelho Soares - R$ 2.883,00; Genivaldo Moreira de Almeida - R$ 1.770,00; Geraldo Rodrigues de Santana - R$ 1.675,00; Gessyka Dias de Oliveira - R$ 1.616,00; Gilvan 
Bandeira Saraiva - R$ 8.464,58; Gleidson Teixeira de Magalhães - R$ 2.161,00; Helder Flavio Ramires Pinto - R$ 1.429,00; Helio Alves de Souza - R$ 3.196,00; Helio Rodrigues Silva - R$ 
1.536,00; Idalino Pereira Dias - R$ 2.278,68; Ildeu Alves Gomes - R$ 1.616,00; Jaires Alves da Silva - R$ 1.536,00; Jelci Pinto de Oliveira - R$ 2.218,00; Jesulino Barbosa Filho - R$ 
7.069,00; Joao Aguine de Oliveira - R$ 1.283,00; Joao Antonio dos Anjos Ribeiro - R$ 3.088,00; Joao Batista Pereira Penha - R$ 1.616,00; Joao do Nascimento - R$ 1.805,00; Joao 
Henrique Alves Santana - R$ 1.887,47; Joao Paulo Araujo - R$ 4.505,00; Joao Rodrigues dos Santos - R$ 1.856,00; Joaquim Mendes Teixeira - R$ 1.874,47; Joaquim Souza Gomes - R$ 
2.996,82; Jose Alves Pereira Neto - R$ 1.615,00; Jose Belmiro Rocha de Almeida - R$ 14.230,23; Jose da Rocha - R$ 1.711,00; Jose de Oliveira de Souza - R$ 2.485,00; Jose Enicio dos 
Santos Costa - R$ 1.801,00; Jose Marcolino de Souza - R$ 6.422,00; Jose Mendes Freitas - R$ 50.098,67; Jose Natalino Antunes de Souza - R$ 1.594,00; Jose Pereira Celestino - R$ 
1.842,00; Jovane de Oliveira Soares - R$ 26.564,84; Julio Jose dos Santos - R$ 755,00; Lazaro Barbosa Santos - R$ 4.533,00; Leoncio Gomes Pereira - R$ 2.571,00; Luciano Loiola 
Costa - R$ 5.478,00; Luzia Ferreira Mendes - R$ 1.579,00; Maikon Rodrigues de Oliveira - R$ 3.749,00; Manoel da Silva Santos - R$ 3.995,94; Marcio de Souza - R$ 3.508,00; Mauro 
Pereira dos Anjos - R$ 1.349,00; Max Vinicius Mendes Ferreira - R$ 2.070,00; Milton Alves Rocha - R$ 1.641,00; Nildo Alves Neto - R$ 1.825,00; Nilson Vieira - R$ 8.356,00; Nilton Cezar 
Pereira - R$ 6.906,00; Osvaldir Costa Mendes - R$ 1.970,00; Osvaldo Pereira Costa - R$ 2.862,00; Paulo Felix Alves - R$ 3.502,00; Renaldo Horacio dos Santos - R$ 2.021,00; Rene Lucas 
de Oliveira Mendes - R$ 1.617,00; Ricardo L. Eleuterio de Azevedo - R$ 11.751,00; Romicio dos Santos Balbino - R$ 4.889,00; Sanzio Lima dos Santos - R$ 5.233,00; Sidney Jose dos 
Santos - R$ 1.389,00; Silvania Freitas Alves - R$ 1.674,00; Silvanio Lucas Gomes - R$ 8.888,00; Simone Lima de Jesus - R$ 1.712,00; Sinvaldo Lima Santos - R$ 1.656,00; Uandreson 
Pereira da Silva - R$ 18.663,11; Urlenyo Oliveira Marques - R$ 5.541,00; Valci Pereira de Oliveira - R$ 4.593,00; Valdeci Dias de Almeida - R$ 1.523,00; Valdeir Barbosa dos Santos - R$ 
2.485,00; Valdemir Mendes Sobrinho - R$ 58,00; Valdirene Mendes Santana - R$ 1.938,00; Valdivino Rodrigues Lima - R$ 4.206,00; Venicio Pereira da Silva - R$ 1.710,00; Veralucia 
Lopes Bahia e Petrone - R$ 17.098,00; Vilmar da Cruz - R$ 2.160,00; Vilmar de Oliveira - R$ 1.887,00; Wellington Lopes - R$ 3.378,03; Wilson Pereira da Silva - R$ 2.215,00; Wilton Dias 
de Souza - R$ 2.762,00; Zelia Cristina Pereira Dias - R$ 5.000,00. CLASSE III - CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS, COM PRIVILÉGIO ESPECIAL, COM PRIVILÉGIO GERAL OU SUBORDI-
NADOS - NOME DO CREDOR E VALOR APURADO PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL: A Habitar Imoveis Ltda - R$ 3.000,00; Adalberto Adade Soares Santos - R$ 3.200,39; 
Agroef Defensivos Agricolas Ltda - R$ 703,00; Amanda Pereira de Almeida - R$ 108.900,33; Ana Lucia Miranda Batista - R$ 6.670,00; Andre Keslley Oliveira - R$ 1.853,75; Asm Comu-
nicacao Ltda - R$ 2.500,00; Asterisco Assist.Tec. Coml. S/C Ltda - R$ 1.253,36; Bela Rodrigues Empr. Agro� or. Ltda - R$ 487.696,10; Cabos Gemini - Cabos de Aco e Aces Ltda - R$ 
460,80; Celg Distribuicao S.A. - Celg D - R$ 4.361,20; Cemar Mecanica e Recuperaçao Ltda - R$ 125.588,27; Cemig Distribuição S.A - R$ 2.305,16; CFAL Consultoria Florestal e Ambien-
tal Ltda - R$ 24.000,00; Clinica Medica Ortovale Ltda - R$ 50,00; Companhia de Saneamento de Minas Gerais - R$ 17,00; Copanor Saneamento e Cidadania - R$ 27,06; Daywdson 
Nogueira da Cruz - R$ 3.138,21; Drogaria Taiobeiras Ltda - R$ 2.178,31; E. L. Dantas Prestacao Servicos Ltda - R$ 10.928,15; Empreiteira Almeida & Azevedo Ltda - R$ 12.000,00; Eng 
Agr Topogra� a Serv. e Assessoria Ltda - R$ 37.700,00; Evandro de Castro - R$ 379.843,33; Federacao das Ind. Extrativistas Estado - R$ 36.288,16; Fred Rodrigues de Souza - R$ 
8.532,24; Fund. Est. Pesq. Agricolas e Florestais - R$ 9.900,00; Geraldo dos Reis Pires da Silva - R$ 3.032,84; H. Pecas Tratores Com. Ind. Ltda - R$ 3.294,10; Industria e Comercio 
Mendes e Sena Ltda - R$ 1.937,68; Instituto Bras do Meio Ambien e dos Rec Nat Renovaveis - R$ 11.129,76; Jamef Transportes Ltda - R$ 607,20; Janaina Martins David - R$ 1.458,00; 
Jose Emilio Santana Ferreira - R$ 1.565,00; Koppers Performace Chemicals Bras. e Com. Preservantes Ltda - R$ 21.930,00; L & R Construcoes e Transportes Ltda - R$ 1.054.721,69; 
Leonardo Mendes Marques ME - R$ 1.265,00; Lucas & Rodrigues Servicos Ltda - R$ 143.306,30; Marvitubos Tubos Pecas Hidraulicas Ltda. - R$ 7.004,55; Metodo Telecomunicacoese 
Com.Ltda - R$ 16.221,92; Microtell Inf Com Prestacao de Serv Ltda - R$ 430,00; Milton Claver Oliveira & Cia Ltda - R$ 204.144,39; Net-One Tecnologia de Informacao Ltda - R$ 
3.175,30; Nilda Brito Araujo - R$ 1.000,00; O� cina de Refrig de Motores Polo Sul Lt - R$ 5.810,00; Organizacoes Mucambo Ltda. - R$ 2.156,81; Paim Consultoria Empresarial S/C Ltda 
- R$ 13.263,30; Palyvender Dist.Higiene Lipeza Ltda - R$ 302,98; Patativa Pneus Auto Center Ltda - R$ 2.982,00; Patativa Truck Center Ltda - R$ 2.599,80; Posto Patativa Ltda - R$ 
16.638,95; Radiation Calibracao e Dosimetria Ltda - R$ 417.910,83; Renato Soares Martins - R$ 2.150,00; Reti� ca Montes Claros Ltda - R$ 6.883,50; Reti� cadora Wilson Martini Ltda 
- R$ 5.000,00; Rocha Machado Sociedade de Advogados - R$ 129.113,31; RT Reserva Tecnica Ltda - R$ 30.487,50; Saneamento de Goias S/A - R$ 12,13; Santana & Morais Ltda - R$ 
1.900,00; Serralheria Ouro Verde Ltda - R$ 946,60; Servico Nacional de Aprendizagem Industrial Senai - R$ 1.970,00; Sevilha Pecas Para Tratores Ltda - R$ 742,28; Sindicato dos 
Transportes Rodoviarios de MG - R$ 758,08; Sociedade Comercial de Pecas Ltda - R$ 899,87; Sociedade de Investigacoes Florestais - R$ 1.500,00; Sormane Fernandes Alves - R$ 
1.000,00; Telemar Norte Leste R$ 823,06; Tractorbel Tratores e Pecas Belo Horizonte Ltda - R$ 283,90; Transnorte Cargas e Encomendas Ltda - R$ 131,07; Treesoftware Sist e Consul-
toria Ltda - R$ 2.269,50; Unify Solucoes em Tecnol da Infor Ltda - R$ 1.044,60; Unimed Curvelo Coop. Trab. Medico Ltda - R$ 4.783,59. CLASSE IV - TITULARES DE CRÉDITOS EN-
QUADRADOS COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - NOME DOS CREDORES E VALOR APURADO PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL: Adelicia Maria 
Pereira de Almeida - EPP - R$ 281.644,53; Armando Dias de Almeida - ME - R$ 179.837,23; Artefatos de Cabos de Aco Gemini Ltda - ME - R$ 3.341,60; Auto Pecas Taio Ltda - R$ 
1.486,00; Cesar Augusto de Lima - CPF 52970620634 - EPP - R$ 153.492,48; Dermany Alves Lopes - ME - R$ 437,00; Distaq Com Serv Fotogra� cos Infor Ltda ME - R$ 326,00; Dutra 
Empreendimentos Florestais Ltda ME - R$ 58.228,87; Ecotec Engenharia, Serv Top e Consultoria Ambiental Ltda ME - R$ 10.000,00; Edileiza Alves Ferreira - ME - R$ 316,00; Elton 
Germano da Cruz ME - R$ 12.329,10; Esmera Gilda de Oliveira ME - R$ 197.814,55; Eustaquio Inacio dos Santos EPP - R$ 18.000,00; Francisco de Roma Oliveira ME - R$ 212.071,30; 
Gilberto José Ferreira CPF 96612100630 - EPP - R$ 1.645.459,25; Gilmar Mendes de Oliveira ME - R$ 26.895,41; Jailson Nascimento Oliveira - ME - R$ 122.376,67; Jean Franklin Ribei-
ro Cardoso - ME - R$ 150,00; Jose Carlos Moreira ME - R$ 3.000,00; Jose Ru� no da Silva ME - R$ 118.117,04; Marly dos Anjos Martins Dutra - ME - R$ 329.523,67; Nova Tratores Eirelli 
ME - R$ 895,00; Porto Mundin Eng e Construcoes Ltda - ME - R$ 4.250,00; Re� orestamento Ferreira e Novais Ltda ME - R$ 317.258,75; Rubens Jose dos Reis - 002.317.736-50 - ME - R$ 
499,13; Silvio Cesar Lopes Sena - ME - R$ 734,00; VALOR TOTAL DE CRÉDITOS POR CLASSE: CLASSE I - TRABALHISTA - R$ 532.339,17; CLASSE II - TITULARES DE CRÉDITOS 
COM GARANTIA REAL - R$ 0,00; CLASSE III - CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS - R$ 3.403.682,21; CLASSE IV - MICROEMPRESSA E EPP - R$3.698.483,58. VALOR TOTAL GERAL 
DE CRÉDITOS: R$ 7.634.504,96. RELAÇÃO DE CREDORES DE COAGRO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROINDUSTRIAIS E FLORESTAIS LTDA. (CNPJ 
65.146.961/0001 - 54) - CLASSE I - TITULARES DE CRÉDITOS DERIVADOS DA LEGISLAÇÃO DO TRABALHO OU DECORRENTES DE ACIDENTES DO TRABALHO E EQUIPARA-
DOS - NOME DO CREDOR E VALOR FINAL APURADO PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL: Ademar Novais de Souza - R$ 1.937,00; Antonio Alves Moreira - R$ 3.608,00; Carlos 
Rocha de Araújo - R$ 2.170,00; Catiane Dias Silva - R$ 3.505,00; Cirso Pavão - R$ 7.503,00; Cristiano Marcos de Oliveira Dias - R$ 4.581,00; Dorisvaldo Santos da Hora - R$ 996,00; 
Gustavo Mendes O. e Araújo - R$ 3.562,00; Izael José dos Santos - R$ 1.680,00; Jailson Mendes Silva - R$ 2.843,00; João Batista Alves Pereira - R$ 2.359,00; Jovanir Alves dos Anjos - R$ 
3.563,00; Maria do Socorro Souza - R$ 1.070,00; Oséias Gomes Silva R$ 778,00; Otaviano da Cruz Pereira - R$ 2.368,00; Sinvaldo Santos da Hora - R$ 2.005,00; Vicente de Almeida 
Pereira - R$ 2.065,00; Welton José de Almeida - R$ 853,00; CLASSE II - TITULARES DE CRÉDITOS COM GARANTIA REAL - NOME DO CREDOR E VALOR APURADO PELA ADMI-
NISTRADORA JUDICIAL: Bradesco Leasing S/A - Arrendamento Mercantil - R$ 166.702,63; Banco Caterpillar S/A - R$ 123.619,30; CLASSE III - CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS, COM 
PRIVILÉGIO ESPECIAL, COM PRIVILÉGIO GERAL OU SUBORDINADOS - NOME DO CREDOR E VALOR APURADO PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL: Agropecuaria Champlan 
Ltda. - R$ 104.573,44; Asterisco Assist. Tec.Coml. S/C Ltda - R$ 2.171,00; Attachment Technologies Ltda - R$ 2.350,00; Avanti Aviacao Comercio de Pecas Ltda - R$ 3.077,00; Barbosa 
& Duarte Ltda - R$ 996,65; Barbosa e Costa Ltda - R$ 79,90; Boi Forte Produtos Agropecuarios Ltda. - R$ 43,50; Cardoso Auto Posto Ltda - R$ 1.500,00; Celia Tereza Cavalcante - R$ 
52.826,09; Cemig Distribuiço S.A - R$ 1.319,96; Cheyenne Manutencao de Aeronaves Ltda. - R$ 23.794,40; Cia de Saneamento B do E de S P Sabesp - R$ 264,39; Comp de Eletr do Est 
da Bahia Coelba - R$ 19,37; Conselho Reg. Eng. Arquit. e Agronomia - R$ 4.865,58; Conselho Regional de Quimica - II Regiao - R$ 5.442,00; Deuviene Jose dos Santos ME - R$ 906,89; 
Durvalino Miranda - R$ 2.000,00; Edmilson Pereira de Carvalho - R$ 250,00; Eletropaulo Metrop. Eletr. SP S.A - R$ 568,14; Empresa BR. de Tel. S A Embratel - R$ 2.629,54; Federacao 
das Ind. Extrativistas Estado - R$ 5.254,02; Ferfort Ferr e Mat p/ Construcao Ltda - R$ 190,10; Fronteira Auto Pecas Ltda - R$ 140,00; Fundo Nacional Anti-Drogas - Funad - R$ 1.000,00; 
Gilvan Campos Rocha - R$ 3.200,00; Incolajes Concretos Ltda - R$ 3.500,00; Instituto Bras do Meio Ambiente dos Rec Nat Renovaveis - R$ 927,48; Instituto Nacional Metrologia, 
Norma - R$ 1.146,40; Internacional Aviacao Agricola Ltda - R$ 1.200,00; Ivanir Antonio Formighieri - R$ 3.700,00; J P Martins Aviacao Ltda - R$ 7,00; Jose Omar Rocha Marzolla - R$ 
22.028,80; Jose Sampaio Reis - R$ 2.752,08; Justi Comercio e Representacoes Ltda - R$ 400,00; JWC Auto Pecas e Acessorios Ltda - R$ 115,00; Katiana Maria Miranda de Almeida - R$ 
8.109,78; Kurita do Brasil Ltda - R$ 600,00; Lucas & Costa Sociedade de Advogados - R$ 15.963,88; Luiz Carlos Ribeiro ME - R$ 600,00; Marcio Barbosa da Silva - R$ 500,00; Mek Enge-
nharia e Consultoria S.A. - R$ 27.540,00; Melhem Imoveis Ltda - R$ 12.920,78; Messtechnik Com e Instrumentacoes Ltda - R$ 44.897,54; Minas Av Rev de Eqtos Aeronauticos Ltda - R$ 
890,00; Motos Pecas JL Bolognini Ltda - R$ 1.615,50; Multipecas e Acessorios Ltda - R$ 220,00; Net-One Tecnologia de Informacao Ltda - R$ 735,29; Nucleo Inform. Coord.Ponto 
Br-Nic. Br - R$ 84,00; Oi S.A - R$ 275,16; Patativa Pneus Auto Center Ltda - R$ 1.175,00; Pedro Pereira Araujo - R$ 11.218,22; Petrobras Distribuidora S.A. - R$ 406.736,93; Posse Auto 
Placas Ltda - R$ 163,00; Reciclaveis Metais Ltda - R$ 17.000,00; Recife Jet Service Comercial Ltda - R$ 1.459,95; Reis Mario Pereira de Souza - R$ 801,00; Reti� ca Montes Claros Ltda 
- R$ 5.720,00; Robemar Distribuidora de Maquinas Ltda - R$ 50.000,00; Rosangela de Oliveira Alves - R$ 2.800,00; Sagrada Familia Comercio e Sv Ltda - R$ 3.670,00; Sebastiao Vieira 
das Neves - R$ 1.500,00; Sergio Santa Cruz C. Costa - R$ 265,40; Sindicato dos Trab. Rurais de Correntina - R$ 3.511,65; Sindicato dos Transportes Rodoviarios de MG - R$ 69,17; Sky 
Brasil Servicos Ltda - R$ 123,48; Sousa e Dias Prestadora de Servicos Ltda - R$ 300,00; Sum Avionics Eletroeletronicos de Aeron - R$ 2.850,00; Supermercado Vale do Norte Ltda - R$ 
33,44; Telefonica Brasil S.A - R$ 145,43; Telefonica Brasil S/A - R$ 15,00; Telemar Norte Leste S/A - R$ -; Tradiçao Pecas Agricolas Ltda - R$ 97,01; Turbo Hidraulica Mimoso Ltda - R$ 
2.719,00; Vieira e Souza Com. de PCS Automot. Ltda - R$ 989,50; Vinicius Almeida Domingos - R$ 12.626,38; White Martins Gases Industriais Ltda - R$ 42.865,54; CLASSE IV - TITU-
LARES DE CRÉDITOS ENQUADRADOS COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - NOME DOS CREDORES E VALOR APURADO PELA ADMINISTRADORA 
JUDICIAL: Becker & Roehrig Ltda ME - R$ 1.120,00; Carlos Erlani Goncalves Santos - ME - R$ 12.680,00; Carlos Moreira dos Santos EPP - R$ 450,00; Comercial de Mat. de Construção 
Sm Ltda-EPP - R$ 90,00; CWB Torres Industria Metalurgica Eireli - ME - R$ 72.000,00; Dan-Plas Artefatos de Acrilico Ltda - ME - R$ 580,00; DF Lanternagem e Pintura Ltda - ME - R$ 
1.200,00; Electra Servicos e Reparos Ltda ME - R$ 380,00; Exata Auto Center Ltda EPP - R$ 66,19; Expresso Oliveira Transportes Ltda ME - R$ 1.050,07; Gilberto Jose Ferreira - CPF 
96612100630 - EPP - R$ 4.554,90; Giovanni Ferreira de Oliveira - ME - R$ 680,00; Imobiliaria Sandoval Imoveis Ltda ME - R$1.860,00; J & C Brasil Ltma ME - R$ 2.706,00; Josailton Lima 
da Silva ME - R$ 470,00; Jose Carlos de Oliveira Souza EPP - R$ 2.500,00; Marlei Duarte dos Santos - ME - R$ 135,00; Marte Updates & Avionics Ltda - ME - R$ 1.299,00; Moraes e Pa-
nisa Advogados Associados - EPP - R$ 12.500,00; Valdemar Dias Barbosa Eireli - ME - R$ 1.391,00; Vip Contabilidade Ltda ME - R$ 7.752,00; Zildeu Alves Batista - ME - R$ 490,00; 
VALOR TOTAL DE CRÉDITOS POR CLASSE: CLASSE I - TRABALHISTA - R$47.446,00; CLASSE II - TITULARES DE CRÉDITOS COM GARANTIA REAL - R$290.321,93; CLASSE III 
- CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS - R$ 939.045,76; CLASSE IV - MICROEMPRESSA E EPP - R$ 125.954,16. VALOR TOTAL GERAL DE CRÉDITOS: R$ 1.402.767,85. RELAÇÃO DE 
CREDORES DE ITALMAGNÉSIO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO, (CNPJ 61.192.597/0001-08) - CLASSE I - TITULARES DE CRÉDITOS DERIVADOS DA LEGISLAÇÃO DO TRABALHO 
OU DECORRENTES DE ACIDENTES DO TRABALHO E EQUIPARADOS - NOME DO CREDOR E VALOR FINAL APURADO PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL: Albrecht Eugen 
Knodler - R$ 3.000,00; Aldenir Prospero de Souza - R$ 2.100,00; Alexandre Duarti Rodrigues Pessoa - R$ 15.000,00; Lexandrino Anastácio Pereira - R$ 9.000,00; Antonio Marcelino 
Pereira Souza - R$ 8.973,62; Denise D’onófrio - R$ 42.000,00; Edna Marques Tindou - R$ 18.022,58; Eduardo Lucio Lasmar Junior - R$ 3.000,00; Eduardo Simoes - R$ 2.820,00; Elzo 
Jose de Freitas - R$ 9.000,00; Fernando Antônio da Silva Vasconcelos - R$ 20.967,78; Flavio Vieira de Andrade - R$ 15.000,00; Francisco Calisto Alves - R$ 7.057,33; Francisco Pereira 
da Cunha - R$ 4.800,00; Francisco Viana - R$ 15.251,11; Ilson Silva Pinto - R$ 12.000,00; Jesus Maximo de Carvalho - R$ 12.000,00; José Antônio de Oliveira - R$ 3.000,00; Jose de 
Freitas - R$ 8.750,24; Josiane Souza Maia - R$ 5.588,45; Lioubomir Entsev Junior - R$ 6.000,00; Luiz Alberto dos Santos - R$ 4.800,00; Marconio Santana de Souza - R$ 3.000,00; Maria 
Helena Lima Cardozo - R$ 14.936,13; Maria Iolanda Santos Souza - R$ 12.549,01; Meire Marinho Lopes - R$ 3.000,00; Nilson Alves de Almeida - R$ 9.000,00; Sergio Antônio Costa - R$ 
3.000,00; CLASSE II - TITULARES DE CRÉDITOS COM GARANTIA REAL - NOME DO CREDOR E VALOR APURADO PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL: R$ 0,00; CLASSE III - 
CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS, COM PRIVILÉGIO ESPECIAL, COM PRIVILÉGIO GERAL OU SUBORDINADOS - NOME DO CREDOR E VALOR APURADO PELA ADMINISTRADO-
RA JUDICIAL: Aires Barreto Advogados Associados - R$ 4.145,80; Banco Nacional de Desen. Eco. e Social (BNDES) - R$ 26.444.017,72; Net-One Tecnologia de Informacao Ltda - R$ 
874,20; Telefonica Brasil S.A. - R$ 2.349,03. CLASSE IV - TITULARES DE CRÉDITOS ENQUADRADOS COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - NOME DOS 
CREDORES E VALOR APURADO PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL: R$ 0,00. VALOR TOTAL DE CRÉDITOS POR CLASSE: CLASSE I - TRABALHISTA - R$ 273.616,26; CLASSE 
II - TITULARES DE CRÉDITOS COM GARANTIA REAL - R$ 0,00; CLASSE III - CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS - R$ 26.451.386,75; CLASSE IV - MICROEMPRESSA E EPP - R$ 0,00. 
VALOR TOTAL GERAL DE CRÉDITOS: R$ 26.725.003,01. RELAÇÃO DE CREDORES DE ITALSPEED AUTOMOTIVE LTDA. (CNPJ 01.941.678/0001-31) - CLASSE I - TITULARES DE 
CRÉDITOS DERIVADOS DA LEGISLAÇÃO DO TRABALHO OU DECORRENTES DE ACIDENTES DO TRABALHO E EQUIPARADOS - NOME DO CREDOR E VALOR FINAL APURA-
DO PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL: Ademilson José Ferreira - R$ 4.560,00; Ademilton do Nascimento Francisco - R$ 7.403,36; Ademilton do Nascimento Francisco - R$ 
15.600,00; Ademir Fernandes de Araújo - R$ 230.747,30; Adilson Bhering Chagas - R$ 211.028,04; Adriano Costa Silva (Espólio) - R$ 15.000,00; Adriano Duca da Silva - R$ 3.695,15; 
Adriano José Santos - R$ 8.400,00; Adriano Luis Tonetti - R$ 12.000,00; Afonso Bitencourt da Silva - R$ 15.390,88; Afranio de Assis Gonsalves da Paixão - R$ 12.000,00; Agleivan Oli-
veira Ferreira - R$ 60.000,00; Agnaldo Rodrigues de Freitas - R$ 41.113,00; Agnelo de Almeida Santana - R$ 46.963,22; Agnes Evelise Fucidji - R$ 7.285,11; Agostinho Barbosa de 
Queiroz - R$ 62.228,61; Agostinho Gomes da Silva - R$ 2.517,32; Ailton Tomotio de Lima - R$ 3.403,48; Alan Marcos Ramos - R$ 14.367,13; Alcidino Ribeiro de Barros Junior - R$ 
489,11; Alcidino Ribeiro de Barros Junior - R$ 21.980,16; Aldenir Prospero de Souza - R$ 2.100,00; Alexandre de Castro Ferreira - R$ 2.400,00; Alexandre Duarti Rodrigues Pessoa - R$ 
15.000,00; Alexandre Natal da Silva Souza - R$ 15.800,42; Alexandre Tadeu da Costa - R$ 77.364,03; Alexandrino Anastácio Pereira - R$ 9.000,00; Alexandro Moreira Pereira - R$ 
18.181,43; Alexandro Pereira - R$ 96.084,86; Aline Daniela da Silva Medeiros - R$ 18.000,00; Altivo Augusto Prudente Junior - R$ 29.053,08; Alysson Tavares Pereira - R$ 873,45; 
Alysson Tavares Pereira - R$ 3.600,00; Amanda Meiriele Santos de Santana - R$ 8.272,77; Ana Lucia X de F Seraphim - R$ 59.206,36; Anderson Alves dos Santos - R$ 34.473,13; An-
derson de Souza Carvalho - R$ 4.800,00; Anderson dos Anjos dos Santos - R$ 15.281,58; Anderson Hortencio Dias - R$ 12.000,18; Andre Fernandes - R$ 19.026,52; Andrea Aparecida 
dos Santos - R$ 420,00; Andressa Maria Simas Albano - R$ 874.378,67; Angela de Lourdes dos Santos - R$ 57.704,27; Angela Maria de Melo - R$ 3.000,00; Anterley Cristiano da Silva 
- R$ 4.121,86; Antônia Lucia Silva Sousa - R$ 30.804,25; Antonio Alves da Mata - R$ 6.000,00; Antônio Alves da Mata - R$ 7.421,58; Antonio Carlos Duarte de Lima - R$ 2.160,00; An-
tônio Carlos Duarte e Outros - R$ 60.000,00; Antonio Floriano Custódio - R$ 69.324,46; Antonio Geraldo Pereira - R$ 2.160,00; Antonio Gois de Souza - R$ 21.166,95; Antonio Gon-
calves Gomes Filho - R$ 19.481,32; Antonio Luiz Rodrigues Souza - R$ 3.000,00; Antonio Marcelino Pereira Souza - R$ 8.973,62; Antônio Oliveira dos Passos - R$ 92.214,54; Antonio 
Oliveira Soares - R$ 5.100,00; Antônio Ramos dos Santos - R$ 2.160,00; Antonio Ronaldo de Oliveira - R$ 34.869,58; Antonio Rosa dos Santos Neto - R$ 88.842,46; Antonio Sebastiao 
Soares - R$ 18.394,42; Antonio Silva Santos - R$ 3.403,37; Antônio Silva Santos - R$ 3.807,46; Antônio Tavares Oliveira Neto - R$ 80.000,00; Aparecido de Paula Fortes - R$ 50.004,78; 
Aparecido de Souza - R$ 11.028,59; Aurelise Pucineli Simões - R$ 2.323,74; Barbara Aparecida Farias Valentin - R$ 600,00; Basílio da Silva Pereira - R$ 69.275,22; Bruna Monique P. de 
Oliveira - R$ 15.334,17; Bruno Aparecido de Barros - R$ 16.996,79; Carlos Alberto Ventura - R$ 66.058,03; Carlos Andre Rodrigues da Silva - R$ 1.660,25; Carlos Batista dos Santos - R$ 
56.049,62; Carlos Eduardo Silvestre de Souza - R$ 15.000,00; Carlos Henrique Oliveira Silva - R$ 660,00; Carlos José da Silva - R$ 4.200,00; Carlos Roberto Alves de Almeida - R$ 
2.400,00; Carlos Roberto de Oliveira - R$ 11.461,33; Carlos Sebastião dos Santos - R$ 120,00; Carlos Silva - R$ 2.160,00; Carmélio Pereira do Nascimento - R$ 4.800,00; Carolina Fial-
dini - R$ 304,80; Cassio Dionisio da Silva - R$ 252.684,50; Cassio Nascimento Cruz - R$ 21.798,54; Cássio Sousa Silva - R$ 16.300,00; Celi Maiyumi Kussumoto - R$ 22.855,10; Celso 
Moreira - R$ 48.819,17; César Moura de Santana - R$ 18.644,56; Cesira Maria Uliana Gonzalez - R$ 3.000,00; Clarice Pereira Gomes - R$ 27.517,40; Claudia Eponina Cortez - R$ 
66.580,45; Claudio Miguel de Morais - R$ 2.160,00; Claudio Oliveira da Silva - R$ 720,00; Cleber Costa Brandão - R$ 270,00; Clemilson Lima Pereira - R$ 6.840,00; Cleonice da Silva 
Ferraz - R$ 18.000,00; Cristiane Maria de Oliveira - R$ 41.056,51; Cristiano Marques Leite - R$ 1.200,00; Dalmi Cordeiro - R$ 9.437,69; Daniel Alves de Oliveira - R$ 2.160,00; Daniel 
Emerson de Abreu - R$ 8.279,66; Daniel Gomes de Almeida - R$ 1.740,00; Daniela Angela Prazeres de Oliveira - R$ 4.200,00; Daniela Carla dos Santos Couto - R$ 81.368,96; Daniela 
Nazaré Cotrim Chena - R$ 2.400,00; Danielle Santiago Ferreira da Rocha - R$ 3.000,00; Danilo Vieira Santos - R$ 3.362,13; David Pereira Santos - R$ 16.122,01; Decio Carneiro Leao - R$ 
13.439,94; Deilton Pereira Santos - R$ 4.931,92; Denise D’onófrio - R$ 42.000,00; Dernival Sousa Rocha - R$ 44.727,71; Diego Pereira da Silva - R$ 48.392,62; Diogo Silva Custódio - R$ 
2.160,00; Diones de Souza Santos - R$ 2.160,00; Dionísio da Silva Barbosa - R$ 1.187,79; Douglas Bachs Rodrigues - R$ 2.400,00; Douglas Carriel - R$ 88.321,18; Douglas dos Santos 
Mendes - R$ 14.007,18; Douglas Monteiro Barboza - R$ 3.000,00; Douglas Wellingto de Almeida Santos - R$ 10.200,00; Dourivaldo dos Anjos Rocha - R$ 7.800,00; Edevandro Apa-
recido de Sales - R$ 44.118,55; Edi Carlos Bispo dos Santos - R$ 1.200,00; Edilson Rodrigues da Silva - R$ 720,00; Edilson Vicente de Araújo - R$ 2.280,00; Edinaldo Rocha de Laia - R$ 
4.282,68; Edinei Neves da Silva - R$ 11.774,29; Edivaldo das Neves de Jesus - R$ 4.800,00; Edmauro Biagio Pantarotto - R$ 197.757,89; Edna Marques Tindou - R$ 18.022,58; Ednei 
Martinez de Andrade - R$ 27.734,67; Edson Campos da Silva - R$ 1.800,00; Edson Lucio da Silva - R$ 71.377,16; Edson Luiz Morais da Silva - R$ 10.249,54; Edson Pereira Santana - R$ 
2.280,00; Edson Roque - R$ 18.811,46; Eduardo Augusto de Andrade - R$ 19.334,04; Eduardo de Carvalho Rocha - R$ 13.139,86; Eduardo dos Santos - R$ 2.160,00; Eduardo Lucio 
Lasmar Junior - R$ 3.000,00; Eduardo Santos Pereira - R$ 100.000,00; Eduardo Simoes - R$ 2.820,00; Eduardo Vitalino Salomao da Silva - R$ 11.164,75; Edypo Vinicius Alves de Oli-
veira - R$ 11.688,42; Eliane Melo Sena dos Santos - R$ 55.000,00; Elias Lopes da Silva - R$ 28.000,00; Elias Maciel da Silva - R$ 109.401,75; Elias Pereira de Oliveira - R$ 480,00; Elidio 
Soares - R$ 1.343,52; Elidio Soares - R$ 3.916,42; Elieudo Pereira da Silva - R$ 10.108,89; Elzo Jose de Freitas - R$ 9.000,00; Emidio da Sila Ferreira - R$ 100.126,69; Emival Bernardo de 
Morais - R$ 18.880,27; Enedina Lopes da Silva - R$ 1.200,00; Enio da Mota Lima - R$ 11.219,50; Ercilia Ferreira de Oliveira - R$ 325.645,53; Erivaldo Batista - R$ 20.667,52; Erlan Salu 
Campos - R$ 1.287,00; Erlene Moreira dos Santos - R$ 2.400,00; Erllon Brenno Araujo de Medeiros - R$ 10.231,78; Erondi de Araújo Nascimento - R$ 49.003,57; Espedito Jose Rodrigos 
Farias - R$ 15.280,16; Esumar Lourenco dos Santos - R$ 27.641,58; Evaldo da Mota dos Santos - R$ 20.487,04; Evandro Alves Pereira - R$ 32.070,51; Fabiano Lima Correia - R$ 360,00; 
Fabio Carvalho Franco - R$ 31.424,05; Fabio Ru�  ni - R$ 3.000,00; Fabio Silva Santos - R$ 2.400,00; Felipe de Matos Lima - R$ 1.610,63; Felipe de Matos Lima - R$ 4.891,03; Felipe 
Silveira de Araujo - R$ 12.512,42; Fernando Batista Nogueira - R$ 17.903,01; Fernando Cavalcante Braz - R$ 1.299,69; Fernando Cavalcante Braz - R$ 1.310,55; Fernando Cavalcante 
Braz - R$ 1.980,00; Fernando Tadeu Moreno - R$ 4.950,60; Fernando Tadeu Moreno - R$ 4.950,60; Flavio Vieira de Andrade - R$ 695.907,71; Francisco Calisto Alves - R$ 3.671,60; 
Francisco Calisto Alves - R$ 7.057,33; Francisco de Sales Nogueira - R$ 2.517,32; Francisco Eloi Cunha - R$ 2.940,00; Francisco Jacinto Cesario de Souza - R$ 32.136,76; Francisco 
Martins de Souza - R$ 9.931,94; Francisco Temoteo de Lima - R$ 480,00; Gabriel Ribeiro da Silva - R$ 34.381,02; Geovane Queiroz de Jesus - R$ 3.600,00; Geraldo Bernardino da Silva 
- R$ 12.300,00; Geraldo Rosa de Freitas - R$ 18.854,31; Geraldo Rosa de Freitas - R$ 18.854,31; Geraldo Silva Nascimento - R$ 17.733,24; Gerlandio Silva de Abreu - R$ 10.200,00; 
Gerson dos Santos - R$ 9.644,50; Gerson Martins de Souza - R$ 61.486,32; Gerson Sabino Gomes - R$ 37.649,72; Gevanildo Gonçalves dos Santos - R$ 1.200,00; Gildasio Neves de 
Souza - R$ 2.241,16; Gilsomar Aparecido Lopes Araújo - R$ 61.091,45; Gilvaldo Batista Santos - R$ 1.200,00; Gilvan Dionizio da Silva - R$ 1.800,00; Gilvan dos Santos Silva - R$ 
2.615,36; Giovana Barbiero - R$ 12.006,99; Givanilson da Silva Trindade - R$ 6.669,74; Gizelli Herculano da Silva - R$ 7.945,85; Gleidson Macedo da Paixão - R$ 2.160,00; Gracielle 
Martins da Silva de Oliveira - R$ 4.200,00; Guilherme Pires Magalhaes - R$ 57.758,33; Gustavo Loebel - R$ 4.800,00; Haroldo Amancio de Matos - R$ 2.160,00; Hudson Carlos Cruz 
Maciel - R$ 16.870,08; Idarcio Moreira Luna - R$ 49.538,30; Ilson Silva Pinto - R$ 12.000,00; Ireni Ramos Gonçalves Teodoro - R$ 42.260,49; Isabel Cristina Jesus - R$ 37.293,71; Isabe-
la Cristina Canadas - R$ 71.171,68; Ismael Teixeira da Silva - R$ 1.000,00; Ivan de Oliveira Virgilio - R$ 10.550,54; Ivan Ramos de Jesus Araújo - R$ 3.576,13; Jacqueline Goncalves 
Rubio - R$ 46.106,01; Jacquison Correia Santana - R$ 7.779,64; Jailson de Assis da Silva - R$ 70.000,00; Jailton Pereira do Nascimento - R$ 20.746,37; Jaime Leandro da Silva Ramos 
- R$ 10.870,58; Jair Dias Pereira - R$ 4.843,21; Jair Honório dos Santos - R$ 43.961,55; Jeferson Bernardino dos Santos - R$ 1.500,00; Je� erson Alves Targino - R$ 38.115,19; Je� erson 
Fabiano de Faria - R$ 3.507,63; Je� erson Mota Ferreira - R$ 2.160,00; Jeny� er Carolinne Pereira - R$ 28.239,24; Jesse Wenceslau dos Reis - R$ 183.094,38; Jesus Maximo de Carvalho 
- R$ 12.000,00; Joao Batista Carlos da Silva - R$ 28.753,68; João Batista Pestana - R$ 388.219,89; João de Jesus Silva - R$ 990,00; João Dias da Costa - R$ 73.109,24; Joao Marinho de 
Souza - R$ 30.073,98; João Paulo Sampaio dos Santos - R$ 859,33; Joao Prado - R$ 57.592,89; Jocelino Jose dos Santos - R$ 21.779,23; Jonathan Henrique Lopes de Oliveira - R$ 
180,00; Jorge Luiz Mallet Pereira - R$ 6.000,00; Jorge Ribeiro - R$ 17.233,01; Jose Afonso Macedo - R$ 18.697,43; José Ailton Morato - R$ 83.303,64; José Antônio de Oliveira - R$ 
3.000,00; José Antônio Ferreira - R$ 1.360,17; José Antônio Moreira Leite - R$ 2.160,00; Jose Augusto Lopes - R$ 30.597,54; Jose Carlos Freitas Ferreira - R$ 360,00; Jose Carlos Sepul-

veda - R$ 31.411,98; Jose de Freitas - R$ 8.750,24; Jose Denilson de Oliveira - R$ 31.973,80; Jose do Carmo Ferreira - R$ 67.234,09; Jose Edmilson Maximiano Romao - R$ 12.726,20; 
Jose Eudes Siqueira de Oliveira - R$ 6.000,00; Jose Everaldo Elias Junior - R$ 11.312,99; Jose Henrique Emerenciano - R$ 20.105,51; José João da Silva Filho - R$ 61.608,86; Jose Josi-
mar Siqueira Lima - R$ 1.200,00; José Julião Barbosa - R$ 124.919,48; José Lopes Amorim - R$ 120,00; José Marques Filho - R$ 3.102,62; Jose Mauro Gomes Nunes - R$ 26.616,26; José 
Nabi Pereira de Souza - R$ 900,00; Jose Oliveira de Sousa - R$ 21.965,64; José Orlando de Araújo - R$ 900,00; Jose Paulo Gonçalves da Paixao - R$ 23.607,54; Jose Roberto da Silva - R$ 
16.708,32; José Sales da Silva - R$ 2.160,00; José Sales da Silva - R$ 2.160,00; José Ubiratan Lima - R$ 67.206,56; Jose Carlos dos Santos - R$ 302,80; Josiane Souza Maia - R$ 5.588,45; 
Josiel Mota Oliveira - R$ 5.758,72; Jovelino Otaviano de Souza - R$ 2.160,00; Juarez Alves Branco - R$ 2.160,00; Juarez Santos de Jesus - R$ 2.700,00; Juarez Santos de Jesus - R$ 
6.734,40; Jucilene Moraes Silva - R$ 2.220,00; Julio Cesar de Almeida - R$ 91.761,41; Julio Cesar Justino - R$ 17.708,33; Julio Cesar Lima Santos - R$ 2.160,00; Junior Mendes da Silva 
- R$ 2.643,41; Juvenal dos Santos - R$ 2.585,02; Juvenal Pereira de Oliveira - R$ 668,40; Karina Carbone Berto Kneip - R$ 6.932,95; Katia Rocha Dias - R$ 16.417,43; Kleber Santos Silva 
- R$ 6.105,10; Laercio Schumacher - R$ 2.160,00; Laudes Augusto de Souza Zocante - R$ 137.449,08; Leandro Custódio Godinho - R$ 22.960,68; Leandro de Freitas Pereira - R$ 
20.005,66; Lenir Lourenco Cardoso - R$ 25.060,03; Leonardo Ramos Rocha Carneiro - R$ 24.620,19; Leonardo Salgueiro Soares - R$ 531,45; Levi Ferreira da Silva - R$ 1.920,00; Lin-
domar Gomes de Souza - R$ 600,00; Lindomar Sebastião Targino - R$ 158.788,62; Lindonor Pacheco dos Santos Junior - R$ 174.158,95; Lino Fialho - R$ 115.587,67; Lioubomir Entsev 
Junior - R$ 236.579,21; Lucas Eduardo Anselmo - R$ 720,00; Lucas Ferreira Fontellas - R$ 14.432,94; Luciano Bezerra Alves - R$ 9.232,22; Luciano Brito de Jesus - R$ 31.799,40; Lucia-
no dos Santos Pereira - R$ 27.332,97; Luciano Jorge de Oliveira - R$ 960,00; Luciano Ribeiro dos Santos - R$ 29.259,99; Luiz Alberto dos Santos - R$ 4.800,00; Luiz Barbosa da Silva 
Neto - R$ 5.130,00; Luiz Fabiano Fialho - R$ 59.128,81; Luiz Fernando Vieira Sales - R$ 500,00; Luiz Sergio de Castro Macedo - R$ 177.434,60; Manoel Cavalcante Correia - R$ 1.500,00; 
Manoel João da Costa - R$ 41.341,08; Manoel Rodrigues dos Santos - R$ 809.991,86; Manoel Sena de Souza - R$ 7.433,60; Marcelo Costa Brandão - R$ 675,00; Marcelo de Souza 
Pacheco - R$ 3.520,19; Marcelo Emidio Cera - R$ 1.920,00; Marcelo José de Paula - R$ 9.000,00; Marcelo Jose Ferraz Ferreira - R$ 34.647,73; Marcelo Lavrador Perin - R$ 49.946,80; 
Marcelo Macedo Calixto - R$ 2.160,00; Marcelo Marcos da Silva - R$ 74.148,34; Marcelo Plinsado de Souza - R$ 9.409,44; Marcio Crisostomo do Carmo - R$ 1.680,00; Marcio Frizzero 
- R$ 42.461,59; Marcio Manoel dos Santos - R$ 19.953,87; Marcio Oliveira Reis - R$ 5.400,00; Marco Antônio Addono Junior - R$ 360,00; Marco Antônio Policiano da Silva - R$ 1.920,00; 
Marco Antonio Simao - R$ 12.000,26; Marco Aurélio Iglezias de Paula - R$ 2.400,00; Marco Palmeira França - R$ 900,00; Marcos Antonio da Silva Junior - R$ 432,84; Marcos Aurelio 
do Amaral - R$ 44.739,81; Marcos Cabral da Silva - R$ 2.160,00; Marcos da Costa Pereira - R$ 270,00; Marcos Luiz Biz - R$ 2.100,00; Marcos Maciel Fragoso - R$ 600,00; Marcos Paulo 
da Silva - R$ 2.866,30; Marcos Roberto Antunes - R$ 38.065,00; Marcos Roberto dos Santos - R$ 4.580,12; Marcos Roberto Rosa - R$ 1.700,00; Marcos Rogério da Silva - R$ 15.878,78; 
Marcos Rosa de Paula - R$ 2.160,00; Marcos Silva dos Santos - R$ 1.114,96; Marcus Gurgel Ramos - R$ 3.000,00; Margarida de Fatima Parussolo de Abreu - R$ 63.866,70; Maria Hele-
na Lima Cardozo - R$ 14.936,13; Maria Ines Bareno de Carvalho - R$ 1.800,00; Maria Iolanda Santos Souza - R$ 12.549,01; Maria Meires Moura da Silva - R$ 22.387,56; Maria Rita 
Domingos Vieira - R$ 178.657,13; Marisa Terrini - R$ 45.008,66; Matheus de Souza Oliveira - R$ 360,00; Matheus Pereira da Silva - R$ 24.000,00; Mauricio Arabura - R$ 290.684,86; 
Mauricio de Andrade Silva - R$ 57.551,01; Mauricio de Sousa Santos - R$ 8.414,08; Mauricio Pereira de Assunção - R$ 2.700,00; Maurício Pereira de Assunção - R$ 4.716,38; Maurides 
Ramos de Souza - R$ 3.000,00; Maurilio Simao dos Santos - R$ 17.691,07; Mauro Brasilino - R$ 26.147,76; Mauro dos Santos Dias - R$ 32.687,36; Mauro Franco Nicoloso - R$ 42.221,21; 
Mauro Sergio de Jesus Ferreira - R$ 10.270,34; Milton Fonseca Coelho - R$ 30.000,00; Ministério Público do Trabalho - R$ 60.000,00; Misael Alvino da Silva - R$ 85.000,00; Moises 
Francisco - R$ 26.253,56; Monique Alves de Sousa - R$ 1.297,75; Murilo Shiniti Koizumi - R$ 600,00; Najla Melo de Oliveira Menezes - R$ 3.000,00; Natanael Teixeira Lopes - R$ 
2.400,00; Nelson Lopes dos Santos - R$ 300,00; Nilson Alves de Almeida - R$ 9.000,00; Nilton Pereira - R$ 337,80; Nilton Simoes Ferreira - R$ 59.354,80; Norberto Tadashi Horvatt - R$ 
15.568,67; Odair Bandeira - R$ 5.520,00; Orlando Alves de Oliveira - R$ 64.100,66; Osmar Lindner - R$ 32.571,74; Osmir Antônio Bueno de Camargo - R$ 122.119,78; Patricia Goncal-
ves de Oliveira Bergo - R$ 30.000,00; Patrick Alves - R$ 1.500,00; Paulo Balbino da Rocha - R$ 14.531,98; Paulo Cesar de Resende - R$ 2.160,00; Paulo Cesar Gaudencio da Silva - R$ 
3.196,42; Paulo Cezar Gonçalves da Paixão - R$ 19.759,30; Paulo Clementino de Barros - R$ 20.182,37; Paulo Guilherme Pires da Silva - R$ 462,00; Paulo Pereira dos Santos Neto - R$ 
2.160,00; Paulo Ricardo da Silva - R$ 17.724,93; Pedro Gomes Pereira - R$ 19.475,44; Pedro Henrique Rodrigues de Sousa - R$ 76.605,84; Pedro Marcos da Silva - R$ 35.556,40; Pedro 
Mateus da Silva - R$ 2.700,00; Priscila de Souza Barbosa - R$ 48.000,00; Rafael de Oliveira - R$ 2.107,93; Rafael Moreira Torres - R$ 2.400,00; Raimundo Antonio dos Santos - R$ 
23.564,68; Raimundo Claudio Alves de Carvalho - R$ 36.146,80; Raimundo Fagner de Jesus Santos - R$ 8.996,79; Raimundo Sena de Jesus - R$ 540,00; Raimundo Silva Pinto - R$ 
25.950,45; Ramiro Abreu de Macedo - R$ 3.000,00; Raphael Silva Russo - R$ 55.754,55; Regina Britto de Assumpção - R$ 3.000,00; Reginaldo Dias Rocha - R$ 5.400,00; Reginaldo 
Pereira - R$ 2.400,00; Reinaldo Ferreira Nyimi - R$ 111.186,24; Reinaldo Martins - R$ 2.160,00; Reinaldo Silva Araújo - R$ 91.667,49; Rene Pinto Costa - R$ 600,00; Reynaldo Antônio 
Pizarro Tapia - R$ 695,62; Ricardo Antônio Gaiotto - R$ 4.800,00; Ricardo de Leon Pereira - R$ 3.289,58; Ricardo Monti - R$ 15.674,41; Ricardo Moya Rios - R$ 800.748,08; Ricardo 
Soares Bezerra - R$ 2.160,00; Rivaldo Souza Santos - R$ 16.658,14; Robson Alves Santos - R$ 30.700,78; Robson Chigueira - R$ 130.743,50; Robson José Costa - R$ 6.000,00; Robson 
Santos Oliveira - R$ 6.000,00; Rodineli Adriano Pinho - R$ 13.656,62; Rodolfo Lorencetti - R$ 32.851,10; Rodrigo dos Santos Silva - R$ 2.730,15; Rodrigo Pacheco Barroso - R$ 3.052,80; 
Rogerio da Silva Dantas - R$ 50.000,00; Rogerio Jose Sera� m - R$ 25.678,46; Rogério Santos Nascimento - R$ 240,00; Ronaldo Fachin - R$ 32.062,47; Ronaldo Ferreira dos Reis - R$ 
74.913,88; Ronaldo Luiz da Silva - R$ 11.395,67; Ronaldo Pereira da Silva - R$ 900,00; Rondilerio Jose de Santana - R$ 162.253,29; Rosangela Ferreira de Moura - R$ 3.600,00; Rubens 
Salviano Nogueira - R$ 42.520,98; Rui Leme Padilha - R$ 6.000,00; Sandra Vieira Santos - R$ 2.160,00; Sebastiao Custodio Alves - R$ 16.657,31; Sebastiao dos Reis Ferreira - R$ 
11.719,61; Sebastião Raimundo de Carvalho - R$ 6.000,00; Selio Lopes da Silva - R$ 2.280,00; Sergio Antonio da Silva - R$ 20.598,62; Sergio Diniz - R$ 2.100,00; Sergio Goncalves da 
Rocha - R$ 33.759,35; Sergio Santos da Silva - R$ 20.608,54; Shirlene Maria da Silva Barreto - R$ 21.968,12; Sidenio Joaquim Ferreira Costa - R$ 60.000,00; Sidnei dos Santos de 
Araújo - R$ 192,00; Sidnei Pinto Costa - R$ 5.280,00; Silvia Helena Barboza Marsulo - R$ 5.100,00; Silvia Regina Adriana Dionisio - R$ 60.000,00; Silvio de Paula Oliveira - R$ 17.576,96; 
Silvio Luiz Mayrhoder - R$ 480,00; Silvio Roberto Dionísio - R$ 9.000,00; Sindicato dos Trabalhadores Mogi - R$ 600,00; Sindicato dos Trabalhadores Mogi - R$ 2.100,00; Sindicato 
dos Trabalhadores Mogi - R$ 2.400,00; Solange Andrade de Jesus - R$ 5.938,31; Stefano Alves dos Santos - R$ 47.538,69; Sueli Carletto Aguiar - R$ 2.040,00; Tadeu Malaquias Soares 
- R$ 1.800,00; Tarciso dos Santos Nascimento - R$ 471,71; Thiago Amorim da Silva - R$ 75.378,93; Thiago da Silva Martins - R$ 13.671,03; Thiago Freire Nascimento - R$ 3.883,86; 
Thiago Lisboa Costa - R$ 3.000,00; Thiago Silva Almeida - R$ 2.160,00; Thiago Spina - R$ 653,63; Tiago da Silva Conceicao - R$ 15.807,18; Tiago da Silva Rodrigues - R$ 15.270,57; 
Valcenio Barbosa Ferreira - R$ 36.641,44; Valdecir Alves de Oliveira - R$ 15.680,98; Valdir Placido dos Santos - R$ 27.755,68; Valeria Elimar de Paiva - R$ 61.934,39; Valmir Cardoso 
Nascimento - R$ 7.251,11; Valmir Ferreira Lima - R$ 72.680,72; Valquiria Aparecida Santos - R$ 11.600,81; Valquiria Paula Souza Pires - R$ 3.000,00; Vandir Rodrigues Cirineo - R$ 
3.000,00; Vanildo Andre Sabino - R$ 2.400,00; Vaz, Barreto ,Shingaki & Oioli Advogados - R$ 2.125.457,26; Vicente de Paula Taranto Barbosa - R$ 3.000,00; Vilson Ourives Primo - R$ 
2.072,40; Vinicius Novais Marcolino - R$ 22.290,56; Vital Pereira de Mouraria - R$ 19.382,21; Wagner Alves Almeida Jardim - R$ 5.611,98; Wagner Alves Almeida Jardim - R$ 16.138,14; 
Wagner Conga da Rocha - R$ 600,00; Wagner de Chico - R$ 360,00; Wagner Klein - R$ 51.833,79; Wagner Leme Araújo - R$ 2.160,00; Wagner Tadeu Guerra - R$ 15.000,00; Walter de 
Souza Barros - R$ 6.000,00; Walter Lulay - R$ 110.000,00; Warley Fernandes da Silva - R$ 1.083,07; Watson Carvalho de Assis - R$ 27.000,00; Wellinton Silva Fernandes - R$ 1.464,85; 
Wellinton Silva Fernandes - R$ 10.179,00; Wesley Macedo da Paixão - R$ 2.160,00; William da Costa Palmeira - R$ 2.863,94; William da Costa Palmeira - R$ 12.006,99; Willian Gaspar 
de Souza Alcântara - R$ 2.160,00; Yuri Dias Teran - R$ 10.202,56; Zacarias Francisco de Lima - R$ 20.326,38; Zenira da Silva Cardoso - R$ 2.160,00; Zuleica Basilio Vick - R$ 288.790,01; 
CLASSE II - TITULARES DE CRÉDITOS COM GARANTIA REAL - NOME DO CREDOR E VALOR APURADO PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL: Bi Investimentos / RP Fundo de 
Investimento Renda Fixa de Crédito Privado - R$ 10.627.286,31; HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo - R$ 7.032.096,99; Safra Leasing S/A Arrendamento Mercantil - R$ 502.435,50; 
Crescer Fomento Comercial Ltda. - R$ 673.662,70; Northstar Europe S.A. Eur 656.452,07 - R$ 2.401.695,54. CLASSE III - CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS , COM PRIVILÉGIO ESPE-
CIAL, COM PRIVILÉGIO GERAL OU SUBORDINADOS - NOME DO CREDOR E VALOR APURADO PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL: 4R Ambiental Locacao de Eqtos Ltda - R$ 
2.101,40; Acr Sistemas Industriais Ltda - R$ 5.177,07; Adr Tecnologia Ind Com Eq. Eletricos Ltda - R$ 1.200,00; A� acao F. E S. Afres Ind Com Ltda - ME - R$ 405,00; Ambiotec Lab Tec 
Ambiental S/C Ltda - R$ 130,00; Ameplan Assist. Medica Planejada Ltda - R$ 64.545,50; Amico Saude Ltda - R$ 577.500,25; Amil Assist Medica Internacional Ltda - R$ 122.942,70; 
Amil Assistencia Medica Internacional S.A - R$ 96.824,32; Antonio Carlos da Silva Sao Bernardo do Campo - R$ 1.800,00; Asterisco Assist.Tec. Coml. S/C Ltda - R$ 1.369,80; Athena 
Banco - Fomento Mercantil - R$ 2.568.858,17; Auto Posto Avenida de Caçapava Ltda - R$ 143,04; B2 Gestao Administrativa e Financeira Eireli - R$ 20.013,34; Ballu�  Controles Eletri-
cos Ltda - R$ 3.383,67; Banco de Eventosltda - R$ 925,65; Banco KDB do Brasil S/A - R$ 1.453.927,64; Bandeirante Energia S/A - R$ 111.204,54; Bandeirantes Refrigeracao Coml. Ltda 
- R$ 209,00; Beckins Filtros Industriais Ltda - R$ 1.520,01; Bio Pestcontrole de Pragas Ltda - R$ 1.100,00; Boa Vista Servicos S.A. - R$ 1.998,00; Bodycote Brasimet P. Termico Ltda - R$ 
2.153,66; Bondmann Quimica Ltda - R$ 3.552,00; Bonema - Med e Seg do Trabalho Ltda - R$ 11.858,07; Brasfor Comercial Ltda - R$ 1.899,60; Brasilia Maquinas e Ferramentas Lt - R$ 
2.244,60; Brastrafo do Brasil Ltda - R$ 2.876,06; Braz World Paes e Doces Ltda - ME Padaria Elite - R$ 1.823,67; BVQI do Brasil Sociedade Cert. Ltda - R$ 5.633,95; Camargoil Comercio 
e Servicos Ltda - R$ 32.750,20; Car System Alarmes Ltda - R$ 5.032,50; CBA - Borrachas e Plasticos Ltda - R$ 4.250,50; CCC Machinery Gmbh - R$ 6.656.440,79; Cemar Mecanica de 
Precisao Ltda - R$ 6.166,00; Cia de Saneamento B do E de S P Sabesp - R$ 250.707,89; Cia Ultragaz S.A - R$ 33.825,61; Claro S.A. - R$ 4.059,52; Comaut Ind e Com de Maquinas Ltda 
- R$ 11.100,00; Comercial Eletromotores Theos Ltda - R$ 5.666,59; Comprova Com. Informatica S.A - R$ 500,00; Consorcio Metropolitano de Transp. - R$ 638,69; Contech Ind. e Com 
de Equip Eletr Ltda - R$ 3.777,54; Contemp Ind Comercio e Servicos Ltda - R$ 7.020,87; Continental Securitizadora S/A - R$ 689.373,50; Copper Brass Comercio de Metais Ltda - R$ 
364,90; Cred� t Fundo de Invest em Dir Cred S A Multisetorial - R$ 233.997,07; Cristovao Empilhadeiras Ltda - R$ 596,50; Dannemann Siemsen B.I.M.Prop.Ind.Ltda - R$ 10.842,26; 
Datasul S/A - R$ 30.842,64; Degraus And.Maq. Equp. p/Const. Civil Ltda - R$ 644,08; DHL Worldwide Express Brasil Ltda - R$ 21.955,24; DMG Mori Seiki Brasil Com de Eqts Inds Ltda 
- R$ 21.081,48; Dry Pack Comercio para Vedacao Ltda - R$ 1.073,70; Dsv Air & Sea Logistica Ltda. - R$ 514,96; Duarte Fire Equipamentos Contra Incendio Ltda - R$ 7.000,00; Eduardo 
Ikeda Terni - R$ 8.046,87; Elastobor Borrachas e Plasticos Ltda - R$ 357,00; Eletropaulo Metrop. Eletr. SP S.A - R$ 5.092.244,66; Engemec Industria Mecanica Ltda - R$ 18.500,00; En-
ginstrel Engematic Instrumentação Ltda. - R$ 6.380,23; Espacial Supr. p/Escr. e Informatica Ltda - R$ 2.736,00; Eurotherm Ltda - R$ 2.113,33; Evacon Equipamentos Industriais Ltda. 
- R$ 2.522,00; Everton de Freitas - R$ 1.236,00; FCA Fiat Chrysler Automóveis Brasil Ltda. - R$ 9.662.024,94; Fenix Macedo Mecanica, Funilaria e Pintura Ltda - R$ 100,00; Fercom In-
dustria e Comercio Ltda. - R$ 1.050,00; Ferramentaria JN Ltda - R$ 5.500,00; Ferro Ligas Brasil Ltda - R$ 3.460,00; Fiberseals Vedacao e Isolacao Ltda - R$ 2.500,00; Fidia do Brasil Com 
de Equipamentos Ltda - R$ 1.453,34; Fisco Soft Editora Ltda - R$ 1.950,30; Flight Logistica Ltda. - R$ 20.993,49; Flopsy Fomento Mercantil S.A. - R$ 73.767,24; Formidan Form. Cont. 
E A Gra� cas Ltda - R$ 320,00; Frigo Buono Com. Carnes Especiais Ltda - R$ 5.321,85; G & O Industria e Comercio Ltda - R$ 2.200,00; Gamero Veiculos Ltda. - R$ 1.160,00; Gera Con-
sulting Ltda - R$ 229.363,01; Gestal Service Comercial Ltda - R$ 447,95; GG Editora de Publicacoes Tecnicas Ltda - R$ 15.953,40; Gomes & Pegorare Com. P/Coz.Inds Ltda - R$ 
1.695,00; Grupo Goncalves Dias S/A - R$ 514,00; Gsv Comercial Eletronica Ltda - R$ 200,00; Gvt Logistica M Transportes Ltda - R$ 1.450,00; Haroluz Comercial Eletrica Eireli - R$ 
6.637,30; Harpia Consultoria em Tecnologia da Informacao - R$ 7.883,40; Henrique Lage Salineira do Nordeste S.A. - R$ 8.560,00; Histec Comercial Ltda - R$ 1.107,75; Holamaq 
Blueburner Queimadores Ind Ltda - R$ 1.591,92; Igus do Brasil Ltda - R$ 23.498,82; Ingram Micro Brasil Ltda - R$ 2.830,00; Inmetro Ist. Nac. Metr. N. E Qual Indl. - R$ 1.125,70; Innolab 
do Brasil Ltda - R$ 328,96; Insertec Refratarios do Brasil Ltda - R$ 22.339,80; Intercar Vocal M. Com. Veiculos Ltda - R$ 278,25; Invel Comercio Industria e Participacoes Ltda. - R$ 
1.323,06; IOB Informações Obj Puabl Jurid Ltda - R$ 3.749,70; Iron Moutain do Brasil Ltda - R$ 3.753,78; Ital Produtos Industriais Ltda - R$ 19.750,00; J.P.O Joao Pedro de Oliveira 
Americo Brasiliense - R$ 2.690,00; Jal Instalacoes Eletromecanica Ltda - R$ 79.607,20; JGB Equip de Seguranca SA - R$ 8.346,95; Joacir Ayroso Casamassa - R$ 380,00; Jr Etiquetas 
Ltda - R$ 1.232,00; Kaeser Compressores do Brasil Ltda R$ 5.468,29; Kitani Locaçaocom de Equipamentos Ltda - R$ 49.367,58; Laboratorio Sao Lucas Ltda - R$ 17.727,46; LCTEC 
Comercio e Assistencia Tecnica Ltda. - R$ 2.800,00; Libra Terminal Rio S/A - R$ 64.523,81; LTA Transporte e Logistica Ltda - R$ 4.575,44; Lubpar Comercio A de Lubri� cantes Ltda - R$ 
1.824,00; Machado e Gavronski Sociedade de Advogados - R$ 2.700,00; Marcelo Pereira Lobo - R$ 15.039,20; Marcio de Freitas - R$ 34.978,01; Menphis Engenharia Termica Ltda - R$ 
3.820,00; Mercado das Tintas Santa Rita Ltda - R$ 4.273,86; Metalurgica 12 de Outubro Ltda. - R$ 3.202,92; Mettler Toledo Ind. Com Ltda. - R$ 6.751,34; MHDF Advogados - R$ 
40.000,00; Mitutoyo Sul Americana Ltda. - R$ 6.524,00; MSC Mediterranean Shipping Brasil Ltda - R$ 98.442,31; Navesa Comercial de Veiculos Ltda - R$ 467,29; Net Onze Tecnologia 
Ltda - R$ 3.050,00; Net Sao Paulo Ltda - R$ 3.505,60; Net-One Tecnologia de Informacao Ltda - R$ 622,62; Nextel Telecomunicacoes Ltda - R$ 13.807,49; Nicsa S/A Industria e Comer-
cio de Valvulas - R$ 923,70; Nikkeypar Comercial Ltda - R$ 1.438,26; Notre Dame Intermedica Saude S.A. - R$ 251.800,52; Notre Dame Seguradora Sociedade Anonima - R$ 
445.530,63; Nova Era Logistica e Transportes Ltda - R$ 600,50; Obra Social N S da Gloria Fazenda da Esperanca - R$ 5.000,00; O�  cer Distribuidora de Produtos de Informatica S/A - R$ 
8.544,01; Optyllaboratorio e Epi Ltda - R$ 186,00; Orguel Locacao de Equipamentos S.A. - R$ 29.038,56; Paim Consultoria Empresarial S/C Ltda - R$ 28.994,06; Panamericana de Tec. 
Global Ltda - R$ 2.177,73; Panda Security do Brasil S/A - R$ 5.200,00; Paumar S.A - Industria e Comercio - R$ 14.707,93; Penachin e Nascimentos Advogados Associados - R$ 3.333,33; 
Pereita Neto Macedo Advogados - R$ 18.920,08; Ph Com. Imp. Exp. Metais Ltda - R$ 21.143,00; Pilz do Brasil Sistemas Eletronicos Ltda - R$ 1.067,41; Plati Comercio de Prod. de 
Limpeza Ltda - R$ 2.171,56; Policlin Saude S/A - R$ 53.265,31; Polinet Di2s Ger Man Proj de Redes - R$ 1.030,80; Potensy G em Recursos Humanos Ltda - R$ 18.899,45; Pressure Co-
mercial Ltda - R$ 2.213,75; Previsao Ind e Com de Presilhas Ltda - R$ 3.891,00; Print Center Com de Supr Inform Ltda - R$ 1.817,87; Proper Asses. Laudos Tecnicos Ltda - R$ 1.970,00; 
Quanteq Equipamentos de Ensaio Ltda - R$ 2.196,65; Raw Material Com de Refratarios Ltda - R$ 23.252,89; Reinaldo Quadros de Souza - R$ 30.138,07; Rennoart Comercio de Placas 
Ltda - R$ 150,00; Rial Parafusos e Ferramentas Ltda - R$ 154,93; Rm Locacao e Servicos Ltda - R$ 940,00; Rosler Otec do Brasil Ltda R$ 934,50; S/A O Estado de Sao Paulo - R$ 4.229,94; 
Sancrom Recuperacao de Pecas Ltda - R$ 600,00; Serasa S.A - R$ 1.662,00; Sergio Monte de Carvalho - R$ 54.439,85; Servmar Servicos Tecnicos Ambientais Ltda - R$ 21.037,50; 
Sintel Tecnologia e Informatica Ltda - R$ 4.703,52; Spectro Sul Americana Comercio Ltda - R$ 964,50; Standard Tyres Industria e Comercio de Borrachas e Polimeros - R$ 3.506,00; 
Star� l Fornecedora Indl de Lixas Ltda - R$ 14.774,63; Stock Online Plasticos e Borrachas Ltda - R$ 3.398,25; Tecfar Comercio de Embalagens Ltda - R$ 3.139,61; Tecori Tecnologia 
Ecologica de Reciclagem Industrial Ltda - R$ 1.239,94; Telefonica Brasil S.A. - R$ 76.674,65; Terex Latin America Equipamentos Ltda - R$ 7.949,54; Theval Produtos Industriais Eireli 
Me-Theval - R$ 930,00; Tok Take Alimentacao Ltda - R$ 5.268,15; Tometal-Recuperacao de Metais Ltda - R$ 15.528,00; Totum Assessoria Administrativa,Estrategica e Empresarial Lt 
- R$ 192,11; Totvs S.A. - R$ 220.665,22; Trajeto Brasil T Rodoviarios Ltda. - R$ 64.009,04; Trendbank S/A Banco de Fomento - R$ 407.600,00; Triah Gsp Integradora de Sistemas Ltda 
- R$ 18.484,70; TSL Tecnologia em Sistemas de Legislacao Ltda - R$ 1.668,66; T-Systems do Brasil Ltda R$ 8.148,70; Unify - Solucoes em Tec da Inf Ltda - R$ 1.713,44; Unify Solucoes 
em Tecnol da Infor Ltda - R$ 105.612,06; Unirios Rodo� uvial e Logistica Ltda - R$ 10.635,76; Vanguarda Refratarios Especiais Ltda - R$ 4.189,75; Volkswagen do Br Ind de Veic Aut 
Ltda - R$ 80.000,00; Weg Tintas Ltda - R$ 4.004,90. CLASSE IV - TITULARES DE CRÉDITOS ENQUADRADOS COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - NOME 
DOS CREDORES E VALOR APURADO PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL: A Casa dos Macacos Ferrequip Hidr Ltda - ME - R$ 2.120,00; A.A. Hirahata Serv. Autom. Ltda - ME - R$ 
4.917,00; A.M.E Distr de Prods de Limpeza Eireli ME - R$ 1.674,60; Aldair R de Moraes Transportes - ME - R$ 1.755,00; Alessandro R da Silva Borracharia - ME - R$ 270,00; Alugmaq 
Locaçao e Com.de Ferr.Ltda. - ME - R$ 4.000,00; Alum Ind. e Com. de Insumos Fundicao Ltda - EPP - R$ 6.786,95; Amf Industria de Filtros Ltda - EPP - R$ 10.580,00; Antonio Carlos 
Veiga Junior EPP - R$ 400,00; Antonio Monteiro dos Sts Chaveiro ME - R$ 2.250,00; Aparecido Verga - ME - R$ 440,00; Aratu Ambiental Ltda - EPP - R$ 1.564,51; Atenas Decoracoes 
Ltda - ME - R$ 1.600,00; Auto Eletrico Sabara Ltda - ME - R$ 120,00; Botigas Com de Pcs e Conexoes Gas Ltda - ME - R$ 950,00; Brasitec Suprimentos Com Ltda. - ME - R$ 2.165,62; 
Braskar Com. de Ferramentas Eireli - EPP - R$ 4.895,00; Bruno Alleman - ME - R$ 7.859,00; Center Pare Estac & Garagens Ltda - EPP - R$ 6.980,00; Compressores RA Com Mat e Loca-
cao Ltda. - ME - R$ 23.446,80; Cupece Diesel Com. de Bombas INJ. Ltda - ME - R$ 2.090,00; D. Barbosa Gestao Empresarial - ME - R$ 36.100,20; De Paula & Medeiros Com de Gas Ltda 
- ME - R$ 2.000,00; Demostenes Lencioni Mattos - EPP - R$ 1.091,80; Divettro Solucoes Corporativas Ltda ME - R$ 10.000,00; Druckman Com e Serv de Maquinas Ltda - EPP - R$ 
225,00; Eliane Maria Pereira do Nascimento ME - R$ 500,00; Engevale Jac. Mont. Inst. Ind. Ltda - EPP - R$ 22.368,96; Fasid Com. de Retalhos Ltda - ME - R$ 540,00; Fibertec Produtos 
Ceramicos Ltda ME - R$ 3.000,00; Fluir Lub Comercial Ltda - EPP - R$ 1.820,24; Flying Estruturas Ltda - ME - R$ 9.800,00; Fundicao Itaqua Ltda - EPP - R$ 14.937,00; G L Prestacao de 
Servicos Ltda-ME - R$ 1.500,00; Gilberto Francisco Kons - ME - R$ 2.690,00; Gilberto Marton da Silva - ME - R$ 245,00; Globalcoat Ind e Com de T E Vernizes Ltda - EPP - R$ 12.241,50; 
Gypsolution Com de Mat de Const Ltda - EPP - R$ 1.826,50; Hugo Hinkeldei - ME - R$ 800,00; Ideal Pensao Ltda - ME - R$ 360,00; Instituto Lab System de P e Ensaios Ltda - EPP - R$ 
16.223,80; Isawa & Simonae S/C Ltda - ME - R$ 250,00; Jailson Nascimento Oliveira - ME - R$ 8.493,60; Jeremias Constantino Constantino Ltda ME - R$ 710,00; JGTEC Ar Condiciona-
do Ltda - EPP - R$ 25.447,49; JR Garcia Marcondes ME - R$ 3.433,65; Kaballah Brasil Uniformes e Epi’s Ltda EPP. - R$ 998,46; Karin Samantha Giorgetta - ME - R$ 2.515,00; Kofer Ind e 
Comercio de Ferramentas Ltda - EPP - R$ 4.800,00; Lay Out Comercial Ltda ME - R$ 3.186,76; Leide Ferreira dos Santos ME - R$ 8.633,20; LGT Gestao de Recebimento Ltda ME - R$ 
10.838,80; Lucas Goulart de Andrade - ME - R$ 3.903,00; Luti Com Manut de Maquinas Ltda ME - R$ 62.016,00; Magali e C Rocha ME - R$ 400,00; Marcos Cicero Figueiredo - EPP - R$ 
2.574,20; Maria Isabel dos Santos Refrigeração ME - R$ 3.120,00; Mariana Andrade Haydn EPP - R$ 753,00; MD Com. e Import de Ferramentas Ltda - EPP - R$ 1.718,00; Mendes Ribei-
ro Distri. de Bebidas Ltda - ME - R$ 665,00; Moises da Silva Santos ME - R$ 5.631,11; Motion Control Aut Industrial Ltda ME - R$ 4.930,00; Moveis Montanha do Libano Ltda - ME - R$ 
2.805,00; MPS Express S/C Ltda - ME R$ 5.133,00; MR10 Com de Pcs e Serv Automotivos Ltda - ME - R$ 125,00; Nativas Ind e Com de S e Alimentos Ltda - EPP - R$ 477,60; Nature 
Paisagismo Ltda-ME - R$ 545,00; NC Manutencao Ltda - EPP - R$ 415,16; Niquip Pecas e Eqtos Industriais Ltda - EPP - R$ 2.232,50; Oxigenio Taboao Ltda ME - R$ 2.427,60; Pani� ca-
dora Indiana Ltda - EPP - R$ 16.300,40; Paul Anaro Transportes Ltda - ME - R$ 350,00; Plasfer Ind Com. de Plast. Ferro Ltda - ME - R$ 7.950,65; R3 Tratamento Automotivo Ltda - ME 
- R$ 2.050,00; Reti� ca Luc Ltda - ME - R$ 13.379,01; Rodrigo Ribeiro Duarte - ME - R$ 22.666,66; Romildo A. de Araujo - ME. - R$ 3.050,00; Ronaldo G Carvalho - RC Eletrot - EPP - R$ 
3.312,00; S.B. Com. de Bombas e Assistencia Ltda - ME - R$ 360,00; Saborecitrus Ind. Com. Sucos Alim. Ltda EPP - R$ 991,20; Segplanetcom. Equip. de Seg. Ltda EPP - R$ 880,00; 
Servicos de Reparos J.L. Ltda - ME - R$ 3.132,00; SL Canedo Descartaveis ME - R$ 6.272,05; Soraia Eid Alonso Pereira ME - R$ 161,00; SSB-Comercio de Vedacoes Ltda - EPP - R$ 
1.440,00; Stefani da Silva Pinheiro ME - R$ 2.858,10; STP-Sistema de Transporte Pratico Ltda-ME - R$ 900,00; STS Estamparia Industrial Ltda - EPP - R$ 1.760,00; T4 - Oleos Industriais 
Eireli - EPP - R$ 3.200,00; Trisul Transportes Ltda - ME - R$ 14.312,18; U.S.C. Pisos Esportivos Ltda ME - R$ 3.000,00; Union Teleinformatica Ltda - ME - R$ 1.400,00; Universal Com de 
Matl de Limpeza Ltda - EPP - R$ 1.148,36; Up Tools Com. Import. Exp. de F. Usinagem ME - R$ 1.265,00; Usinagem 12 de Outubro Ltda - ME - R$ 11.699,73; Valmir Soares Santos Vidros 
ME - R$ 380,00; Via Energia Eireli - ME - R$ 23.078,48; American Fuse Industria e Comercio Ltda - R$ 2.670,00; Viantec Montagem Industrial Ltda-ME - R$ 5.472,00; Zermatt Comercial 
Ltda - ME - R$ 21.201,29. VALOR TOTAL DE CRÉDITOS POR CLASSE: CLASSE I - TRABALHISTA - R$ 18.449.049,12; CLASSE II - TITULARES DE CRÉDITOS COM GARANTIA REAL 
- R$ 21.237.177,04; CLASSE III - CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS - R$ 30.984.193,08; CLASSE IV - MICROEMPRESSA E EPP - R$ 570.952,72. VALOR TOTAL GERAL DE CRÉDI-
TOS: R$ 71.241.371,97. RELAÇÃO DE CREDORES DE MITO MINERAÇÃO TOCANTINS LTDA. ME (CNPJ 18.358.051/0001-55) - CLASSE I - TITULARES DE CRÉDITOS DERIVADOS 
DA LEGISLAÇÃO DO TRABALHO OU DECORRENTES DE ACIDENTES DO TRABALHO E EQUIPARADOS - NOME DO CREDOR E VALOR FINAL APURADO PELA ADMINISTRA-
DORA JUDICIAL: Antonio Pereira dos Santos - R$ 9.440,00; Clerio Marcio Silva - R$ 56.035,00; Liamar Araujo Souza - R$ 67.850,00; Temoteo Alberto Ferreira - R$ 3.395,00; Valdeci 
Adroaldo Rocha - R$ 3.315,00; Wanderli Florencio Soares - R$ 2.135,00; CLASSE II - TITULARES DE CRÉDITOS COM GARANTIA REAL - NOME DO CREDOR E VALOR APURADO 
PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL: R$0,00; CLASSE III - CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS, COM PRIVILÉGIO ESPECIAL, COM PRIVILÉGIO GERAL OU SUBORDINADOS - NOME 
DO CREDOR E VALOR APURADO PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL: Auto Pecas Palmeiropolis Ltda - R$ 27.458,10; Auto Posto Palmeiropolis Ltda - R$ 13.922,46; Auto Posto 
Xavier Ltda - R$ 5.938,16; Criativa Consultoria Ltda - R$ 11.229,00; Domingos Pereira Maia - R$ 1.484,52; Energisa Tocantins Dist. de Energia S.A. - R$ 29.680,96; Hidrau Maqs Man-
gueirase Conexoes Ltda - R$ 1.430,00; Jose Soares Neto e Cia Ltda. - R$ 14.201,87; Oi S.A - R$ 538,31; Ribeiro & Lacerda Ltda - R$ 49.156,03; Serra Grande Estudos e Projetos Ltda - R$ 
7.003,34. CLASSE IV - TITULARES DE CRÉDITOS ENQUADRADOS COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - NOME DOS CREDORES E VALOR APURADO 
PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL: Crescencio Ferreira Lopo ME - R$ 1.789,04; Edgar de Moura da Silva - ME - R$ 11.600,03; Emmanuel Miranda Diniz - ME - R$ 1.943,50. VALOR 
TOTAL DE CRÉDITOS POR CLASSE: CLASSE I - TRABALHISTA - R$ 142.170,00; CLASSE II - TITULARES DE CRÉDITOS COM GARANTIA REAL - R$0,00; CLASSE III - CRÉDITOS 
QUIROGRAFÁRIOS - R$ 162.042,75; CLASSE IV - MICROEMPRESSA E EPP - R$ 15.332,57. VALOR TOTAL GERAL DE CRÉDITOS: R$ 319.545,32. RELAÇÃO DE CREDORES DE 
PLANTA 7 S/A EMPREENDIMENTOS RURAIS (CNPJ 24.997.934/0001-08) - CLASSE I - TITULARES DE CRÉDITOS DERIVADOS DA LEGISLAÇÃO DO TRABALHO OU DECORREN-
TES DE ACIDENTES DO TRABALHO E EQUIPARADOS - NOME DO CREDOR E VALOR FINAL APURADO PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL: Elias de Castro Brandão - R$ 
1.723,00; Gleidson Teixeira de Magalhães - R$ 1.617,00; Orlando Pereira Miclos - R$ 1.733,00. CLASSE II - TITULARES DE CRÉDITOS COM GARANTIA REAL - NOME DO CREDOR E 
VALOR APURADO PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL: R$0,00; CLASSE III - CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS, COM PRIVILÉGIO ESPECIAL, COM PRIVILÉGIO GERAL OU SUBOR-
DINADOS - NOME DO CREDOR E VALOR APURADO PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL: Bradesco Seguros S/A - R$ 33,15; Cleriston Barros Lopes - R$ 1.600,00; L. F. F. Camargo 
Engenharia Ltda - R$ 29.562,74; Moacyr Alves Filardi - R$ 10.700,82; Net-One Tecnologia de Informacao Ltda - R$ 622,99; Paim Consultoria Empresarial S/C Ltda - R$ 8.376,80; Paulo 
Roberto Magalhçes de Moura - R$ 87.342,09; Sindicato dos Trab. Rurais de Correntina - R$ 312,63; Valladao Sociedade de Advogados - R$ 5.247,74. CLASSE IV - TITULARES DE 
CRÉDITOS ENQUADRADOS COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - NOME DOS CREDORES E VALOR APURADO PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL: 
Emerenciano Coimbra Adv Associados ME - R$ 12.883,80; Lopes Mercado Ltda ME - R$ 903,93. VALOR TOTAL DE CRÉDITOS POR CLASSE: CLASSE I - TRABALHISTA - R$5.073,00; 
CLASSE II - TITULARES DE CRÉDITOS COM GARANTIA REAL - R$ 0,00; CLASSE III - CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS - R$ 143.798,96; CLASSE IV - MICROEMPRESSA E EPP - R$ 
13.787,73. VALOR TOTAL GERAL DE CRÉDITOS: R$ 162.659,69. RELAÇÃO DE CREDORES DE TONOLLI DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE METAIS LTDA. (CNPJ 
56.990.625/0001-00 - CLASSE I - TITULARES DE CRÉDITOS DERIVADOS DA LEGISLAÇÃO DO TRABALHO OU DECORRENTES DE ACIDENTES DO TRABALHO E EQUIPARADOS 
- NOME DO CREDOR E VALOR FINAL APURADO PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL: Silvia Regina Adriana Dionisio - R$ 60.000,00. CLASSE II - TITULARES DE CRÉDITOS COM 
GARANTIA REAL - NOME DO CREDOR E VALOR APURADO PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL: R$0,00; CLASSE III - CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS, COM PRIVILÉGIO ESPE-
CIAL, COM PRIVILÉGIO GERAL OU SUBORDINADOS - NOME DO CREDOR E VALOR APURADO PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL: Aires Barreto Advogados Associados - R$ 
2.276,41; Bandeirante Energia S/A - R$ 7.090,34; Bonema - Med e Seg do Trabalho Ltda - R$ 886,50; Flying Estruturas Ltda - ME - R$ 2.000,00; Freitas & Cata Preta Sociedade de Ad-
vogados - R$ 28.370,71; Jr Garcia Marcondes ME - R$ 800,00; Trajeto Brasil T Rodoviarios Ltda. - R$ 1.342,60. CLASSE IV - TITULARES DE CRÉDITOS ENQUADRADOS COMO MI-
CROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - NOME DOS CREDORES E VALOR APURADO PELA ADMINISTRADORA JUDICIAL: R$0,00. VALOR TOTAL DE CRÉDITOS 
POR CLASSE: CLASSE I - TRABALHISTA - R$ 60.000,00; CLASSE II - TITULARES DE CRÉDITOS COM GARANTIA REAL - R$0,00; CLASSE III - CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS - R$ 
42.766,56; CLASSE IV - MICROEMPRESSA E EPP - R$0,00. VALOR TOTAL GERAL DE CRÉDITOS: R$ 102.766,56. Os créditos em moeda estrangeira foram convertidos pela co-
tação o� cial do dia 16/11/2016 - EUR 1,00= R$ 3,66, preservados os termos dos artigos 50 §2ª e 38 Parágrafo Único da Lei 11.101/2005. Faz saber mais, que ITALSPEED AUTOMO-
TIVE LTDA, CARVOVALE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROINDUSTRIAIS E FLORESTAIS LTDA, COAGRO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS AGROINDUS-
TRIAIS E FLORESTAIS LTDA, ITALMAGNÉSIO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO, MITO MINERAÇÃO TOCANTINS LTDA. ME, PLANTA 7 S/A EMPREENDIMENTOS RURAIS e 
TONOLLI DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE METAIS LTDA apresentaram Plano de Recuperação Judicial às � s. 4.529/4.599, sendo � xado o prazo de 30 dias, para apresen-
tação de objeção, a contar da data da publicação do presente edital. A legitimidade para apresentar objeção será daqueles que constam no presente edital, observado o art. 55;
da Lei 11.101/2005. E, para que produza seus efeitos de direito, será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 15 de março de 2018.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO
SAO PAULO/SP

Pelo presente EDITAL, nos termos do art. 19 da Lei 8004/90 e art. 15 da RD 08/70,
tendo em vista a ausência de notificação pessoal pelo oficial do cartório nos termos
da certidão apresentada, fica(m) notificado(s) o(s) mutuario(s) abaixo, para ciência de
que estamos autorizados na forma dos artigos 19 e 21 da Lei nº 8004 de 14/03/1990 e
do Decreto-Lei nº 70, de 21/11/1966 e das normas complementares do S.F.H., a
promover a execução extrajudicial da(s) HIPOTECA(S) que oneram os imóveis descritos
a seguir.
Ficam cientificados, outrossim, de que tem o prazo de 20(vinte) dias, contados de  ,
para, querendo, purgar(em) o debito e evitarem a execução, o que poderá ser feito no
endereço de cobrança descrito abaixo:
SED:1D4F0 -  CONTRATO: 318164052613-5 - EMPRESA GESTORA DE ATIVOS -
EMGEA - 1816 GRANJA JULIETA

ENDERECO DO IMÓVEL:AVENIDA SENADOR TEOTONIO VILELA, Nº 4.287,
ESQUINA COM AVENIDA DONA BELMIRA MARIN, APARTAMENTO 33 DO TIPO B,
LOCALIZADO NO TERCEIRO PAVIMENTO OU ANDAR DO PREDIO 12-B DO TIPO
B, EDIFICIO SUECIA, BLOCO 12, CONDOMINIO RESIDENCIAL NAÇOES UNIDAS,
SITIO PARELHEIROS, BAIRRO DO RIO BONITO, 32º SUBDISTRITO-CAPELA DO
SOCORRO SAO PAULO/SP

SERGIO DE OLIVEIRA JORGE, BRASILEIRO(A), PROGRAMADOR, CPF:
87222086820, CI: 9.712.438 SSP/SP CASADO(A).

FIDUCIAL DIST. TITULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
Endereço de Cobrança:

AGENCIA DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL ONDE PAGAVA AS PRESTACOES

15 - 16 - 17/03/2018

RAICHER LEILÕES (R18 EVENTOS E INTERMEDIAÇÃO DE ATIVOS EM LEILÃO) com endereço á
Alameda Lorena, 800 sala 1504, Jardim Paulista, São Paulo/SP através do leiloeiro contratado Sami Raicher-
Leiloeiro Oficial, Jucesp930, devidamente autorizado pela credora fiduciária J.J. RODRIGUES
EMPRENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA.,inscrita noCNPJ nº. 09.122.807/0001-71, com sede nesta
Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299, Moema, CEP: 04523-010, nos termos do Instrumento Particular de
Contrato de Compra e Venda, de Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia e Outros
Pactos, datado de26/04/2016, no qual figuram como fiduciantes FERNANDO ALBERTO DE MENDONÇA,
brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade com RG nº 14.879.818-4-SSP/SP, inscrito
no CPF/MF sob 043.262.148-21 e VANIA JUSSARA RIBEIRO DE MENDONÇA, brasileira, casada,
empresária, portadora da Cédula de Identidade com RG nº 15.893.102-6-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob
nº 082.990.118-46,ambos residentes e domiciliados na cidade de Jundiaí, Estado de São Paulo, na Rua
Moises Abaid, nº 181, Apto 93, Bloco A, Genova, Jardim São Bento, CEP:13202-500, levaráàPÚBLICO
LEILÃO, de modo presencial nos termos da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia19/03/2018às
10h30min, no auditório sito á Alameda Lorena, 800 sala 1504- Jardim Paulista – São Paulo/SP em PRIMEIRO
LEILÃO, comlance mínimo igual ou superior à R$ 41.780,24 (quarenta e um mil e setecentos e oitenta reais
e vinte e quatro centavos)o imóvel abaixo descrito e caracterizado com propriedade consolidada em nome da
credora fiduciária, constituídoporIMÓVEL:VAGA DE GARAGEM n. 191, localizado no 2º Subsolo, para
automóveis de passeio de médio porte, integrante do CONDOMÍNIO PREMIATTO RESIDENCE CLUB,
situado à RUA MOISES ABAID, n. 181, esquina com a RUA VISCONDE DE TAUNAY, lote 01, VILA ARENS,
nesta Cidade, com a área real de uso privativo de 12,000m2, área real de uso comum de 13,436m2, encerrando
a área real total de 25,436m2, correspondendo a fração ideal no terreno de 0,000200.OBSERVAÇÃO: IMÓVEL
OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº
9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde jádesignado o dia 20/03/2018às10h03min, no
mesmo local, a realização do SEGUNDO LEILÃO, com lancemínimoigual ou superior aR$ 21.472,96 (vinte
e um mil e quatrocentos e setenta e dois reais e noventa e seis centavos)e, nesteserá aceito o maior lance
oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior a somatória do valor da dívida reajustada até aquela data,
acrescidas das despesas, dos encargos legais e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais
eventualmente em aberto, inclusive do imposto de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade
em aberto até a data do Leilão, despesas com edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção de
Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado, aquem maior lance oferecer, pelo
valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar,
liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus”
e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar o pagamento do arremate à vista
e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremateàvista no ato do leilão. A total
Responsabilidade deste leilão bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade do comitente
vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades. As demais condições
obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo
decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11)
3578-1318e (11) 94800-5555 ou e-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com.                             06, 12 e 15/03/18

45ª VARA CIVEL FORO CENTRAL CÍVEL ESTADO DE SÃO PAULO
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0087277-55.2017.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 45ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São
Paulo, Dr(a). Guilherme Ferreira da Cruz, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) SAMIRA
LAURA MORAES, Brasileiro, Solteira, Estudante, RG 52798619-7, CPF 093.440.956-
04, Rua Ribeiro de Lima, 591, Bom Retiro, CEP 01122-000, São Paulo - SP, que lhe foi
proposta uma ação de Cumprimento de Sentença por parte de ZKG9 SOLUÇOES
EMPRESARIAIS S/C LTDA, faz saber a executada que deverá no prazo de 15 dias
pagar a quantia certa apontada de R$ 25.907,00, sob pena de serem acrescidos
honorários advocatícios e multa, ambos de 10% sobre o valor do débito em aberto. Se
nada for vertido, de imediato se inicia nova quinzena para que o polo executado,
querendo, nos próprios autos e independentemente de penhora ou nova intimação,
ofereça impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de janeiro de
2018 14 e 15/03

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO
Pelo presente edital, devidamente autorizado pela DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA,
por estar(em) em lugar incerto e não sabido ou  presumivelmente se ocultando, fica(m)
notificado(s) o(a) Sr(a). MARIO NILSON DIAS, BRASILEIRO, CASADO PELO REGIME
DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NOS TERMOS DA LEI 6.515/77, CONTABILISTA,
CPF: 010.452.728-50 e seu cônjuge SANDRA REGINA CHAPINA DIAS, BRASILEIRA,
ARTISTA PLÁSTICA, CPF: 035.021.908-79  de que o 1º Público Leilão e 2º Público
Leilão do imóvel sito à: RUA PARNAIBA PAOLIELLO, Nº 405, PARTE DO LOTE 4 DA
QUADRA 37, DO JARDIM ORIENTAL, NO 42º SUBDISTRITO JABAQUARA - SÃO
PAULO/SP. Serão realizados nos seguintes dias e horários: 1º Leilão: Dia: 26/03/2018
DAS 10:00 AS 10:15h, no(a) AV. GUILHERME COTCHING, Nº 117O, COD. 0273, AG.
VILA MARIA, SÃO PAULO/SP e o 2º Leilão: Dia: 16/04/2018 DAS 10:00 AS 10:15h, no
mesmo local de realização do primeiro leilão, na forma da Lei (Decreto-Lei Nº 70 de
21.11.66) e Regulamentação Complementar, para pagamento da dívida hipotecária
em favor do(a) EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA, por se acharem vencidas
e não pagas as obrigações pecuniárias referentes ao financiamento imobiliário contrato
nº 1025140926640, relativo ao imóvel acima descrito, e cuja hipoteca encontra-se
inscrita no 8º Registro Geral de Imóveis de SÃO PAULO/SP, sob nº 25.219. O Segundo
público leilão ocorrerá somente na hipótese de não haver licitante no Primeiro Leilão.

São Paulo, 14 de Março de 2018
HELIO JOSE ABDOU

Leiloeiro Público Oficial
Avenida Calim Eid, nº 2842, AP 08, Vila Ré, São Paulo/SP.

Fones: 11-97334-6595 – 11-2687-1327.

14, 15 e 16/03/2018

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1120731-14.2014.8.26.0100 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Protesto Indevido de Título Requerente: SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC Requerido:
FABIANA NUNES DE OLIVEIRA ABRASIVOS E EPI’S - ME Edital de Citação. Prazo 30 dias. Proc. 1120731-
14.2014.8.26.0100. O Dr. Mário Chiuvite Júnior, Juiz de Direito da 22ª Vara Cível da Capital /SP, na forma da
lei, faz saber à FABIANA NUNES DE OLIVEIRA ABRASIVOS E EPI’S - ME (BARUK EPI’S, SOLDA E
ABRASIVOS), empresa inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.084.135/0001-97) que SERVIÇO SOCIAL DO
COMÉRCIO - SESC, ADMINISTRAÇÃO REGIONAL NO ESTADO DE SÃO PAULO lhe ajuizou uma
AÇÃO DE CANCELAMENTO DE PROTESTO C/C REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E PLEITO DE
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA JURISDICIONAL, objetivando que seja JULGADO
INTEGRALMENTE PROCEDENTE a) seja determinado preventivamente o cancelamento o protesto indevido
da duplicata com data de vencimento em 13/11/2014, no valor de R$ 2.108,89, com urgente expedição de ofício
ao 7º Tabelião de Protesto de Letras e Títulos da Capital, sito à Rua da Glória, 152, 1º andar, Liberdade/SP,
bem como que o mesmo Tabelionato informe, posteriormente, aos órgãos restritivos de crédito (SCPC e
SERASA) quanto ao referido cancelamento, impedido, assim, a divulgação do protesto, b) seja determinado
preventivamente a sustação do protesto da duplicata com data de vencimento em 13/11/2014, no valor de R$
2.333,24, com urgente expedição de ofício ao 4º Tabelião de Protesto de Letras e Títulos de São Paulo, situado
na Rua Brigadeiro Luiz Antonio, 318, Centro/SP, além da consequente condenação ao pagamento dos ônus de
sucumbência. Estando a ré em lugar incerto e não sabido, foi deferida a citação por edital, para que, em 15 dias,
a fluir após os 30 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de fevereiro de 2018. 14 e 15/03

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1053566-76.2016.8.26.0100 Classe: Assunto: Procedimento
Comum - Inadimplemento Requerente: Associação Educacional Colégio Ítalo Americano Requerido: Luiz
Carlos Peixoto Pessanha Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1053566- 76.2016.8.26.0100. O Dr.
Claudio Antonio Marquesi, Juiz de Direito da 24ª Vara Cível da Capital/SP, Faz Saber a LUIZ CARLOS
PEIXOTO PESSANHA (RG n° 8.658.142 e CPF/MF n° 852.827.908-15) que ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL
COLÉGIO ÍTALO AMERICANO lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA, para receber a quantia de R$
24.173,72, Ocorreu que o requerido não cumpriu com sua obrigação como responsável que é pelo filho,
deixando de pagar as mensalidades escolares nos respectivos vencimentos, apesar de ter havido a prestação
dos serviços educacionais. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos
e termos da ação proposta e para que no prazo de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de
fevereiro de 2018. 14 e 15/03

Número de
mortes por febre
amarela chega a

300 no país

O Brasil confirmou 920 casos
e 300 mortes no período de 1º ju-
lho de 2017 a 13 de março deste
ano. No mesmo período do ano
passado, foram registrados 610
casos e 196 mortes. Ao todo, fo-
ram notificados 3.483 casos sus-
peitos, sendo que 1.794 foram des-
cartados e 769 permanecem em in-
vestigação.

Os maiores números de mor-
tes foram registrados em Minas
Gerais (130), São Paulo (120) e Rio
de Janeiro (49). Dados prelimina-
res enviados pelas Secretarias de
Saúde dos estados da Bahia, Rio
de Janeiro e São Paulo ao Minis-
tério da Saúde apontam que os
três estados, antes de iniciarem a
campanha de vacinação, já tinham
imunizado cerca de 11,3 milhões
de pessoas.

No decorrer da campanha, até
o dia 13 de março, 17,8 milhões de
pessoas foram imunizadas nesses
três estados, o que corresponde
78,6% do público-alvo. Foram va-
cinadas 8,8 milhões de pessoas em
São Paulo (94,9%), 6,9 milhões no
Rio de Janeiro (68,5%) e 1,8 mi-
lhão na Bahia (54,3%).

Sintomas
A febre amarela é uma doença

viral que causa dores no corpo,
mal-estar, náuseas, vômitos e, prin-
cipalmente, febre. Os sintomas
duram em média três dias. Em al-
guns pacientes, o vírus da febre
amarela ataca o fígado. São as
complicações hepáticas que levam
as pessoas infectadas a ficar com
uma cor amarelada, daí o nome fe-
bre amarela. Segundo o Ministé-
rio da Saúde, estima-se que em
torno de 30% das pessoas que
contraem a doença podem morrer,
se não forem diagnosticadas pre-
cocemente. Por isso, a recomen-
dação é a de que o paciente deve
buscar imediatamente atendimen-
to adequado nas unidades de saú-
de. (Agencia Brasil)

Operação em São
Paulo prende 21

policiais por

tráfico de drogas

O Ministério Público e a
Corregedoria da Polícia de São
Paulo deflagaram  na quarta-feira
(14) a Operação Urupês, nas cida-
des de Taubaté, Guaratinguetá,
Pindamonhangaba e Registro, que
resultou na prisão de dois polici-
ais civis e 19 policiais militares.

Segundo o Ministério Público,
os policiais civis foram presos em
flagrante por porte ilegal de armas
e tráfico de drogas. Já os policiais
militares foram presos em cumpri-
mento a mandados de prisão pre-
ventiva expedido pela Justiça.

Durante a operação foram apre-
endidas armas, munição, drogas,
um veículo e quantias em dinhei-
ro. O nome dos policiais e a quan-
tidade de objetos apreendidos na
ação não foram informados até o
momento.

A operação teve início com a
investigação sobre a autoria de um
triplo homicídio ocorrido em feve-
reiro do ano passado. A investi-
gação, segundo o Ministério Pú-
blico, demonstrou indícios da exis-
tência de uma organização crimi-
nosa atuando na região. (Agencia
Brasil)


